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 ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2023 

 

A Prefeitura Municipal de Tanhaçu Bahia, em acordo com a Lei nº 8.666/93, torna público a 
licitação na modalidade credenciamento nº 003/2023, cujo objeto é o: Credenciamento de 
pessoa jurídica para atendimento médico em UBS – Sussuarana, para atender a demanda do 
Fundo Municipal de Saúde no Município de Tanhaçu, situada a Praça da Luiz Eduardo 
Magalhaes, S/N Centro, Tanhaçu BA. Maiores informações no tanhaculicitacao@gmail.com ou 
pelo telefone (77) 3459-1616 (08h00min às 12h00min). João Francisco Santos – Prefeito 
Municipal. 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

  
 
 

 

 
AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº PE009/2023 

 
A Prefeitura Municipal de Tanhaçu – Bahia, em acordo com a Lei 10.520, de 17 de julho 
de 2002, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores autorizações, Lei 
Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, Leis Complementares, Decreto 
Federal 10.024/19, torna público a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 009/2023, 
cujo objeto é: Registro de Preços para Futura Contratação de Serviço de Buffet para 
Atender as Necessidades das Secretarias Municipais de Tanhaçu. O pregão será 
realizado no site www.licitacoes-e.com.br, na qual encontra se o edital completo. Demais 
publicações e Edital deste processo serão divulgados no site Diário Oficial do município: 
http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
de 03/04/2023 a partir das 17h:45min até 14/04/2023 as 08h30min. Inicio da sessão de 
disputa eletrônica: 14/04/2023 às 09h00min. Informações no e-mail 
tanhaculicitacao@gmail.com – Joao Francisco Santos - Prefeito Municipal. 
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LEI N.º 507, DE 03 DE ABRIL DE 2023. 

 

Dispõe sobre Criação do Sistema Municipal 

de Cultura do Município de Tanhaçu, e dá 

outras providências. 

  

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu, Prefeito do Município de Tanhaçu, Estado 

da Bahia sanciono a seguinte Lei:  

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1º Esta lei cria e regula no Município de Tanhaçu e em conformidade com a 

Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o Sistema 

Municipal de Cultura – SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano, 

social e econômico, com pleno exercício dos direitos Culturais.  

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC integra o Sistema Nacional de 

Cultura – SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas 

públicas de Cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais 

entes federados e a sociedade civil.  

TÍTULO I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA 

Art. 2º A Política Municipal de Cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na 

gestão da Cultura, explicita os direitos Culturais que devem ser assegurados a todos os 

munícipes e define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e 

ações formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal de Tanhaçu, com a participação 

da sociedade, no campo da Cultura.  

CAPÍTULO I 

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA 
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Art. 3º A Cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público 

Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do 

Município de Tanhaçu. 

Art. 4º A Cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico, 

devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para 

a promoção da paz no Município de Tanhaçu. 

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, 

planejar e fomentar políticas públicas de Cultura, assegurar a preservação e promover a 

valorização do patrimônio Cultural material e imaterial do Município de Tanhaçu e 

estabelecer condições para o desenvolvimento da economia da Cultura, considerando em 

primeiro plano o interesse público e o respeito à diversidade Cultural.  

Art. 6º Cabe ao Poder Público do Município de planejar e implementar políticas públicas 

para:  

I - Assegurar os meios para o desenvolvimento da Cultura como direito de todos os 

cidadãos, com plena liberdade de expressão e criação;  

II - Universalizar o acesso aos bens e serviços Culturais;  

III - Contribuir para a construção da cidadania Cultural;  

IV- Reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões Culturais 

presentes no município;  

V - Combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;  

VI - Promover a equidade social e territorial do desenvolvimento Cultural;  

VII - Qualificar e garantir a transparência da gestão Cultural;  

VIII - Democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle social; 

IX - Estruturar e regulamentar a economia da Cultura, no âmbito local;  

XX - Consolidar a Cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável;  
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XI - Intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais;  

XII - Contribuir para a promoção da Cultura da paz.  

Art. 7º A atuação do Poder Público Municipal no campo da Cultura não se contrapõe ao 

setor privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a 

complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios.  

Art. 8º A política Cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com 

as demais políticas públicas, em especial com as políticas de Educação, Comunicação 

Social, Meio Ambiente, Turismo, Ciência e Tecnologia, Esporte, Lazer, Saúde e Segurança 

Pública.  

Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem 

sempre considerar os fatores Culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que 

vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de Saúde, 

Educação, Cultura, Produção, Criatividade, Dignidade Pessoal e respeito aos Direitos 

Humanos, conforme indicadores sociais. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS CULTURAIS 

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício 

dos direitos Culturais, entendidos como:  

I - O direito à identidade e à diversidade Cultural;  

II - Livre criação e expressão; livre acesso; livre difusão; livre participação nas decisões de 

política Cultural.  

III - O direito autoral;  

IV - O direito ao intercâmbio Cultural nacional e internacional.  
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CAPÍTULO III 

DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA 

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da Cultura – 

simbólica, cidadã e econômica – como fundamento da Política Municipal de Cultura. 

SEÇÃO I 

DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA 

Art. 12. A dimensão simbólica da Cultura compreende os bens de natureza material e 

imaterial que constituem o Patrimônio Cultural do Município de Tanhaçu, abrangendo todos 

os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade local, 

conforme o Art. 216 da Constituição Federal.  

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de 

criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e 

identidades.  

Art. 14. A política Cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade 

Cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das Culturas populares, 

eruditas e da indústria Cultural.  

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos local, 

regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de dignidade 

humana, presentes em todas as Culturas, como instrumento de construção da paz, moldada 

em padrões de coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os 

grupos sociais, os povos e nações.  

 

SEÇÃO II 

DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA 

Art. 16. Os direitos Culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa 

plataforma de sustentação das políticas Culturais.  
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Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos Culturais 

a todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à Cultura por meio do estímulo à 

criação artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da 

expansão dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre 

circulação de valores Culturais.  

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade Cultural deve ser assegurado pelo Poder 

Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio 

Cultural do município, de promoção e proteção das Culturas indígenas, populares e afro-

brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da Cultura 

de outros grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição 

Federal. 

 Art. 19. O direito à participação na vida Cultural deve ser assegurado pelo Poder Público 

Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a Cultura e da não 

ingerência estatal na vida criativa da sociedade.  

Art. 20. O direito à participação na vida Cultural deve ser assegurado igualmente às 

pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e 

oportunidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual.  

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política Cultural deve ser 

efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os representantes 

da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da 

realização de conferências e da instalação de colegiados, comissões e fóruns.  

 

SEÇÃO III 

DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA 

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da 

Cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de 

oportunidades de geração de ocupações produtivas e de renda, fomentando a 
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sustentabilidade e promovendo a desconcentração dos fluxos de formação, produção e 

difusão das distintas linguagens artísticas e múltiplas expressões Culturais.  

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a Economia da Cultura como:  

I - Sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva 

as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo;  

II - Elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um dos 

segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social; e  

III - Conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade 

Cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.  

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da Cultura devem entender os bens 

Culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a 

diversidade Cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil.  

Art. 25. As políticas de fomento à Cultura devem ser implementadas de acordo com as 

especificidades de cada cadeia produtiva.  

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à Cultura no Município de Tanhaçu 

deve estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geração de 

conhecimentos que sejam compartilhados por todos.  

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores Culturais atuantes 

no município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o 

direito de acesso à Cultura por toda sociedade.  

 

TÍTULO II 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS 
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Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura – SMC se constitui num instrumento de articulação, 

gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na 

área Cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovernamental com 

vistas ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à 

obtenção de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos 

públicos. 

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura – SMC fundamenta-se na política municipal de 

Cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de 

Cultura, para instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes 

federativos da República Brasileira – União, Estados, Municípios e Distrito Federal – com 

suas respectivas políticas e instituições Culturais e a sociedade civil.  

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura – SMC que devem orientar a conduta 

do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações 

como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são:  

I - Diversidade das expressões Culturais;  

II - Universalização do acesso aos bens e serviços Culturais;  

III - Fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens Culturais;  

IV - Cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área 

Cultural;  

V - Integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 

desenvolvidas; 

VI - Complementaridade nos papéis dos agentes Culturais;  

VII - Transversalidade das políticas Culturais;  

VIII - Autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;  

IX - Transparência e compartilhamento das informações;  

X - Democratização dos processos decisórios com participação e controle social;  
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XI - Descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;  

XII - Ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a Cultura.  

 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura – SMC tem como objetivo formular e implantar 

políticas públicas de Cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil 

e com os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento – humano, social e 

econômico – com pleno exercício dos direitos Culturais e acesso aos bens e serviços 

Culturais, no âmbito do Município.  

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura – SMC:  

I - Estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos 

recursos públicos na área Cultural;  

II - Assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da Cultura entre os 

diversos segmentos artísticos e Culturais, distritos, regiões e bairros do município; 

III - Articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da Cultura com as 

demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento 

sustentável do Município;  

IV - Promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais para a 

formação, capacitação e circulação de bens e serviços Culturais, viabilizando a cooperação 

técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos disponíveis;  

V - Criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas 

de Cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura – SMC.  

VI - Estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de 

promoção da Cultura.  

 



Segunda­Feira

03 de Abril de 2023

Edição nº 393

 

 
 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA 

 

SEÇÃO I 

DOS COMPONENTES 

Art.33. Integram o Sistema Municipal de Cultura – SMC:  

I - Coordenação:  

a) Secretaria Municipal de Educação e Cultura.  

II - Instâncias de articulação, pactuação e deliberação:  

a) Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC; 

b) Conferência Municipal de Cultura – CMC.  

III - Instrumentos de gestão:  

a) Plano Municipal de Cultura – PMC;  

b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC;  

c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC;  

d) Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC.  

IV - Sistemas setoriais de Cultura:  

a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural – SMPC;  

b) Sistema Municipal de Museus – SMM;  

c) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura – SMBLLL;  

d) Outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento.  
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Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC estará articulado com os demais 

sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da Educação, da Comunicação, da 

Ciência e Tecnologia, do Planejamento Urbano, do Desenvolvimento Econômico e Social, 

da Indústria e Comércio, das Relações Internacionais, do Meio Ambiente, do Turismo, do 

Esporte, da Saúde, dos Direitos Humanos e da Segurança, conforme regulamentação. 

 

SEÇÃO II 

DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA – SMC 

Art. 34. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura é órgão superior, subordinado 

diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema Municipal 

de Cultura – SMC.  

Art. 35. Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, as instituições 

vinculadas indicadas a seguir:  

I – Biblioteca Municipal;  

II - outras que venham a ser constituídos.  

Art. 36. São atribuições da Secretaria Municipal de Educação e Cultura:  

I - Formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de 

Cultura – PMC, executando as políticas e as ações Culturais definidas;  

II - Implementar o Sistema Municipal de Cultura – SMC, integrado aos Sistemas Nacional e 

Estadual de Cultura, articulando os atores públicos e privados no âmbito do Município, 

estruturando e integrando a rede de equipamentos Culturais, descentralizando e 

democratizando a sua estrutura e atuação;  

III - Promover o planejamento e fomento das atividades Culturais com uma visão ampla e 

integrada no território do Município, considerando a Cultura como uma área estratégica para 

o desenvolvimento local;  
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IV - Valorizar todas as manifestações artísticas e Culturais que expressam a diversidade 

étnica e social do Município;  

V - Preservar e valorizar o patrimônio Cultural do Município;  

VI - Pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os 

acervos artísticos, Culturais e históricos de interesse do Município;  

VII - Manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações na 

área da Cultura;  

VIII - Promover o intercâmbio Cultural em nível regional, nacional e internacional;  

IX - Assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC e 

promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção Cultural no âmbito do 

Município;  

X - Descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos Culturais, democratizando o 

acesso aos bens Culturais;  

XI - Estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de 

criação, produção e gestão Cultural;  

XII - Estruturar o calendário dos eventos Culturais do Município; 

XIII - Elaborar estudos das cadeias produtivas da Cultura para implementar políticas 

específicas de fomento e incentivo;  

XIV - Captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e 

programas internacionais, federais e estaduais.  

XV - Operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC e dos 

Fóruns de Cultura do Município;  

XVI - Realizar a Conferência Municipal de Cultura – CMC, colaborar na realização e 

participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura;  

XVII - Exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições.  



Segunda­Feira

03 de Abril de 2023

Edição nº 393

 

 
 

 

Art. 37. À Secretaria Municipal de Educação e Cultura como órgão coordenador do Sistema 

Municipal de Cultura – SMC, compete:  

I - Exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura – SMC;  

II - Promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura – SNC e ao Sistema 

Estadual de Cultura – SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão 

voluntária;  

III - Instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário do 

Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC e nas suas instâncias setoriais; 

IV - Implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações acordadas na Comissão 

Intergestores Tripartite – CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Cultural – 

CNPC e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB e aprovadas pelo Conselho Estadual de 

Política Cultural – CNPC;  

V - Emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias 

relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura – SMC, observadas as diretrizes 

aprovadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC;  

VI - Colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e 

qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços Culturais 

promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de 

Cultura – SNC e do Sistema Estadual de Cultura – SEC, atuando de forma colaborativa com 

os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais;  

VII - Colaborar, no âmbito do Sistema Municipal de Cultura – SMC, para a compatibilização 

e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;  

VIII - Subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da 

Cultura nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal;  

IX - Auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento 

de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações Culturais no 

âmbito dos respectivos planos de Cultura;  
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X - Colaborar, no âmbito do Sistema Municipal de Cultura – SMC, com o Governo do Estado 

e com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na Área da 

Cultura, especialmente capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis pela 

gestão das políticas públicas de Cultura do Município; e  

XI-  Coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura – CMC.  

 

SEÇÃO III 

DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO 

Art. 38. Os órgãos previstos no inciso II do art. 33 desta Lei constituem as instâncias 

municipais de articulação, pactuação e deliberação do SMC, organizadas na forma descrita 

na presente Seção.  

 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL – CMPC 

Art. 39. Fica criado o Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC, órgão colegiado 

deliberativo, consultivo e normativo, integrante da estrutura básica da Secretaria Municipal 

de Educação e Cultura, com composição paritária entre Poder Público e Sociedade Civil, se 

constitui no principal espaço de participação social institucionalizada, de caráter 

permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura – SMC. 

§ 1º. O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC tem como principal atribuição atuar, 

com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura – CMC, ajudar 

elaborar, acompanhar a execução, fiscalizar e avaliar as políticas públicas de Cultura, 

consolidadas no Plano Municipal de Cultura – PMC.  

§ 2º. Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC que representam a 

sociedade civil são eleitos democraticamente, pelos respectivos segmentos e têm mandato 

de dois anos, renovável, uma vez, por igual período, conforme regulamento.  

§ 3º. A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC 

deve contemplar na sua composição os diversos segmentos artísticos e Culturais, 
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considerando as dimensões simbólica, cidadã e econômica da Cultura, bem como o critério 

territorial.  

§ 4º. A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC 

deve contemplar a representação do Município de Tanhaçu, por meio da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura e suas Instituições Vinculadas, de outros Órgãos e 

Entidades do Governo Municipal e dos demais entes federados.  

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural será constituído por membros titulares e 

igual número de suplentes, com a seguinte composição: 

I – 4 (quatro) membros titulares e respectivos suplentes representando o Poder Público, por 

meio dos seguintes órgãos e quantitativos:  

a) Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 02 (dois) representantes titulares e igual 

número de suplentes; 

 b) Secretaria de Assistência Social, 01 (um) representante titular e igual número de 

suplente; 

c) Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, 01 (um) representante titular e igual número de 

suplente;  

II – 4 membros titulares e respectivos suplentes, representando a Sociedade Civil, através 

dos seguintes setores – e respectivos quantitativos:  

a) Representante de Comunidade Quilombola de Tanhaçu, 01 representante titular e 

igual número de suplente;  

b) Representante de Terno de Reis de Tanhaçu, 01 representante titular e igual número 

de suplente; 

c) Representante de Espaços Culturais de Tanhaçu, 01 representante titular e igual 

número de suplente;  

d) Representante de Agentes Culturais de Tanhaçu, 01 representante titular e igual 

número de suplente. 
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§ 1º Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão designados 

pelo respectivo órgão e os representantes da sociedade civil serão eleitos conforme 

Regimento Interno ou via Fórum ou Encontro Cultural com esta designação. 

§ 2º O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC deverá eleger, entre seus membros, 

o Presidente e o Secretário-Geral com os respectivos suplentes.  

§ 3º Nenhum membro representante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá ser 

detentor de cargo em comissão ou função de confiança vinculada ao Poder Executivo do 

Município;  

§ 4º O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC é detentor do voto de 

Minerva.  

Art. 41. O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC é constituído pelas seguintes 

instâncias:  

I - Plenário;  

II - Comitê de Integração de Políticas Públicas de Cultura – CIPOC;  

III - Colegiados Setoriais;  

IV - Comissões Temáticas;  

V - Grupos de Trabalho;  

VI – Fóruns Setoriais e Territoriais e Encontros de Políticas Culturais. 

Art. 42. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC, 

compete:  

I - Propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano 

Municipal de Cultura – PMC;  

II - Estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do Sistema 

Municipal de Cultura – SMC;  
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III - Colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão Intergestores 

Tripartite – CIT e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB, devidamente aprovadas, 

respectivamente, nos Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural;  

IV - Aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de Cultura, oriundas dos sistemas 

setoriais municipais de Cultura e de suas instâncias colegiadas;  

V - Definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura – 

FMC no que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos diversos segmentos 

Culturais;  

VI - Estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC do Fundo 

Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas Culturais 

definidas no Plano Municipal de Cultura – PMC;  

VII - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura – 

FMC;  

VIII - Apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios 

necessários à sua execução e à participação social relacionada ao controle e fiscalização;  

IX - Contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de recursos, 

no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC;  

X - Apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura;  

XI - Apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de Parceria a ser celebrados pelo 

Município com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, bem como 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, conforme determina a Lei 9.790/99.  

Parágrafo único. O Plenário poderá delegar essa competência a outra instância do CMPC.  

XII - Contribuir para a definição das diretrizes do Programa Municipal de Formação na Área 

da Cultura – PROMFAC, especialmente no que tange à formação de recursos humanos 

para a gestão das políticas Culturais; 

XIII - Acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo 

Município de para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura – SNC.  
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XIV - Promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, bem 

como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional;  

XV - Promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não governamentais 

e o setor empresarial;  

XVI - Incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos 

públicos na área Cultural;  

XVII - Delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de Política 

Cultural – CMPC a deliberação e acompanhamento de matérias;  

XVIII - Aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura – CMC.  

XIX - Estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC.  

Art. 43.  Compete ao Conselho de Integração de Políticas Públicas de Cultura – CIPOC 

promover a articulação das políticas de Cultura do Poder Público, no âmbito municipal, para 

o desenvolvimento de forma integrada de programas, projetos e ações.  

Art. 44.  Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do Conselho 

Municipal de Política Cultural – CMPC para a definição de políticas, diretrizes e estratégias 

dos respectivos segmentos Culturais.  

Art.  45.    Compete às Comissões Temáticas, de caráter permanente, e aos Grupos de 

Trabalho, de caráter temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisão sobre temas 

específicos, transversais ou emergenciais relacionados à área Cultural.  

Art. 46. Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais, de caráter permanente, a formulação e 

o acompanhamento de políticas Culturais específicas para os respectivos segmentos 

Culturais e territórios.  

Art. 47. O Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC deve se articular com as demais 

instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura – SMC – territoriais e setoriais – para 

assegurar a integração, funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência das 

políticas públicas de Cultura implementadas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura – 

SMC.  
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DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA – CMC 

Art. 48. A Conferência Municipal de Cultura – CMC constitui-se numa instância de 

participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil, 

por meio de organizações Culturais e segmentos sociais, para analisar a conjuntura da área 

Cultural no município e propor diretrizes para a formulação de políticas públicas de Cultura, 

que comporão o Plano Municipal de Cultura – PMC.  

§ 1º. É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura – CMC analisar, aprovar 

moções, proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de 

Cultura – PMC e às respectivas revisões ou adequações.  

§ 2º. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura convocar e coordenar a 

Conferência Municipal de Cultura – CMC, que se reunirá ordinariamente a cada dois anos 

ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de Política 

Cultural – CMPC. A data de realização da Conferência Municipal de Cultura – CMC deverá 

estar de acordo com o calendário de convocação das Conferências Estadual e Nacional de 

Cultura.  

§ 3º. A Conferência Municipal de Cultura – CMC será precedida de Conferências Setoriais e 

Territoriais.  

§ 4º. A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura – CMC será, 

no mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos eleitos em Conferências 

Setoriais e Territoriais.  

SEÇÃO IV 

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

Art. 49. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura – SMC: 

I - Plano Municipal de Cultura – PMC;  

II - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC;  
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III - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC; 

IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC. Parágrafo único. Os 

instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura – SMC se caracterizam como 

ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualificação dos recursos 

humanos.  

DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA – PMC 

Art. 50. O Plano Municipal de Cultura – PMC, instituído por lei própria, tem duração decenal 

e é um instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução 

da Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura – SMC.  

Art. 51. A elaboração do Plano Municipal de Cultura – PMC e dos Planos Setoriais de 

âmbito municipal é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e 

Instituições Vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal de 

Cultura – CMC, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao Conselho Municipal de 

Política Cultural – CMPC e, posteriormente, encaminhado à Câmara de Vereadores.  

Parágrafo único. Os Planos devem conter:  

I - Diagnóstico do desenvolvimento da Cultura;  

II - Diretrizes e prioridades;  

III - Objetivos gerais e específicos; 

IV - Estratégias, metas e ações;  

V - Prazos de execução;  

VI - Resultados e impactos esperados;  

VII - Recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;  

VIII - Mecanismos e fontes de financiamento; e  

IX - Indicadores de monitoramento e avaliação.  
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DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA – SMFC 

Art. 52. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC é constituído pelo 

conjunto de mecanismos de financiamento público da Cultura, no âmbito do Município de 

que devem ser diversificados e articulados.  

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da Cultura, no âmbito do 

Município de Tanhaçu:  

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA);  

II - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei;  

III - Incentivo Fiscal, por meio de renúncia fiscal do IPTU e do ISS, conforme lei específica; e  

IV - Outros que venham a ser criados Do Fundo Municipal de Cultura – FMC  

Art. 53. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura – FMC, vinculado à Secretaria Municipal 

de Educação e Cultura como fundo de natureza contábil e financeira, com prazo 

indeterminado de duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei.  

Art. 54. O Fundo Municipal de Cultura – FMC se constitui no principal mecanismo de 

financiamento das políticas públicas de Cultura no município, com recursos destinados a 

programas, projetos e ações Culturais implementados de forma descentralizada, em regime 

de colaboração e cofinanciamento com a União e com o Governo do Estado da Bahia.  

Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC 

com despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, Estadual e Federal, 

bem como de suas entidades vinculadas.  

Art. 55. São receitas do Fundo Municipal de Cultura – FMC:  

I - Dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Tanhaçu e seus 

créditos adicionais;  

II - Transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura – FMC; 

III - Contribuições de mantenedores;  
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IV - Produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação 

dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura; resultado da venda de ingressos de 

espetáculos ou de outros eventos artísticos e promoções, produtos e serviços de caráter 

Cultural;  

V - Doações e legados nos termos da legislação vigente;  

VI - Subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos 

internacionais;  

VII - Reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo 

Municipal de Cultura – FMC, a título de financiamento reembolsável, observados critérios de 

remuneração que, no mínimo, lhes preserve o valor real;  

VIII - Retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura 

realizados em empresas e projetos Culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal 

de Cultura – FMC;  

IX - Resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida à legislação vigente 

sobre a matéria;  

X - Empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;  

XI - Saldos não utilizados na execução dos projetos Culturais financiados com recursos dos 

mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC;  

XII - Devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de 

contas de projetos Culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal 

de Financiamento à Cultura – SMFC;  

XIII - Saldos de exercícios anteriores; e  

XIV - Outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas.  

XV - Convênios e valores disponibilizados por Leis federais de auxílio à Cultura, como a 

exemplo da Lei Federal 14.017 de 17 de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir Blanc), Lei 
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Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022 (Lei Paulo Gustavo), Lei Nº 14.399 de 8 de 

Julho de 2022 (Lei Política Nacional Aldir Blanc) e outras comparadas. 

Art. 56. O Fundo Municipal de Cultura – FMC será administrado pela Secretaria Municipal 

de Educação e Cultura na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos Culturais 

por meio das seguintes modalidades:  

I - Não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos Culturais 

apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, 

com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de seleção pública; e  

II - Reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de 

natureza Cultural e pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos.  

§ 1º Nos casos previstos no inciso II do caput, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os prazos de 

carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de pagamento.  

 2º Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos, 

solidariamente, pelo Fundo Municipal de Cultura – FMC e pelos agentes financeiros 

credenciados, na forma que dispuser o regulamento.  

§ 3º A taxa de administração a que se refere o § 1º não poderá ser superior a três por cento 

dos recursos disponibilizados para o financiamento.  

§ 4º Para o financiamento de que trata o inciso II, serão fixadas taxas de remuneração que, 

no mínimo, preservem o valor originalmente concedido.  

Art. 57. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura – FMC com 

planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, incluídas a 

aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus 

objetivos, não poderão ultrapassar cinco por cento de suas receitas, observados o limite 

fixado anualmente por ato da CMPC.  

Art. 58. O Fundo Municipal de Cultura – FMC financiará projetos Culturais apresentados por 

pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins 

lucrativos.  
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§ 1º Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas setoriais 

definidos pela Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC.  

§ 2º Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar que dispõe 

de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis, para 

complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura – FMC, ou que está 

assegurada a obtenção de financiamento por outra fonte.  

§ 3º Os projetos Culturais previstos no caput poderão conter despesas administrativas de 

até dez por cento de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por entidades 

privadas sem fins lucrativos, que poderão conter despesas administrativas de até quinze por 

cento de seu custo total.  

Art. 59. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de Cultura 

– FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins 

lucrativos para apoio compartilhado de programas, projetos e ações Culturais de interesse 

estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da Cultura.  

§ 1º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado 

previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal.  

§ 2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo Fundo 

Municipal de Cultura – FMC será formalizada por meio de convênios e contratos específicos. 

Art. 60. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura – FMC fica 

criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, de composição paritária entre 

membros do Poder Público e da Sociedade Civil e comissões diversas formadas pela 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Art. 61. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC será constituída por membros 

titulares e igual número de suplentes.  

§ 1º Os membros do Poder Público serão indicados pela Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura. 

§ 2º Os membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme regulamento.  
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Art. 62. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC ou 

outra comissão formada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura deve ter como 

referência maior o Plano Municipal de Cultura – PMC e considerar as diretrizes e prioridades 

definidas anualmente pelo Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC.  

Art. 63. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC ou outra comissão criada pela 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura deve adotar critérios objetivos na seleção das 

propostas:  

I - Avaliação das três dimensões Culturais do projeto – simbólica, econômica e social;  

II - Adequação orçamentária;  

III - Viabilidade de execução; e  

IV - Capacidade técnico-operacional do proponente. 

 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES CULTURAIS – SMIIC 

Art. 64. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura desenvolver o Sistema 

Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC, com a finalidade de gerar 

informações e estatísticas da realidade Cultural local com cadastros e indicadores Culturais 

construídos a partir de dados coletados pelo Município.  

§ 1º. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC é constituído de 

bancos de dados referentes a bens, serviços, infraestrutura, investimentos, produção, 

acesso, consumo, agentes, programas, instituições e gestão Cultural, entre outros, e estará 

disponível ao público e integrado aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e 

Indicadores Culturais.  

§ 2º O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores 

Culturais – SMIIC terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional 

de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC.  

Art. 65. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC tem como 

objetivos:  
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I - Coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros 

à mensuração da atividade do campo Cultural e das necessidades sociais por Cultura, que 

permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de Cultura 

e das políticas Culturais em geral, verificando e racionalizando a implementação do Plano 

Municipal de Cultura – PMC e sua revisão nos prazos previstos;  

II - Disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a 

caracterização da demanda e oferta de bens Culturais, para a construção de modelos de 

economia e sustentabilidade da Cultura, para a adoção de mecanismos de indução e 

regulação da atividade econômica no campo Cultural, dando apoio aos gestores Culturais 

públicos e privados, no âmbito do Município;  

III - Exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de Cultura e das 

políticas Culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o 

acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura – PMC.  

Art. 66. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC fará 

levantamentos para realização de mapeamentos Culturais para conhecimento da 

diversidade Cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor Cultural.  

Art. 67. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais - SMIIC estabelecerá 

parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais, 

com instituições especializadas na área de economia da Cultura, de pesquisas 

socioeconômicas e demográficas e com outros institutos de pesquisa, para desenvolver uma 

base consistente e continua de informações relacionadas ao setor Cultural e elaborar 

indicadores Culturais que contribuam tanto para a gestão das políticas públicas da área, 

quanto para fomentar estudos e pesquisas nesse campo.  

 

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO NA ÁREA DA CULTURA – PROMFAC 

 Art. 68. Cabe à Secretaria Municipal de Educação e Cultura elaborar, regulamentar e 

implementar o Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC, em 

articulação com os demais entes federados e parceria com a Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura e instituições educacionais, tendo como objetivo central capacitar os 
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gestores públicos e do setor privado e conselheiros de Cultura, responsáveis pela 

formulação e implementação das políticas públicas de Cultura, no âmbito do Sistema 

Municipal de Cultura.  

Art. 69. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC deve 

promover:  

I - a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política Cultural dos agentes 

envolvidos na formulação e na gestão de programas, projetos e serviços Culturais 

oferecidos à população;  

II - a formação nas áreas técnicas e artísticas. 

 

SEÇÃO V 

DOS SISTEMAS SETORIAIS 

Art. 70. Para atender à complexidade e especificidades da área Cultural são constituídos 

Sistemas Setoriais como subsistemas do Sistema Municipal de Cultura – SMC.  

Art. 71. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes do Sistema Municipal de Cultura – 

SMC:  

I - Sistema Municipal de Patrimônio Cultural – SMPC;  

II - Sistema Municipal de Museus – SMM;  

III - Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura – SMBLLL;  

IV - outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento.  

Art. 72. As políticas Culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais advindas da 

Conferência Municipal de Cultura – CMC e do Conselho Municipal de Política Cultural – 

CMPC consolidadas no Plano Municipal de Cultura – PMC.  

Art. 73. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos e os que venham a ser criados 

integram o Sistema Municipal de Cultura – SMC conformando subsistemas que se conectam 
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a estrutura federativa, à medida que os sistemas de Cultura nos demais níveis de governo 

forem sendo instituídos.  

Art. 74. As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema Municipal de Cultura – 

SMC são estabelecidas por meio das coordenações e das instâncias colegiadas dos 

Sistemas Setoriais.  

Art. 75. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter participação da 

sociedade civil e considerar o critério territorial na escolha dos seus membros.  

Art. 76. Para assegurar as conexões entre os Sistemas Setoriais, seus colegiados e o 

Sistema Municipal de Cultura – SMC, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais 

devem ter assento no Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC com a finalidade de 

propor diretrizes para elaboração das políticas próprias referentes às suas áreas e subsidiar 

nas definições de estratégias de sua implementação.  

 

TÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DOS RECURSOS 

Art. 77. O Fundo Municipal da Cultura – FMC é a principal fonte de recursos do Sistema 

Municipal de Cultura.  

Parágrafo único. O orçamento do Município se constitui, também, fonte de recursos do 

Sistema Municipal de Cultura.  

Art. 78. O financiamento das políticas públicas de Cultura estabelecidas no Plano Municipal 

de Cultura far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União, além dos demais 

recursos que compõem o Fundo Municipal da Cultura – FMC.  
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Art. 79. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC, para 

uso como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura.  

§ 1º Os recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura serão 

destinados a:  

I - Políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual ou 

Municipal de Cultura; 

 II - Para o financiamento de projetos Culturais escolhidos pelo Município por meio de 

seleção pública. 

III – Para subsidiar Espaços Culturais homologados e elegíveis de forma transparente e 

democrática. 

IV – Premiações diversas a Agentes Culturais e Espaços Culturais. 

 § 2º A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e 

Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Política Cultural - 

CMPC.  

Art. 80. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC deverão 

considerar a participação dos diversos segmentos Culturais e territórios na distribuição total 

de recursos municipais para a Cultura, com vistas a promover a desconcentração do 

investimento, devendo ser estabelecido anualmente um percentual mínimo para cada 

segmento/território.  

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO FINANCEIRA 

Art. 81. Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta específica, e 

administrados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura e instituições vinculadas, 

sob fiscalização do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC.  

§ 1º. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura – FMC serão administrados 

pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.  
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§ 2º. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura acompanhará a conformidade da 

programação aprovada da aplicação dos recursos repassados pela União e Estado ao 

Município.  

Art. 82. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos 

da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional 

e pelo Sistema Estadual de Cultura.  

§ 1º. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema Municipal 

de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de recursos de 

forma equitativa, resultantes de uma combinação de indicadores sociais, econômicos, 

demográficos e outros específicos da área Cultural, considerando as diversidades regionais.  

Art. 83. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses dos 

recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e 

funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de 

recursos próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo 

Municipal de Cultura.  

CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO 

Art. 84. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura – 

SMC deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, 

compatibilizando-se as necessidades da política de Cultura com a disponibilidade de 

recursos próprios do Município, as transferências do Estado e da União e outras fontes de 

recursos.  

Parágrafo Único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programações 

do Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual – 

PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e na Lei Orçamentária Anual – LOA.  

Art. 85. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura 

serão propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de 

Política Cultural – CMPC.  
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 86. O Município de Tanhaçu deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura – SNC 

por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do regulamento.  

Art. 87. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de 

verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos 

financeiros do Sistema Municipal de Cultura – SMC em finalidades diversas das previstas 

nesta lei.  

Art. 88. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanhaçu, em 03 de abril de 2023. 

 

 

 JOÃO FRANCISCO SANTOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 508, DE 03 DE ABRIL DE 2023. 

 

 

“Institui a Política Municipal de Meio Ambiente, 

seus princípios, objetivos e diretrizes, cria o 

Sistema Municipal de Meio Ambiente – SISMUMA, 

estabelece os instrumentos para gestão ambiental 

municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TANHAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art.1º. A Política Municipal de Meio Ambiente instituída por esta Lei tem por finalidades a defesa, 

conservação, preservação, controle, melhoria, recuperação e restauração do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e estabelece princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da gestão  

pública participativa, sistêmica e integrada dos recursos ambientais do Município. 

 

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS e DIRETRIZES 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 2º. São princípios da Política Municipal de Meio Ambiente: 

I. direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e à sadia qualidade de 

vida; 

II. sustentabilidade ambiental, a fim de assegurar acesso equitativo das presentes e futuras 

gerações e de todas as formas de vida aos recursos ambientais; 

III. função socioambiental da propriedade; 

IV. acesso da comunidade à informação e à educação ambiental sistemática, tendo em vista o 

fortalecimento da consciência ambiental; 
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V. participação da comunidade e da sociedade civil nos processos de planejamento e gestão 

ambiental; 

VI. cooperação entre coletividade e Poder Público para a defesa e preservação do meio 

ambiente, com obrigatoriedade da atuação governamental; 

VII. respeito e proteção aos valores histórico-culturais e dos modos de vida das comunidades 

tradicionais; 

VIII. usuário-pagador, poluidor-pagador e protetor-recebedor, considerando-se indisponível o 

patrimônio ambiental; 

IX. prevenção de danos ambientais e precaução, na ausência de certeza científica; 

X. a obrigação de reparar o dano ambiental e sua imprescritibilidade, independentemente de 

sanção administrativa e penal; 

XI. da proibição de retrocesso normativo em relação aos direitos e garantias ambientais 

fundamentais; 

XII. a promoção da equidade ambiental, mediante a consideração da variável social e o efetivo 

envolvimento e participação de todos os grupos sociais nas questões atinentes ao meio 

ambiente; 

XIII. cooperação entre Municípios, o Estado e a União. 

 

Parágrafo único. Os princípios deverão nortear a formulação dos diplomas legais e os atos 

administrativos de natureza ambiental e servirão de parâmetro para a interpretação das normas  

municipais e fundamento para a tomada de decisões pela administração ambiental. 

 

CAPÍTULO II  

DOS OBJETIVOS 

Art. 3º. A Política Municipal de Meio Ambiente tem como objetivos: 

I. assegurar as condições da sadia qualidade de vida e do bem-estar da coletividade e as 

demais formas de vida, em consonância com o desenvolvimento socioambiental e 

econômico; 

II. preservar a diversidade de ecossistemas naturais, assegurando-se a conservação, 

recuperação, restauração e gestão de áreas com características ambientais relevantes; 

III. preservar e conservar os espaços especialmente protegidos e unidades de conservação 

existentes no âmbito do Município. 

IV. combater a poluição em todas as suas formas, incluindo a sonora e a visual,  promovendo a 
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melhoria contínua da qualidade ambiental; 

V. assegurar a equidade e a justa distribuição de ônus e benefícios pelo uso dos recursos 

ambientais, inclusive a biodiversidade e conhecimentos tradicionais associados; 

estabelecer tratamento diferenciado, respeitar e proteger a pluralidade e as especificidades biológica e 

cultural de cada ambiente; 

VI. articular e integrar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelos órgãos e 

entidades do Município com aquelas de âmbito federal e estadual; 

VII. articular ações e atividades intermunicipais, favorecendo consórcios e outros instrumentos de 

cooperação; 

Parágrafo único. Os objetivos são metas que deverão estar presentes no planejamento e nas ações 

de execução dos órgãos do Sistema Municipal do Meio Amb iente. 

 

CAPÍTULO III  

DAS DIRETRIZES 

Art. 4º. Constituem diretrizes gerais da Política Municipal de Meio Ambiente : 

I. integração e articulação em todas as esferas de governo, de modo a garantir a eficiência,  

economicidade, agilidade e qualidade da gestão ambiental, com respeito à autonomia 

municipal; 

II. incorporação da dimensão ambiental nas políticas, planos, programas, projetos e atos da 

Administração Pública Municipal; 

III. incentivo à participação da comunidade e à atuação de organizações da sociedade civil de 

caráter ambiental, promovendo-se a convergência entre as suas iniciativas e os 

instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente; 

IV. orientação ambiental do processo e dos instrumentos de ordenamento territorial 

municipal; 

V. promoção do controle preventivo e do monitoramento sistemático, com foco nos atributos,  

fragilidades e preocupações ambientais específicas, nos termos do Plano Municipal de 

Meio Ambiente; 

VI. incentivo ao desenvolvimento de estudos, pesquisas, tecnologias e iniciativas orientadas  para 

o cumprimento dos princípios e objetivos desta política. 
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Parágrafo Único. Os órgãos do Sistema Municipal do Meio Ambiente – SISMUMA, deverão adotar 

as diretrizes para a implementação das respectivas políticas públicas. 

TÍTULO III 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

CAPÍTULO I 

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO 

Art. 5º. Fica criado o Sistema Municipal de Meio Ambiente – SISMUMA, composto pelos órgãos e 

entidades da administração pública municipal direta e indireta integrados para a proteção do meio 

ambiente, dos recursos naturais renováveis e minerais, existentes no Município, responsáveis 

pela gestão da política ambiental. 

Art. 6º. São órgãos do SISMUMA: 

I. Órgão Executor: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SEMAMA; 

II. Órgão Colegiado: Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CODEMA; 

III. Órgãos Setoriais: as demais secretarias municipais e órgãos da administração indireta 

municipal. 

Parágrafo Único. São colaboradores do SISMUMA, as organizações não-governamentais, as 

Universidades, as instituições de ensino as entidades profissionais, as empresas, os agentes 

financeiros, a sociedade civil e outros que desenvolvam ou possam desenvolver ações de apoio à 

gestão ambiental. 

 

CAPÍTULO II 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Art. 7º. A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, órgão executor do Sistema Municipal 

de Meio Ambiente - SISMUMA tem por finalidade cumprir e fazer cumprir a Política Municipal de 

Meio Ambiente, com vistas à garantia da melhoria da qualidade de vida e ao desenvolvimento, 

competindo-lhe: 

I. promover a execução e a coordenação da Política Municipal de Meio Ambiente, através de 

planos, programas, projetos e ações; 

II. integrar a Política Municipal do Meio Ambiente com as políticas das esferas federal e 

estadual e promover a sua articulação com as políticas setoriais do Município; 

III. exercer o poder de policia administrativa, de forma preventiva, corretiva e repressiva no 
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controle, disciplina e fiscalização das atividades efetiva ou potencialmente poluidoras ou  

degradadoras no município; 

IV. exigir prévio Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto ao Meio 

Ambiente – EIA/RIMA no processo de licenciamento ambiental dos empreendimentos e 

atividades considerados potencialmente causadores de significativo impacto ambiental 

local. 

V. conceder as autorizações ambientais; 

VI. conceder as licenças ambientais de empreendimentos e atividades efetiva ou 

potencialmente causadoras de significativo impacto ambiental local, ou capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental, após a deliberação do Conselho de Meio 

Ambiente. 

VII. elaborar os Termos de Referência e as normas técnicas com as orientações os parâmetros, 

exigências e demais definições para os estudos ambientais de empreendimentos e 

atividades causadores de impacto ambiental que forem cometidos ao Município, para 

aprovação do Conselho de Meio Ambiente; 

VIII. manifestar-se nos processos de licenciamento mediante parecer técnico conclusivo e 

parecer jurídico, quando este couber; 

IX. aplicar as penalidades administrativas ambientais prevista nesta Lei; 

X. controlar e monitorar de forma permanente os empreendimentos e atividades efetivas ou 

potencialmente poluidoras, podendo avaliar e rever os limites de emissão de poluentes e 

manter atualizado o Sistema de Informação Ambiental Municipal; 

XI. rever periodicamente as normas e padrões de emissão de poluentes, efluentes e outras 

substâncias para adequação aos avanços das tecnologias do processo e incluir outros 

controles da poluição; 

XII. administrar os espaços territoriais municipais especialmente protegidos; 

XIII. coordenar a implantação de áreas verdes e promover sua avaliação e adequação. 

XIV. assegurar a ampla discussão das políticas, diretrizes e planos municipais com a 

comunidade, estimulando sua participação ativa no processo de planejamento ambiental do 

Município; 

XV. promover, em articulação com Secretaria de Educação e demais órgãos setoriais, a 

educação ambiental formal e não formal, visando à sensibilização da comunidade urbana e 
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rural para a proteção do meio ambiente; 

XVI. solicitar aos demais órgãos setoriais da Administração Pública Municipal estudos ou 

pareceres, quando da elaboração ou execução de ações ambientais transversais; 

XVII. celebrar convênios e acordos com entidades públicas e privadas de todas as esferas, 

organizações não governamentais, nacionais ou internacionais, visando implementação de 

ações ambientais e integração do SISMUMA; 

XVIII. promover em cooperação com órgãos ambientais do Estado e da União ações para a 

fiscalização ambiental integrada no Município; 

XIX. manter intercâmbio com órgãos ambientais do Estado, da União e entidades públicas e 

privadas de pesquisa com a finalidade de obter e fornecer informações e subsídios técnicos 

relativos no conhecimento e defesa do Meio Ambiente; 

XX. exercer a gestão do Fundo Municipal do Meio Ambiente; 

XXI. expedir normas técnicas e administrativas necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei 

e dar publicidade; 

XXII. avaliar, revisar e propor alterações ao zoneamento do Município definido no Plano Diretor, 

com a participação dos órgãos e entidades do SISMUMA ; 

 

Art. 8º. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente para cumprimento de suas atribuições, deverá: 

I. possuir técnicos próprios e/ou, em consórcio ou outro instrumento legal de cooperação, 

devidamente habilitados pelo respectivo conselho de classe e em número compatível para 

atender os instrumentos de controle, licenciamento, monitoramento e fiscalização; 

II. possuir recursos materiais e tecnológicos suficientes para atender os instrumentos de 

controle, como o licenciamento, o monitoramento e a fiscalização ambiental; 

III. no exercício do licenciamento deverá possuir equipe e técnica interdisciplinar que 

contemple o meio biótico, físico e socioeconômico, de forma e compatível com o nível de 

complexidade da sua opção de competência para atender às tipologias definidas pelo 

Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, considerados os critérios de porte, 

potencial poluidor e natureza da atividade. 

§ 1º. O corpo técnico da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, será formado por servidores 

públicos municipais ocupantes de cargo efetivo, cuja investidura dependerá de aprovação prévia  em 
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concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 2º. Até que seja realizado o Concurso Público para o preenchimento das vagas do corpo 

técnico previsto no parágrafo anterior, os cargos poderão ser ocupados por livre nomeação e 

exoneração do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DE MEIO AMBIENTE 

Art. 9º. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente é um órgão colegiado autônomo e 

permanente de caráter consultivo, deliberativo, normativo e recursal. 

Art. 10. Compete ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente: 

I. estabelecer as bases normativas da Política Municipal do Meio Ambiente para a gestão, 

controle e proteção da qualidade ambiental e aplicação de seus instrumentos; 

II. deliberar sobre normas e padrões de qualidade ambiental, no que couber, respeitadas as 

legislações Federal, Estadual e Municipal pertinentes; 

III. estabelecer normas, critérios e diretrizes para o licenciamento e as autorizações 

ambientais; 

IV. aprovar os termos de referência para a realização de estudos ambientais, incluindo-se o 

estudo prévio de impacto ambiental dos empreendimentos locais; 

V. deliberar e aprovar as licenças ambientais; 

VI. decidir, em grau de recurso, como última instancia administrativa, sobre o licenciamento 

ambiental e as penalidades administrativas impostas pela Secretaria  de Agricultura e Meio 

Ambiente; 

VII. estudar e propor diretrizes complementares às políticas públicas dos órgãos setoriais, 

visando o controle e manutenção da qualidade do meio ambiente; 

VIII. propor ao Poder Executivo e/ou ao Legislativo, propostas de decretos e projetos de lei 

referentes à proteção e conservação ambiental no Município; 

IX. pronunciar-se sobre o zoneamento ambiental; 

X. promover, orientar e colaborar com as campanhas educacionais relativas ao Meio 

Ambiente; 

XI. promover informação à comunidade sobre as políticas, diretrizes, normas e regulamentos 

ambientais; 

XII. promover a educação ambiental; 

XIII. articular-se com os demais órgãos colegiados do Município para a solução de questões 
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ambientais interdisciplinares e com os Conselhos de Defesa Ambiental dos municípios 

adjacentes; 

XIV. propor a criação de parques, áreas verdes, reservas, estações ecológicas, áreas de proteção 

ambiental e as de relevantes interesses ecológicos e outras unidades de conservação, 

estabelecendo normas relativas aos espaços territoriais especialmente protegidos, bem como, 

aprovar o Plano de Manejo das Unidades de Conservação, ouvido o Conselho Gestor; 

XV. subsidiar a atuação do Ministério Público; 

XVI. avocar, mediante ato devidamente motivado, processos e procedimentos junto aos órgãos 

setoriais da Política Municipal de Meio Ambiente nas matérias de sua competência, para 

apreciação e deliberação; 

XVII. aprovar e acompanhar projetos, programas, ações e atividades a serem financiadas com 

recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente; 

XVIII. criar e extinguir câmaras técnicas e grupos de trabalho; 

XIX. elaborar, alterar e aprovar o seu regimento interno. 

Art. 11. O Município, através da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, prestará o suporte 

administrativo e técnico, indispensável para a instalação e funcionamento do Conselho de Meio 

Ambiente. 

§1°- O Conselho de Meio Ambiente para o cumprimento de sua competência e atribuições contará com 

recursos orçamentários e financeiros da dotação financeira da Prefeitura Municipal, bem como do 

Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

§2°- Caberá a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente adotar as providências administrativas 

necessárias para cumprimento das deliberações do Conselho de Meio Ambiente. 

Art. 12. O Conselho de Meio Ambiente aprovará um calendário de reuniões ordinárias, sendo 

convocadas reuniões extraordinárias em casos excepcionais. 

Art. 13. O CODEMA compor-se-á de 16 (dezesseis) membros, com a aplicação do sistema 

paritário, na modalidade tripartite.  

I - Oito representantes titulares do poder público (Município, Estado e União)e respectivos 

suplentes, assim distribuídos. 

a. um representante do Prefeito Municipal; 

b. um representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente – 

SEMAMA; 

c. um representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
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d. um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

e. dois representantes de órgãos afins de nível regional, estadual ou federal. 

f. dois representantes do Legislativo Municipal sendo um deles da Comissão de Meio 

Ambiente. 

II - quatro representantes titulares do setor produtivo (empresarial e sindical) e respectivos 

suplentes, assim distribuídos: 

a. dois representantes das entidades dos setores comercial e Industrial; 

b. um representante de entidades da atividade rural; 

c. um representante de entidades de atividades autônomas, artesanatos, prestação de 

serviços, profissionais liberais e similares. 

III - quatro representantes titulares de entidades sociais e ambientalistas e respectivos 

suplentes, assim distribuídos: 

a. um representante de organizações de finalidades sociais ou comunitárias; 

b. um representante de organizações ou grupos de esportes e lazer usuários da 

natureza; 

c. um representante de organizações não governamentais e civis pró meio ambiente; 

d. um representante de gestões anteriores do próprio CODEMA (presidentes ou 

diretores), 

§ 1º As deliberações plenárias obedecerão aos quoruns definidos no Regimento Interno do 

Codema, sendo a maioria absoluta obtida com o voto de 9 (nove) membros e a maioria 

relativa com a metade dos presentes mais 1, titulares ou suplentes no exercício da 

substituição aos titulares. 

§ 2º. Caberá ao Prefeito Municipal a indicação das representações do Poder Público Municipal,  

bem como convidar representações estaduais e federais acaso presentes no município para a  

composição deste segmento. 

§ 3º. Os segmentos previstos nos incisos II e III serão eleitos pelos seus pares, mediante a 

publicação de edital, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias anteriores ao término do mandato, 

para que promovam o respectivo processo eleitoral para o mandato seguinte. 

§ 4º. Cada representação do Conselho de Meio Ambiente deverá contar com um membro titular e um 

suplente. 
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§ 5°. Após a eleição de que trata o parágrafo terceiro deste artigo, caberá ao Prefeito nomear 

através de Decreto os membros do Conselho de Meio Ambiente, permanecendo os membros 

nomeados anteriormente até a posse de seus sucessores. 

§ 6º. Os conselheiros tomarão posse na primeira reunião do colegiado que se realizar após as 

respectivas nomeações. 

§ 7º. Os membros titulares do colegiado e seus suplentes terão mandato de 0 2 (dois) anos, 

podendo ser reeleitos. 

Art. 14. A estrutura do Conselho de Meio Ambiente compreende o Plenário, a Diretoria e as 

Câmaras Técnicas, cujas atribuições e funcionamento serão definidas em seu Regimento Interno,  

aprovado pelo Conselho e publicado por meio de Resolução. 

I. o Plenário será a instância máxima do Colegiado; 

II. A Presidencia do Conselho será exercida pelo Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, que 

exercerá o voto de desempate. 

III. a Direção do Conselho de Meio Ambiente será exercida: pela Diretoria Executiva, composta 

por Presidene, Vice Presidente, Secretário e Tesoureiro. 

IV. as Câmaras Técnicas, criadas por deliberação do Plenário, serão permanentes ou 

provisórias. 

 

Art. 15. A atividade dos conselheiros é considerada relevante serviço público municipal 

reconhecida em diploma, assinado pelo Presidente do Conselho de Meio Ambiente ao final do 

curso do seu exercício e não enseja remuneração. 

Art. 16. As sessões plenárias do Conselho de Meio Ambiente serão públicas, cabendo aos seus 

membros dar voz aos representantes de órgãos, entidades e autoridade presentes à reunião, na forma 

do regimento interno. 

Art. 17. Aos membros do Conselho de Meio Ambiente, representantes das entidades 

ambientalistas e da sociedade civil organizada residentes em zona rural, fica assegurado para 

comparecimento às reuniões ordinárias e extraordinárias, o custeio de despesas pelo 

deslocamento, alimentação e estadia. 

CAPÍTULO IV 

DOS ÓRGÃOS SETORIAIS 
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Art. 18. São considerados Setoriais, os órgãos da Administração Direta e Indireta do Município, 

cujas atividades sejam, total ou parcialmente, vinculadas às de conservação, proteção e melhoria do 

meio ambiente, competindo-lhes: 

I. contribuir para a execução e implementação da Política Municipal de Meio Ambiente,  

dentro de sua esfera de atribuição; 

II. promover a incorporação dos aspectos ambientais em sua política de atuação; 

III. consultar e solicitar estudos ou pareceres da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, como 

Órgão de Execução da Política Municipal de Meio Ambiente , em ações que possam interferir 

no meio ambiente local; 

IV. atender as solicitações do Conselho de Meio Ambiente e da Secretaria  de Agricultura e Meio 

Ambiente; 

V. disponibilizar e/ou ceder, quando solicitado, servidores municipais habilitados para a 

cooperação aos pareceres técnicos nos processos de licenciamento ambiental a cargo da 

Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente. 

 

TITULO IV 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTÍCA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

Art. 19. São Instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente: 

I. Plano Municipal de Meio Ambiente; 

II. Plano Municipal de Conservação e Restauração da Caatinga;Plano Municipal de 

Combate e Mitigação dos Efeitos das Mudanças Climáticas 

III. Plano Municipal de Saneamento Básico; 

IV. Plano Municipal de Resíduos Sólidos; 

V. Normas, Parâmetros e Padrões de Qualidade Ambiental; 

VI. Informação Ambiental Municipal; 

VII. Zoneamento Ambiental; 

VIII. Bens e Espaços Territoriais Especialmente Protegidos; 

IX. Espaços de Participação; 

X. Educação Ambiental; 

XI. Avaliação de Impactos Ambientais; 

XII. Licenciamento Ambiental; 

XIII. Monitoramento Ambiental; 

XIV. Fiscalização Ambiental; 
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XV. Compensação Ambiental; 

XVI. Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

 

CAPÍTULO I 

PLANO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

Art. 20. O Plano Municipal de Meio Ambiente é o instrumento que direciona e organiza as ações da 

política ambiental municipal, a ser elaborado em consonância com os princípios, objetivos e 

diretrizes desta Lei, da Lei Orgânica do Município e do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 

– PDDU. 

Art. 21. Compete a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante o acompanhamento do 

Conselho de Meio Ambiente e com a colaboração dos Órgãos Setoriais, a elaboração do Plano 

Municipal de Meio Ambiente com participação social, que consistirá na: 

I. identificação das áreas prioritárias de atuação; 

II. programas, anuais e plurianuais, de preservação, recuperação, conservação, 

proteção e utilização dos recursos ambientais e de preservação do seu patrimônio étnico 

e cultural; 

III. programas destinados à capacitação profissional e técnica dos servidores municipais 

para cumprimento e execução do Plano Municipal de Meio Ambiente ; 

IV. programas de educação ambiental com a finalidade de sensibilizar a sociedade 

para a utilização sustentável dos recursos ambientais locais; 

V. previsão de prazo, condições de avaliação e revisão, custos, forma de 

aplicação e respectivas fontes de recursos. 

 

Art. 22. O Plano Municipal de Meio Ambiente será aprovado pelo Conselho de Meio Ambiente e 

publicado por Decreto do Poder Executivo. 

Art. 23. Caberá aos Órgãos Setoriais a estrita observação do Plano Municipal de Meio Ambiente 

para a incorporação da dimensão ambiental nos atos, planos, programas e projetos da 

Administração Pública Municipal. 

CAPÍTULO II 

PLANO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DA CAATINGA 
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Art. 24. Respeitando-se o regime jurídico especial do Bioma Caatinga, compete ao Município a 

elaboração do Plano Municipal de Restauração e Conservação da Caatinga. 

Art. 25. O Plano Municipal de Restauração e Conservação da Caatinga será coordenado pela SEMA 

que poderá firmar parcerias e convênio com instituições de pesquisa e/ou ensino ou organizações 

da sociedade civil, devendo ser aprovado pelo CODEMA e ser publicado no Diário Oficial dos 

Municípios. 

Art. 26. O Plano Municipal de Restauração e Conservação da Caatinga deverá conter os 

seguintes itens, sem prejuízo de outros: 

I. diagnóstico da vegetação nativa contendo mapeamento das áreas de mata de 

Caatinga no Município em escala 1:50.000 ou similar ; 

II. indicação dos principais vetores de desmatamento ou destruição da vegetação nativa; 

III. indicação de áreas prioritárias para conservação e recuperação da vegetação nativa; 

IV. indicações de ações preventivas aos desmatamentos ou destruição da vegetação 

nativa e  de conservação e utilização sustentável da Caatinga no município. 

Parágrafo Único. O Plano Municipal de Restauração e Conservação da Caatinga deverá 

observar os estudos elaborados que contemplem a área do município. 

 

 

CAPÍTULO III 

PLANO MUNICIPAL DE COMBATE E MITIGAÇÃO DOS EFEITOS DAS MUDANÇAS  

CLIMÁTICAS. 

 

Art. 27. O Plano Municipal de Combate e Mitigação dos Efeitos das Mudanças Climáticas é o 

instrumento que visa orientar a implementação de ações e medidas que objetivem a mitigação da 

mudança do clima e a adaptação aos seus efeitos no município, a ser elaborado em consonância com 

os princípios e diretrizes estabelecidos nesta lei, bem como nas Políticas Federal e Estadual  que 

dispõem sobre Mudança do Clima. 

Art. 28. O Plano Municipal de Combate e Mitigação dos Efeitos das Mudanças Climáticas deverá 

conter, no mínimo, os seguintes requisitos: 

I. objetivos, metas e diretrizes gerais; 

II. realização do inventário de gases de efeito estufa, identificando as áreas prioritárias 

de atuação; 
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III. estratégias de mitigação e adaptação; 

IV. ações de adaptação aos impactos das mudanças do clima; 

V. incentivos fiscais e financeiros e econômicos para estimular ações de mitigação e 

de adaptação às mudanças do clima; 

VI. previsão de prazo, condições de avaliação, revisão e custos envolvidos. 

  

Art. 29. É de competência da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, com a colaboração dos 

demais órgãos Setoriais, a elaboração do Plano Municipal de Combate e Mitigação dos Efeitos das 

Mudanças Climáticas, mediante mecanismos de integração da política ambiental com as demais 

políticas setoriais no Município. 

Art. 30. O Plano Municipal de Combate e Mitigação dos Efeitos das Mudanças Climáticas, em 

consonância com as ações de educação ambiental deverá promover o desenvolvimento e a 

realização de campanhas e programas, em linguagem acessível e compatível com os diferentes 

públicos, com o fim de conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da 

mudança do clima e as alternativas, individuais e coletivas, de mitigação e fortalecimento dos 

sumidouros de gases de efeito estufa, com a participação da sociedade civil organizada e 

instituições de ensino. 

Art. 31. Os projetos, programas, obras e ações da Prefeitura, inclusive de urbanização e 

revitalização, sempre que possível, deverão considerar os objetivos de cumprimento das metas de  

redução de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

Art. 32. O Poder Executivo Municipal deverá implementar um Programa de Ecoeficiência e 

Sustentabilidade Ambiental de recursos e insumos materiais para as suas secretarias e demais 

órgãos municipais, o qual deverá prever o consumo eficiente e racional de recursos materiais, tais  

como: 

I. água; 

II. energia; 

III. papel; 

IV. gás e combustíveis. 

 

Parágrafo Único. O Programa de Ecoeficiência e Sustentabilidade Ambiental deverá estimular a 

utilização de materiais recicláveis e que minimizem o impacto ao meio ambiente, de insumos com 

baixo teor de carbono e de fontes renováveis de energia. 
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Art. 33. Nas licitações e contratos a serem realizados pelos órgãos e entidades integrantes de 

quaisquer dos poderes do Município, deve ser considerada como critério de seleção, sempre que  

possível, a aquisição de produtos e serviços ambiental e socialmente sustentáveis. 

CAPÍTULO IV 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 34. O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá atender aos requisitos básicos previstos no 

art. 19 da lei 11.445 de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. 

Parágrafo Único. O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá considerar os princípios da 

universalidade, eficiência, sustentabilidade econômica, transparência, controle social e da 

integralidade, bem como contemplar os componentes de resíduos sólidos, abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e drenagem de águas de chuva. 

CAPÍTULO V 

PLANO MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 35. Em cumprimento a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS compete ao Município a 

elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

§ 1º- O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá atender o conteúdo 

mínimo previsto art. 19 da Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010 combinado com o art.50 do Decreto 7.404 

de 23 de dezembro de 2010 e consideradas as peculiaridades locais. 

§ 2º. Será considerado satisfeito esse Plano Municipal de Resíduos Sólidos, caso seja elaborado de  

modo integrado com outros municípios ou se estiver contido no Plano de Saneamento, desde que  

respeitado o conteúdo mínimo previsto no §1º acima. 

 

CAPÍTULO VI 

NORMAS, PARÂMETROS E PADRÕES DE QUALIDADE AMBIENTAL 

Art. 36. Os padrões de qualidade ambiental são os valores de concentrações máximas toleráveis no  

ambiente para cada poluente, de modo a resguardar a saúde humana, a flora, a fauna, as 

atividades econômicas e o meio ambiente em geral. 

§ 1º - Os padrões de qualidade ambiental deverão ser expressos, quantitativamente, indicando as  

concentrações máximas de poluentes toleráveis em determinados ambientes, devendo ser  

respeitados os indicadores ambientais de condições de auto-depuração do corpo receptor. 

§ 2º - Os padrões de qualidade ambiental incluirão, entre outros, a qualidade do ar, das águas, do  solo 

e a emissão de ruídos. 
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§ 3º - Os empreendimentos e atividades com potencial de causar degradação ambiental, a serem 

instalados no Município, ficam obrigados a possuir equipamentos ou sistemas de controle 

ambiental e a adotar medidas de segurança para evitar riscos ou efetiva degradação ambiental e  

outros efeitos indesejáveis ao bem-estar dos trabalhadores e da comunidade, e a apresentar ao órgão 

ambiental competente, quando exigido, planos de controle e de gerenciamento de risco. 

§ 4º - Os responsáveis pelas fontes degradadoras deverão fornecer a Secretaria  de Agricultura e Meio 

Ambiente, informações sobre suas atividades e sistemas de produção, acompanhadas dos 

estudos e documentos técnicos. 

Art. 37. Padrão de emissão é o limite máximo estabelecido para lançamento de poluente por fonte  

emissora que, se ultrapassado, poderá afetar a saúde, a segurança e o bem estar da população, 

bem como ocasionar danos à fauna, à flora, às atividades econômicas e ao meio ambiente em 

geral. 

Art. 38. A Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente irá monitorar e fiscalizar a qualidade do ar, 

do solo e da água, dos sons e ruídos auxiliada pelos Órgãos Setoriais, conforme o caso, a fim de 

coibir a poluição do meio ambiente, devendo, no âmbito de sua competência, regulamentar e 

propor a revisão dos limites de emissão, incluir outras substâncias e controles da poluição de  

qualquer natureza mais restritivos, após deliberação do Conselho de Meio Ambiente. 

Parágrafo Único. Os resultados das avaliações referidas no caput serão amplamente divulgados à 

sociedade e constarão do Sistema de Informação Ambiental Municipal.  

Seção I  

Das Águas 

Art. 39. Compete ao SISMUMA: 

I. proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população, a qualidade das 

águas e a quantidade dos recursos hídricos existentes no município; 

II. proteger, conservar e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial atenção para 

as áreas de nascentes, áreas de preservação permanente e outras relevantes para 

a manutenção dos ciclos hídricos e biológicos; 

III. reduzir a toxicidade e as quantidades dos poluentes lançados nos corpos d’água; 

IV. compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto qualitativa 

quanto quantitativamente; 

V. controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no 

assoreamento dos corpos d’água e da rede pública de drenagem; 
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VI. adequar o tratamento dos efluentes líquidos, visando preservar a qualidade dos 

recursos hídricos. 

 

Art. 40. A utilização da água far-se-á em observância aos critérios ambientais, levando-se em conta seus 

usos preponderantes, garantindo-se sua perenidade, tanto no que se refere aos aspectos qualitativos 

como quantitativos, respeitadas as prioridades de uso definidas no Plano de Bacia e aprovados pelo 

respectivo Comitê de Bacia. 

Parágrafo Único. Os usos preponderantes são aqueles definidos na legislação federal segundo a qual 

serão enquadradas na Classificação das Águas do Território Nacional, as águas superficiais doces, 

salobras e salgadas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal garantirá condições que impeçam a contaminação da água 

potável na rede de distribuição e realizará periodicamente análises da água. 

Art. 42. O Município manterá público o registro permanente de informações sobre a qualidade da água 

dos sistemas de abastecimento, obtidos da empresa concessionária deste serviço e dos demais 

corpos d’água utilizados, onde não se disponha do sistema público de abastecimento. 

Art. 43. Com o objetivo de garantir um suprimento autônomo de água, as edificações poderão ser  

abastecidas por poços tubulares ou artesianos, mediante outorga ou dispensa de outorga do órgão 

estadual gestor dos recursos hídricos, e de acordo com o que dispõem as legislações estadual e 

federal referentes à matéria. 

Seção II 

Do Ar 

Art. 44. A qualidade do ar deverá ser mantida em conformidade com os padrões e normas de 

emissão definidos na legislação federal, estadual e municipal. 

§ 1º- São padrões de qualidade do ar as concentrações de poluentes atmosféricos que 

ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, ocasionar danos à 

flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral. 

§ 2º- As normas de emissão estabelecem quantidades máximas de poluentes, cujo lançamento no ar é 

permitido, não gerando qualquer direito adquirido, nem conferindo isenção da obrigação de indenizar 

ou reparar os danos causados às pessoas e ao meio ambiente. 

Art. 45. É proibida a queima ao ar livre de materiais que comprometam, de alguma forma o meio 

ambiente e o bem estar das populações do entorno e de outras culturas e pastagens, de terrenos,  

mesmo como forma de limpeza e de quaisquer outros materiais.  
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Seção III 

Dos Sons e Ruídos 

 

Art. 46. O controle da emissão de ruídos, a ser realizado pelo Município, visará garantir a saúde, a  

segurança, o sossego e o bem estar público, evitando sua perturbação por emissões excessivas ou  

incômodas de sons de qualquer natureza ou que contrariem os níveis máximos fixados em lei. 

Art. 47. As fontes emissoras de ruídos poderão ser objeto de apreensão, caso ultrapassem os níveis 

determinados na legislação. 

Seção IV  

Do Solo 

Art. 48. A proteção do solo no Município visa: 

I. garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de gestão competentes 

observadas as diretrizes ambientais contidas no PDDU; 

II. garantir a utilização do solo cultivável, através de adequado planejamento e exigir a 

prática de tecnologias sustentáveis para o devido manejo; 

III. priorizar o manejo e o uso da matéria orgânica, bem como a utilização de controle 

biológico de pragas 

IV. priorizar o controle da erosão, a contenção de encostas e o reflorestamento de 

áreas degradadas ou alteradas; 

V. proibir com base na legislação específica o uso de pesticidas e herbicidas áreas próximas 

às nascentes e mananciais relevantes para a manutenção da qualidade dos recursos 

hídricos do município. 

 

Art. 49. A execução de quaisquer obras em terrenos erodidos ou suscetíveis à erosão, aos processos 

geomorfogênicos e ao escoamento superficial, fica sujeita à licença ambiental, sendo obrigatória a  

apresentação do devido Plano de Recuperação da Área Degradada e Alterada - PRADA. 

 

Art. 50. Qualquer caso de derramamento, vazamento ou disposição acidental de resíduos no solo 

sejam líquidos, gasosos ou sólidos deverá ser comunicado, sob as penas da Lei, imediatamente depois 

de ocorrido à Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente. 
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Seção V 

Do Controle da Poluição Visual 

Art. 51. É considerada poluição visual a limitação ou modificação à visualização pública dos 

espaços protegidos, do atributo cênico do meio ambiente natural, cultural ou da paisagem urbana  sem 

a devida permissão da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, realizada por qualquer veículo 

de comunicação, sujeitando o agente, a obra, o empreendimento ou a atividade ao controle 

ambiental. 

Art. 52. Considera-se ainda como poluição visual o excesso de elementos ligados à comunicação 

visual, como cartazes, anúncios, propagandas, banners, totens, placas, e outros que promovam o 

desconforto espacial e visual nos ambientes urbanos. 

Parágrafo Único. Será definido em regulamento o controle de sinalizações, as normas estéticas e de 

disposição dos elementos de comunicação visual. 

Seção VI  

Disposição Final 

Art. 53. A Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente procederá a elaboração periódica de proposta 

de revisão dos limites de emissão e de controle previstos nesta Lei, sujeito a apreciação do Conselho 

de Meio Ambiente, de forma a incluir outras substâncias ou adequá-los aos avanços das tecnologias 

de processo industrial e controle da poluição. 

Art. 54. Todas as fontes de emissão existentes no Município deverão adequar-se ao disposto nesta Lei, 

nos prazos estabelecidos pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente. 

 

CAPÍTULO VII 

INFORMAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL 

Art. 55. Compete ao Município organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre 

Meio Ambiente e prestar informações aos Estados e à União para a formação e atualização dos 

Sistemas Estadual e Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente. 

Art. 56. Fica, portanto, criado o Sistema de Informação Ambiental Municipal com o objetivo de 

reunir as informações referentes à gestão ambiental, em especial, as referentes ao licenciamento,  

monitoramento, fiscalização, bem como sobre a qualidade, a disponibilidade, o uso e a 

conservação dos recursos ambientais, as fontes e causas de degradação ambiental, a presença de  

substâncias potencialmente danosas à saúde, bem como os níveis de poluição e as situações de risco 

existentes no Município. 
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Parágrafo Único. O Sistema de Informação Ambiental Municipal será alimentado por dados e 

informações produzidos pelos órgãos do SISMUMA, pelos demais órgãos e entidades integrantes da 

Administração Pública, pelas organizações não-governamentais e instituições privadas. 

Art. 57. As informações do Sistema de Informação Ambiental Municipal serão públicas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo, assim demonstradas e comprovadas pelos interessados, 

respeitando-se as normas sobre direito autoral e propriedade industrial. 

Parágrafo Único. Os dados e informações produzidos por entidades privadas ou por organizações  

não governamentais, com a participação de recursos públicos, deverão ser disponibilizados ao 

Sistema de Informação Ambiental Municipal, sem ônus para o Poder Público. 

Art. 58. O Sistema de Informação Ambiental Municipal será mantido pelo Poder Executivo 

Municipal, que proverá os recursos orçamentários materiais e humanos necessários e será 

coordenado pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente. 

Art. 59. São objetivos do Sistema de Informação Ambiental Municipal, dentre outros: coletar e 

sistematizar dados e informações de interesse ambiental, relativos às fontes potencialmente 

impactantes e à qualidade dos recursos ambientais; 

I. colocar de forma ordenada, sistêmica e interativa os registros e as informações dos órgãos, 

entidades e empresas; 

II. atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas necessidades do 

SISMUMA ; 

III. recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar de interesse ambiental, 

para uso do Poder Público e da sociedade; 

IV. prestar informações referentes à gestão ambiental e, em especial, as referentes a 

licenciamento e autorização ambiental, monitoramento, fiscalização e termos de compromisso. 

 

Parágrafo Único. O Município irá requerer a utilização da plataforma ao Sistema Estadual de 

Informações Ambientais e de Recursos Hídricos - SEIA. 

Art. 60. O Sistema de Informação Ambiental Municipal conterá, dentre outros: 

I. cadastro de entidades ambientalistas com ação do Município; 

II. cadastro de entidades populares com atuação no Município, que incluam, entre 

seus objetivos, a ação ambiental; 

III. cadastro de órgãos e entidades jurídicas, inclusive de caráter privado, com sede no 



Segunda­Feira

03 de Abril de 2023

Edição nº 393

 

 

 

Município ou que nele atue na preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação 

e controle do meio ambiente 

IV. cadastro das pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as empresas e entidades públicas 

da administração indireta, cujas atividades sejam potencial ou efetivamente 

poluidoras ou degradadoras; 

V. cadastro técnico municipal contendo informações básicas necessárias à avaliação 

permanente da qualidade ambiental; 

VI. cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometam infrações às normas 

ambientais incluindo as penalidades a elas aplicadas; 

VII. organização de dados e informações técnicas bibliográficas, literárias, jornalísticas e 

outras de relevância para os objetivos do SISMUMA; 

Parágrafo Único. Nos termos da lei é garantido o acesso público ao Sistema de Informação 

Ambiental Municipal, podendo ser fornecidas certidões gratuitas e cópias dos documentos, as 

quais correrão a expensas do peticionário. 

CAPÍTULO VIII 

ZONEAMENTO AMBIENTAL 

 

Art. 61. O zoneamento ambiental consiste na definição de áreas do território do Município, de 

forma a harmonizar as diversas políticas públicas com a política ambiental, regulamentar 

atividades, bem como definir ações para a proteção e melhoria da qualidade do ambiente,  

considerando as características ou atributos das áreas. 

Art. 62. O Zoneamento Ambiental será obrigatoriamente seguido na implantação de planos, 

programas, projetos, licenciamento de empreendimentos e atividades, sejam públicos ou  

privados, e estabelecerá medidas e padrões de proteção ambiental destinados a assegurar a  

qualidade ambiental, dos recursos hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade, 

garantindo o desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de vida da população. 

Art. 63. O Zoneamento Ambiental do Município levará em conta a importância ecológica, as 

limitações e as fragilidades dos ecossistemas, estabelecendo vedações, restrições e alternativas de  

exploração do território e determinando, quando for o caso, a recolocação de atividades  

incompatíveis e ainda: 

I. a compatibilização do uso do solo, considerando a necessidade de preservação e 

conservação dos recursos naturais, patrimônio histórico, cultural, paisagístico e 

arqueológico, com as demandas das atividades sócio-econômicas; 
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II. a consideração das potencialidades e das limitações ambientais, visando a 

compatibilização do uso e ocupação do solo; 

III. a recuperação de áreas degradadas e alteradas e a proteção de áreas ameaçadas 

de degradação; 

IV. os planos de recursos hídricos, os planos do Comitê de Bacias, o enquadramento de 

cursos d água, o Plano Estadual de Meio Ambiente, Plano Estadual de Gerenciamento 

Costeiro – PEGC, os planos de manejo das unidades de conservação, dentre outros 

instrumentos de planejamento; 

V. as contribuições apresentadas pela sociedade civil em processos participativos; 

 

Art. 64. Para os efeitos desta Lei, o Zoneamento Ambiental do Município, instrumento da Política 

Municipal de Meio Ambiente, incorpora, no que couber, as disposições referentes às Zonas e  

Macrozonas, bem como as Diretrizes de Qualificação e Proteção Ambiental previstos na Lei do 

Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano – PDDU . 

Art. 65. Caberá a Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, com pronunciamento do Conselho 

Municipal de Meio Ambiente e com a participação dos órgãos e entidades do SISMUMA, avaliar, 

revisar e propor alterações no zoneamento do Município definido no Plano Diretor, que forem 

incompatíveis com a Política Municipal de Meio Ambient e. 

  

CAPÍTULO IX 

BENS E ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS 

 

Seção I 

Das Disposições Iniciais 

 

Art. 66. Ao Município compete instituir, implantar e administrar, na forma da legislação ambiental 

pertinente, espaços territoriais e seus componentes representativos de todos os ecossistemas originais 

a serem protegidos, com vistas a manter e utilizar racionalmente o patrimônio biofísico e cultural de seu 

território, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 

proteção. 

Art. 67. O Poder Executivo deverá destinar os recursos específicos que se fizerem necessários para a 

implantação e gestão dos espaços territoriais especialmente protegidos. 



Segunda­Feira

03 de Abril de 2023

Edição nº 393

 

 

 

Art. 68. Os objetivos que justificam a criação de espaços territoriais especialmente protegidos,  

envolvendo o ambiente natural e/ou o patrimônio histórico/cultural são de caráter cientifico, 

educacional ou turístico, destacando-se: 

I. a preservação do patrimônio genético e conservação de amostras de ecossistemas 

em estado natural; 

II. a proteção de espécies raras em perigo ou ameaçadas de extinção; 

III. a proteção de mananciais para conservação da sua produção hídrica; 

IV. a criação de espaços para atividades educacionais, turísticas e recreativas; 

V. a proteção de locais de heranças culturais, históricas, geológicas, 

arqueológicas e paleontológicas; 

VI. a proteção de paisagens notáveis e belezas cênicas; 

VII. estudos e pesquisas científicas para divulgação do conhecimento sobre a dinâmica 

dos ecossistemas e dos recursos naturais; 

VIII. recuperar ou restaurar ecossistemas degradados. 

IX. manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado essencial à sadia qualidade 

de vida. 

 

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 69. São Áreas de Preservação Permanente - APP : 

I. aquelas definidas no Código Florestal Brasileiro; 

II. as previstas no art. 215 da Constituição do Estado da Bahia, com os acréscimos do art. 

89 da Lei Estadual 10.431, de 20 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 12.377, de 28 

de dezembro de 2011. 

III. aquelas que forem definidas pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos da lei . 

 

Art. 70. O Município cuidará, em instrumento específico, sobre a regularização fundiária de 

interesse social em áreas de preservação permanente urbanas, com a adoção das medidas legais  

previstas. 

Seção III 

Das Unidades de Conservação 

Art. 71. O Município poderá criar unidades de conservação, com finalidade de resguardar 

atributos especiais da natureza, conciliando a proteção da flora, da fauna, de belezas naturais e de 
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importância cultural com a utilização para objetivos educacionais, recreativos e científicos. 

Art. 72. As unidades de conservação criadas por ato do Poder Público são definidas, consoante o  

Sistema Estadual de Unidades de Conservação, segundo as seguintes categorias: 

I - Proteção Integral: 

a. Estação Ecológica; 

b. Reserva Biológica; 

c. Parque Municipal; 

d. Monumento Natural; 

e. Refúgio de Vida Silvestre;  

 

II - Uso Sustentável: 

a. Área de Proteção Ambiental; 

b. Área de Relevante Interesse Ecológico; 

c. Reserva Extrativista; 

d. Reserva de Fauna; 

e. Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 

f. Reserva Particular do Patrimônio Natural . 

 

Art. 73. O Município além das Unidades de Conservação enumeradas no artigo anterior poderá criar: 

I. Horto Florestal 

II. Jardim Botânico; 

III. Bosques e matas definidas nos projetos de parcelamento do solo urbano; 

IV. Florestas Municipais, 

V. Parques Urbanos. 

§ 1º- O Poder Público deverá realizar o cadastro de suas Unidades de Conservação no Sistema 

Estadual de Unidades de Conservação – SEUC. 

§ 2º- As Unidades de Conservação serão objetos de regulamento próprio, como também os 

zoneamentos específicos a cada categoria, respeitando as peculiaridades das áreas abrangidas. 

§ 3º- As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo, que deverá ser 

elaborado no prazo de até 05 anos a partir da data de sua criação. 

§ 4º- O Plano de Manejo será elaborado, implementado e atualizado de forma participativa,  
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inclusive da população residente. 

§ 5º- São proibidas nas Unidades de Conservação quaisquer alterações, atividades ou 

modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos e com o seu Plano de Manejo. 

§ 6º- As Unidades de Conservação devem dispor de um Conselho Gestor, de caráter consultivo ou  

deliberativo, de conformidade com a sua categoria, podendo o Conselho de Meio Ambiente ser 

designado como Conselho da Unidade de Conservação, nos termos do art. 17, §6º do Decreto 

Federal 4.340, de 22 de agosto de 2002. 

§ 7º- Deverá constar no ato do Poder Público, a que se refere o caput deste artigo, diretrizes para a 

regularização fundiária, demarcação e fiscalização adequada, bem como a indicação de respectiva 

área do entorno. 

Art. 74. O Município deverá observar na criação, implantação e gestão de unidades de 

conservação o estabelecido no art. 22 da Lei Federal 9.985 de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

Art. 75. A desafetação, a redução ou a alteração de limites de uma unidade de conservação 

somente será possível mediante lei municipal, com parecer técnico da Secretaria  de Agricultura e 

Meio Ambiente e apreciação do Conselho Gestor ou, na sua ausência, pelo Conselho de Meio 

Ambiente. 

Art. 76. Caberá a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente a gestão da Unidade de 

Conservação com cooperação do Conselho Gestor ou com o Conselho Municipal de Meio 

Ambiente, conforme o caso. 

Art. 77. As atividades e empreendimentos em Unidades de Conservação, quando permitidos,  

respeitarão o respectivo Plano de Manejo ou, em caso de inexistência do mesmo, as fragilidades 

ecológicas e vulnerabilidades sociais da área em questão. 

Parágrafo Único. Compete a Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente exigir no processo de 

licenciamento ambiental a anuência prévia dos empreendimentos que pretenderem se instalar em 

Unidade de Conservação Municipal, inclusive nas APAs, quando forem passíveis de EIA/RIMA. 

 

Seção IV 

Das Áreas Verdes 

 

Art. 78. São consideradas áreas verdes urbanas os espaços, públicos ou privados, com predomínio de 
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vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de 

Zoneamento Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para construção de moradias, 

destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos 

recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações 

culturais. 

Art. 79. O poder público municipal contará, para o estabelecimento de áreas verdes urbanas, com os 

seguintes instrumentos: 

I. o exercício do direito de preempção para aquisição de remanescentes florestais relevantes, 

conforme dispõe a Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001; 

II. a transformação das Reservas Legais em áreas verdes nas expansões urbanas; 

III. o estabelecimento de exigência de áreas verdes nos loteamentos, empreendimentos 

comerciais e na implantação de infraestrutura; e 

IV. aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da compensação ambiental. 

 

Art. 80. O Município cuidará para que as áreas verdes e seu entorno sejam preservados e mantidos  

como reguladores da qualidade ambiental local, observados o Plano Municipal de Meio ambiente, a 

legislação federal e estadual, mediante as seguintes providências: 

I. delimitação precisa das áreas existentes, por georreferenciamento e elaboração de estudos  para 

avaliar a qualidade ambiental, o potencial e as limitações para o uso, quando permitido; 

II. articulação dos principais agentes que interferem na dinâmica das áreas verdes, com vistas  a 

uma gestão conjunta dos interesses envolvidos, inclusive no que concerne a capi tação de recursos, 

desenvolvimento e gestão dos projetos; 

III. transformação dos remanescentes de mata atlântica em unidades de conservação de 

acordo com suas características e vocações específicas, ou incentivar, quando situadas em áreas 

particulares, a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

 

Seção V 

Dos Bens e Espaços de Proteção Histórica, Artística e Cultural 

 

Art. 81. Constituem patrimônio cultural do Município, os bens de natureza material e imaterial,  

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 

memória dos diferentes grupos formadores da identidade deste local, nos quais se incluem: 
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I. as formas de expressão; 

II. os modos de criar, fazer e viver; 

III. as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV. as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 

artístico-culturais; 

V. os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico e científico. 

 

§ 1º- O Município tomará medidas para a preservação e conservação do patrimônio espeleológico 

existente no seu território, de modo a permitir estudos e pesquisas de ordem técnico-científica, bem 

como atividades de cunho espeleológico, étnico-cultural, turístico, recreativo e educativo, e assegurar 

que a utilização das cavidades naturais subterrâneas e de sua área de influência deva fazer-se 

consoante a legislação específica, observadas as condições que garantam a sua integridade física 

e a manutenção do respectivo equilíbrio ecológico. 

§2º- O Município tomará medidas para a preservação e conservação do patrimônio arqueológico 

existente no seu território, de modo a permitir estudos e pesquisas de ordem técnico-científica, bem 

como atividades de cunho arqueológica, étnico-cultural, turístico, recreativo e educativo, e assegurar 

que as atividades porventura autorizadas em sua abrangência ou de sua área de influência devem 

ser realizadas consoante a legislação específica, observadas as condições que garantam a sua 

integridade física e a manutenção do respectivo equilíbrio ecológico. 

§3º- O Poder Público Municipal, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 

patrimônio cultural em seu território, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e  

desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação a serem definidos e 

regulamentados em legislação própria. 

§4º- O Município deverá promover educação patrimonial, ampliando junto com a população o seu  

conhecimento sobre os seus bens e espaços a serem protegidos. 

§5º- Todo o processo de patrimonialização dos bens deverá observar a participação da sociedade. 

§6º- Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

CAPÍTULO X  

ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO 
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Art. 82. A implementação da Política Municipal de Meio Ambiente contará com a participação e 

controle social da sociedade, através dos seguintes órgãos e instrumentos, dentre outros: 

I. Conselho de Meio Ambiente e demais Conselhos de participação social; 

II. cooperação das associações representativas no planejamento municipal; 

III. consulta popular; 

IV. audiência pública; 

V. fóruns de discussão e debates; 

VI. exercício do direito de petição e requerimento aos órgãos públicos; 

VII. conferência municipal de meio ambiente; 

 

Seção Única 

Da Conferência Municipal de Meio Ambiente 

 

Art. 83. A Conferência Municipal de Meio Ambiente constitui-se em etapa preparatória para as 

respectivas Conferências Estadual e Nacional de Meio Ambiente, obedecendo à periodicidade  

destas. 

Art. 84. A Conferência Municipal do Meio Ambiente , como instrumento de controle social, terá caráter 

deliberativo e como objetivo, o de proporcionar a integração dos vários agentes sociais na discussão e 

construção de diretrizes para o meio ambiente e fortalecer o processo de organização e mobilização 

da sociedade de construção de uma política ambiental para nortear o desenvolvimento sócio-

econômico com sustentabilidade. 

Art. 85. São princípios básicos da Conferência: a equidade social, a co-responsabilidade, a 

participação e a mobilização social, o enfoque humanístico, holístico e democrático. 

Art. 86. A Conferência Municipal de Meio Ambiente será coordenada pela Secretaria  de 

Agricultura e Meio Ambiente. 

Art. 87. A Conferência Municipal de Meio Ambiente será presidida pelo Prefeito e na sua ausência ou 

impedimento eventual, pelo titular da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente. 

Art. 88. A Conferência Municipal de Meio Ambiente será convocada por ato do Poder Executivo, o qual 

definirá a data, local, modo de participação e a pauta, entre outros assuntos pertinentes. 

 

CAPÍTULO XI  
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 89. O município, respeitados os princípios e objetivos das Políticas Nacional e Estadual de 

Educação Ambiental, promoverá as ações de Educação Ambiental nos programas de proteção, 

preservação, fiscalização, conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 90. Entende-se por Educação Ambiental o conjunto de processos permanentes e continuados de 

formação individual e coletiva para a sensibilização, reflexão e construção de valores, saberes,  

conhecimentos, atitudes e hábitos, visando uma relação sustentável da sociedade humana com o 

ambiente que integra. 

Art. 91. Cabe a Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente e a Secretaria de Educação, em suas 

esferas de competência, a co-responsabilidade para a implementação da Política Municipal de 

Educação Ambiental, nas áreas temáticas que se inter-relacionam, através de um conceito 

integrado de educação para a sustentabilidade, tais como: 

I. Educação Ambiental no Ensino Formal; 

II. Educação Ambiental Não -Formal; 

III. Educomunicação Socioambiental; 

IV. Educação Ambiental nas Políticas Públicas. 

 

Art. 92. A Educação Ambiental no Ensino Formal é aquela desenvolvida no âmbito das 

instituições públicas, privadas e comunitárias de ensino e atenderá ao disposto na Política  

Estadual de Educação Ambiental. 

§1º- A educação ambiental será tratada de forma transversal e em todos os níveis de ensino, de 

maneira continuada. 

§2º- Os professores de todas as disciplinas receberão formação continuada para o     

desenvolvimento da temática de maneira integrada 

§3º- A educação ambiental não será tratada em disciplina isolada e os projetos políticos 

pedagógicos das escolas devem contemplar o seu planejamento. 

Art. 93. A Educação Ambiental Não-Formal se constitui de processos educativos voltados à 

mobilização, sensibilização, capacitação, organização e participação individual e coletiva, na 

construção de sociedades sustentáveis. 

Parágrafo Único. O Poder Público municipal, incentivará: 
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I. a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em espaços nobres, de 

programas e campanhas educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio 

ambiente; 

II. a ampla participação das escolas, das universidades, das instituições de ensino superior,  dos 

institutos federais de ensino médio profissionalizantes e de organizações não- governamentais na 

formulação e execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-formal; 

III. a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de 

educação ambiental em parceria com as escolas, universidades, instituições de ensino superior, 

institutos federais de ensino médio profissionalizantes e de organizações não- governamentais; 

IV. a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de conservação; 

V. a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às unidades de 

conservação; 

VI. a sensibilização ambiental dos agricultores familiares; 

VII. o ecoturismo; 

VIII. a inserção de programas de Educação Ambiental nos serviços de coleta de resíduos sólidos nos 

espaços urbanos e rurais. 

 

Art. 94. O Poder Público adotará a Educomunicação Socioambiental, como a inter-relação da 

comunicação e da educação com a utilização de práticas comprometidas com a ética da 

sustentabilidade, através da construção participativa, da democratização dos meios e processos de 

comunicação e informação, da articulação entre setores e saberes, e da difusão do 

conhecimento, promovendo o pleno desenvolvimento da cidadania. 

Art. 95. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente atuará de forma a integrar nas Políticas Públicas 

práticas educativas nos processos de planejamento e gestão, em todas as suas etapas, 

fortalecendo e incentivando a participação e o controle social. 

Art. 96. Cumpre aos meios de comunicação municipal a disseminação das informações 

ambientais e a transmissão de programas e experiências educativas sobre o meio ambiente.  

 

CAPÍTULO XII 

AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL 

 

Seção I  
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Disposições Iniciais 

Art. 97. A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é o instrumento que possibilita diagnosticar, 

avaliar e prognosticar as consequências ambientais relacionadas à localização, instalação, 

construção, operação, ampliação, interrupção ou encerramento de uma atividade ou 

empreendimento, para subsidiar o processo decisório do licenciamento ambiental. 

Parágrafo Único. Os empreendimentos, obras e atividades, públicos ou privados, bem como 

planos, programas, projetos suscetíveis de causar impacto no meio ambiente, devem ser objeto de  

avaliação de impactos ambientais. 

Art. 98. Para os efeitos desta Lei, considera-se impacto ambiental, qualquer alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 

I. a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

II. as atividades sociais e econômicas; 

III. a biota; 

IV. as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V. A qualidade dos recursos ambientais. 

 

Art. 99. A AIA deverá contemplar estudos ambientais que verifiquem, dentre outros aspectos, as 

características do ecossistema, a capacidade de suporte dos recursos ambientais envolvidos, os  

impactos cumulativos e sinérgicos da implantação e operação decorrentes das várias atividades e  

empreendimentos no respectivo ecossistema e/ou bioma, equidade ambiental, mediante a 

consideração da variável social, respeito e proteção aos valores histórico-culturais e dos modos de vida 

das comunidades tradicionais. 

§ 1º- Os estudos ambientais necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por  

profissionais legalmente habilitados, a expensas do empreendedor sendo obrigatória a 

apresentação da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do Conselho de Classe . 

§2º- O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos ambientais serão responsáveis 

pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais. 

Art.100. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente exigirá o Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental – EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA para os empreendimentos e 

atividades de impacto local considerados efetiva ou potencialmente causadores de significativo 

impacto ambiental, independentemente do seu porte. 
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Art.101. A Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente exigirá os estudos ambientais pertinentes ao 

processo de licenciamento dos empreendimentos e atividades não considerados potencialmente 

causadores de significativo impacto ambiental, tais como: 

I. Análise de Risco – AR e Plano de Gerenciamento de Risco – PGR; 

II. Plano de Controle Ambiental – PCA; 

III. Plano de Gestão Agroambiental – PGA; 

IV. Plano de Recuperação de Área Degradada e Alterada– PRADA; 

V. Relatório de Caracterização do Empreendimento – RCE; 

VI. Relatório de Controle Ambiental – RCA; 

VII. Plano de Emergência Ambiental – PEA; 

VIII. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS; 

 

Seção I 

Do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental 

 

Art.102. O Estudo de Impacto Ambiental – EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental – 

RIMA, será realizado na fase de licença prévia, ao que se dará publicidade, garantida a realização de 

audiência pública, tantas quantas forem necessárias, a expensas do empreendedor. 

Art.103. O Estudo de Impacto Ambiental – EIA será elaborado com base em Termo de Referência – 

TR proposto pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente e aprovado pelo Conselho de Meio 

Ambiente, contendo prazos, normas e procedimentos a serem adotados. 

Parágrafo Único. Poderão ser realizadas consultas públicas para subsidiar a elaboração ou a 

aprovação do Termo de Referência de Estudo de Impacto Ambiental. 

Art. 104. O Estudo de Impacto Ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes atividades 

técnicas: 

I. diagnóstico ambiental da área de influência do projeto com a completa descrição e análise  dos 

recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação 

ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando: 

II. o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a 
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topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d’água, o regime hidrológico, as correntes 

marinhas, as correntes atmosféricas; 

III. o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies 

indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de  extinção e 

as áreas de preservação permanente, de reserva legal, de uso restrito, de remanescentes de 

vegetação nativa ou que apresentem qualquer proteção ambiental específica; 

IV. o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a socioeconomia, 

destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as relações 

de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura 

desses recursos. 

V. análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de identificação, 

previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes,  

discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, 

imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas 

propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais. 

VI. definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de  

controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas. 

VII. elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos positivos e 

negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados. 

 

Art. 105. O relatório de impacto ambiental - RIMA refletirá as conclusões do estudo de impacto 

ambiental e conterá, no mínimo: 

I. os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas 

setoriais, planos e programas governamentais; 

II. a descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para 

cada um deles, nas fases de construção e operação a área de influência, as matérias primas, e mão-de-

obra, as fontes de energia, os processos e técnicas operacionais, os prováveis efluentes, emissões, 

resíduos e perdas de energia, os empregos diretos e indiretos a serem gerados; 

III. a síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área de influência do 

projeto; 

IV. a descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade, 

considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e 

indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e 
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interpretação; 

V. a caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as 

diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como com a hipótese de sua não 

realização; 

VI. a descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos 

negativos, mencionando aqueles que não puderem ser evitados, e o grau de alteração esperado; 

VII. o programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 

VIII. recomendação quanto à alternativa mais favorável. 

Parágrafo Único. O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua compreensão. 

As informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por mapas, cartas,  

quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possam entender as  

vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as consequências ambientais de sua 

implementação. 

Art. 106. A alteração de empreendimentos e atividades existentes, que causar impacto adicional  

significativo, sujeitar-se-á ao EIA/RIMA e, quando couber, fica obrigada à correspondente 

Compensação Ambiental. 

Art. 107. Recebido o EIA/RIMA a Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente publicará edital na 

imprensa local, informando a data e o local acessível em que o mesmo estará à disposição da 

comunidade interessada, bem como comunicará a(s) data(s) de realização de audiência(s) pública(s). 

Art. 108. A Audiência Pública para apresentação e discussão do Estudo de Impacto Ambiental e 

respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), será realizada sempre que necessária, ou 

quando for solicitada por entidade civil, pelo Ministério Público, ou por 100 (cem) ou mais 

cidadãos Tanhaçuenses, ou Órgão de Meio Ambiente, para dirimir dúvidas e recolher dos 

presentes as críticas e sugestões. 

 

Art. 109. Caberá à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, a partir da data do recebimento do 

RIMA, fixar em edital e anunciar pela imprensa local a abertura do prazo que será no mínimo de 45 

(quarenta e cinco) dias para solicitação de audiência pública. 

§ 1º- No caso de haver solicitação de audiência pública e na hipótese da Secretaria  de 

Agricultura e Meio Ambiente não realizá-la, a licença concedida não terá validade. 

§ 2º- Após este prazo, a convocação será feita pelo Órgão licenciador, através de correspondência 

registrada aos solicitantes e da divulgação em órgãos da imprensa local. 
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§ 3º- A audiência pública deverá ocorrer em local acessível aos interessados. 

§ 4º- Em função da localização geográfica dos solicitantes, e da complexidade do tema, poderá 

haver mais de uma audiência pública sobre o mesmo projeto de respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental - RIMA. 

Art. 110. A Audiência Pública será dirigida pelo representante da Secretaria  de Agricultura e 

Meio Ambiente que, após a exposição objetiva do projeto e do seu respectivo RIMA, abrirá as 

discussões com os interessados presentes. 

Art. 111. Ao final de cada audiência pública será lavrada uma ata sucinta. 

Parágrafo Único. Serão anexadas à ata, todos os documentos escritos e assinados que forem 

entregues ao presidente dos trabalhos durante a seção, para efeito de incorporação ao processo de 

licenciamento ambiental e consideração quando da análise técnica do produto final do EIA/RIMA. 

Art. 112. A ata da(s) audiência(s) pública(s) e seus anexos servirão de base, juntamente com o 

RIMA, para a análise e parecer final do licenciador quanto à aprovação ou não do projeto. 

Art. 113. O produto final do EIA/RIMA será submetido à análise técnica da Secretaria  de 

Agricultura e Meio Ambiente que emitirá parecer técnico sobre o mesmo, podendo emitir 

notificações para esclarecimento ou complementação. 

Parágrafo Único. O Conselho de Meio Ambiente se manifestará sobre o EIA/ RIMA, após a 

análise da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, para a aprovação ou não da Licença Prévia. 

Seção II 

Dos Demais Estudos Ambientais 

 

Art. 114. A Análise de Risco – AR, é o estudo referente à avaliação e reconhecimento dos riscos que 

uma determinada atividade ou empreendimento representa para o meio ambiente, a saúde e 

segurança da população, mediante a aplicação de um conjunto de métodos e técnicas específicos, 

devendo ser apresentado um Plano de Gerenciamento dos Riscos - PGR. 

Art. 115. O Plano de Controle Ambiental – PCA é o estudo que apresenta os projetos executivos das 

ações mitigadoras dos impactos ambientais identificados nos estudos ambientais, bem como daquelas 

estabelecidas pelo órgão municipal licenciador, acompanhado do cronograma de execução. 

Art. 116. O Plano de Recuperação de Área Degradada e Alterada– PRADA é o estudo que contém 

as medidas propostas para a mitigação dos impactos ambientais decorrentes das atividades ou dos 

empreendimentos, incluindo o detalhamento dos projetos para a reabilitação das áreas 
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degradadas. 

Parágrafo Único. O Projeto de recomposição de área degradada e alterada deverá conter 

instrumento de planejamento das ações de recomposição contendo metodologias, cronograma e 

insumos. 

Art. 117. O Relatório de Caracterização do Empreendimento – RCE é o estudo no qual o 

empreendedor apresenta as informações básicas do empreendimento, em formulário próprio 

fornecido pelo órgão municipal licenciador, que possibilita ao órgão ambiental definir os 

procedimentos e etapas a serem observadas no processo de licenciamento. 

Art. 118. O Relatório de Controle Ambiental – RCA é o estudo que contém as informações, 

levantamentos e/ou estudos que permitam avaliar os efeitos do empreendimento sobre o meio 

ambiente abrangendo os seguintes aspectos: 

I. descrição do empreendimento; 

II. diagnóstico ambiental da área de influência do projeto; 

III. análise dos impactos ambientais e proposta das respectivas medidas mitigadoras; 

IV. avaliação da possibilidade de ocorrência de acidentes ambientais, durante o 

funcionamento do empreendimento, seus efeitos e os sistemas e procedimentos destinados à sua 

prevenção; 

V. monitoramento ambiental; e 

VI. análise do custo-benefício. 

 

Art. 119. Plano de Emergência Ambiental – PEA, é o plano que contempla a identificação dos 

cenários emergenciais capazes de desencadear processos emergenciais e a proposição de ações e  

procedimentos para contingenciar e reduzir os danos ambientais e materiais. 

Art. 120. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, é o estudo que define as ações 

necessárias para a adequação da coleta, do acondicionamento, do tratamento, do transporte e da  

destinação dos resíduos sólidos, a partir da identificação de suas fontes geradoras, de sua 

caracterização e do levantamento dos riscos associados. 

 

Seção III 

Do Estudo de Impacto de Vizinhança 
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Art. 121. O licenciamento de empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 

dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança -EIV, a fim de minimizar os 

impactos gerados para a região urbana. 

Art. 122. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV será executado de forma a mensurar, simular 

cenários e qualificar os impactos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 

qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades e deverá conter: 

I. definição dos limites geográficos da área afetada pelo empreendimento a ser instalado; 

II. diagnóstico da área de influência do empreendimento de modo a caracterizar a situação 

antes de sua implantação; 

III. identificação e avaliação sistemática dos efeitos positivos e negativos associados à sua 

instalação; 

IV. identificação dos planos, programas e projetos governamentais existentes, propostos e em 

implantação na área de influência do empreendimento, e sua compatibilidade com este; 

V. proposição de medidas compensatórias dos efeitos negativos associados ao 

empreendimento explicitando seus custos estimados e os responsáveis pela implementação 

das mesmas; 

VI. conclusão sobre a viabilidade do empreendimento ; 

 

Art. 123. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 

empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas  

proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I. adensamento populacional; 

II. equipamentos urbanos e comunitários; 

III. uso e ocupação do solo; 

IV. valorização imobiliária; 

V. geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI. ventilação e iluminação; 

VII. paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

 

Art. 124. São passíveis do EIV os empreendimentos e atividades, tais como: 

I - loteamentos com quantidade igual ou superior a 30 (trinta) lotes;  
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II - edificação ou agrupamento de edificações, destinado ao: 

a) uso residencial, com área edificável igual ou superior 70 m2 (setenta metros quadrados); 

b) uso comercial, prestação de serviço ou de uso misto, com área edificável igual ou superior 

100m2 (Cem metros quadrados); 

c) uso industrial, localizado fora das áreas ou zonas Industriais, com área edificável igual ou 

superior 400 (quatrocentos) metros quadrados; 

d) serviços de saúde, com área edificável igual ou superior 100 (cem) metros quadrados; 

e) uso de prestação de serviços educacionais, com área edificável igual ou superior 200 

(duzentos) metros quadrados; 

f) uso por organizações religiosas de qualquer natureza, de caráter associativo, cultural, 

esportivo ou de lazer, com área edificável igual ou superior 100 (cem) metros quadrados; 

g) empreendimento destinado à atividade de geração, transmissão e distribuição de energia e 

torres de telecomunicações; 

i) empreendimento relacionado à coleta, tratamento e disposição de resíduos líquidos e/ou sólidos de 

qualquer natureza; 

III - estabelecimentos prisionais ou similares; 

 IV - cemitérios, crematórios e necrotérios; 

V - estações e terminais dos sistemas de transportes;  

VI - postos de combustíveis e similares; 

Art. 125. Com base na análise do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV apresentado, cabe ao Poder 

Executivo Municipal exigir a implementação de medidas atenuadoras ou compensatórias, relativas aos 

impactos decorrentes da implantação da atividade ou empreendimento, como condição para 

expedição da licença ou autorização solicitada. 

Parágrafo Único. As medidas compensatórias previstas serão, obrigatoriamente, implementadas a 

expensas do empreendedor, sob pena de cassação das licenças e autorizações a cargo do Poder  

Executivo Municipal. 

Art. 126. Durante a elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV será assegurada a 

participação das comunidades atingidas pelo empreendimento, através de Audiência Pública, que será 

convocada para exame do projeto. 
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Art. 127. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 

consulta na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

Art. 128. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de 

impacto ambiental (EIA). 

Parágrafo Único. O Conselho de Meio Ambiente se manifestará sobre o EIV, após a análise da 

Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente. 

 

CAPÍTULO XIII 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

Seção I 

Disposições Iniciais 

 

Art.129. Observadas as atribuições dos demais entes federativos, compete ao Município,  

promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos: 

a. que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia 

definida pelos Conselho Estadual de Meio Ambiente - CEPRAM , considerados os critérios de porte, 

potencial poluidor e natureza da atividade, 

b. localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de 

Proteção Ambiental (APAs) . 

Parágrafo Único. O Conselho de Meio Ambiente poderá estabelecer portes mais protetivos para o 

licenciamento de atividades ou empreendimentos efetivos ou potencialmente causadores ou 

capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, de significativa degradação do 

meio ambiente de impacto local, daqueles definidos pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente – 

CEPRAM. 

Art. 130. O Município no uso de sua competência suplementar e respeitada a competência da 

União e do Estado constante da LC 140, de 2011, poderá estipular em lei, o licenciamento 

ambiental de empreendimentos e atividades que não tenham sido previstos pelo Conselho 

Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, desde que seja m de impacto ambiental de âmbito local. 

Art. 131. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente somente poderá, em caráter excepcional e 

mediante Resolução específica do Conselho de Meio Ambiente, dispensar o licenciamento ambien tal 
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de empreendimentos e atividades que apresentem potencial poluidor insignificante, natureza da 

atividade de baixo impacto ambiental e cujo porte seja inferior ao mínimo exigido, mediante: 

I. análise da documentação apresentada; 

II. realização de vistoria técnica, quando necessária; 

III. elaboração de parecer técnico conclusivo, com caracterização da área e da atividade ou 

empreendimento. 

 

Seção II 

Dos Prazos e Custos 

 

Art. 132. A Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente estabelecerá prazos de análise próprios, 

podendo estabelecer prazos diferenciados para cada modalidade de licença em função das 

peculiaridades do empreendimento ou atividade, bem como para a formulação de exigências 

complementares, desde que observado o prazo máximo de 06 meses a contar da data de 

protocolo do requerimento, até seu deferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA, 

audiência ou reunião pública, quando o prazo será de até 12 meses. 

§ 1º- A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa durante a elaboração dos 

estudos ambientais complementares ou preparação de esclarecimentos pelo empreendedor. 

§ 2º- Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que justificados e com a 

concordância do empreendedor e da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente. 

Art. 133. Ficam estabelecidos os prazos de análise de até meses para emissão de autorização 

ambiental, a contar da data de protocolo do requerimento. 

Art. 134. Os custos de vistoria e análise técnica dos requerimentos de licenças, autorizações, laudos e 

pareceres, expedição de licenças serão pagos pelos interessados, de acordo com o disposto na 

legislação financeira específica do Município. 

Art. 135. Os regulamentos e normas estabelecerão mecanismos diferenciados, inclusive quanto ao  

pagamento dos custos de análise das atividades desenvolvidas pelo pequeno empreendedor, 

agricultura familiar, comunidades tradicionais e assentamentos de reforma agrária. 

 

Seção III 

Dos Procedimentos para o Licenciamento 
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Art. 136. O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às exigências da presente Lei,  

regulamentos e normas técnicas, observando-se as seguintes etapas: 

I. definição pelo órgão licenciador, dos documentos, projetos e estudos ambientais,  

necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida; 

II. requerimento da licença ambiental pelo empreendedor em formulário próprio, 

acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, conforme instrução 

normativa definida pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente dando-se a devida 

publicidade: 

III. análise técnica pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente dos documentos, projetos 

e estudos ambientais apresentados e realização de vistoria(s) técnica(s), 

IV. solicitação de esclarecimentos e complementações em decorrência da análise dos 

documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, uma única vez, através de notificação da 

Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente ao requerente, podendo haver reiteração da solicitação 

caso os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios ou decorrentes de fatos 

novos. 

V. audiência pública, quando couber, de acordo com a legislação pertinente; 

VI. solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente,  

decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação 

quando os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios; 

VII. emissão de parecer técnico conclusivo, manifestando-se pelo deferimento ou 

indeferimento do pedido de licença e, quando couber, parecer jurídico; 

VIII. deliberação do Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente ou do Conselho de Meio Ambiente 

sobre a concessão da licença ambiental, manifestando-se pelo deferimento ou indeferimento, dando-se 

a esta decisão a devida publicidade. 

 

Parágrafo Único. Poderão ser realizadas reuniões públicas para subsidiar o licenciamento 

ambiental de empreendimentos e atividades que não sejam de significativo impacto ambiental. 

Art. 137. Constarão do procedimento de licenciamento ambiental os estudos ambientais, de acordo 

com a etapa do licenciamento, a certidão de conformidade ambiental, e, quando for o caso, a 

anuência, a autorização para supressão de vegetação e a outorga para o uso dos recursos hídricos,  

expedidas pelos órgãos competentes, sem os quais não será expedida a respectiva licença  

ambiental. 

§1º. A certidão de conformidade ambiental será emitida pela Secretaria  de Agricultura e Meio 
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Ambiente, de acordo com as normas previstas nesta Lei e com Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano – PDDU, mediante parecer técnico fundamentado nos empreendimentos e atividades de 

competência da União, do Estado e do próprio Município. 

§2º. A Anuência Prévia ser á expedida pelo respectivo órgão gestor da Unidade de Conservação. 

§3º. A outorga de direito de uso de recursos hídricos será expedida pelo órgão estadual ou federal  

competente. 

§4º. A autorização de supressão de vegetação será expedida, conforme previsão do art.241 desta Lei. 

Art. 138. O procedimento de licenciamento ambiental para fins do estudo ambiental adequado e da 

expedição da respectiva licença ambiental deverá considerar o porte dos empreendimentos ou da 

atividade, o potencial poluidor, a natureza da atividade e também as características do 

ecossistema, a capacidade de suporte dos recursos ambientais envolvidos, e ainda: 

I. os estudos sobre os impactos causados ao patrimônio histórico-cultural local, sempre que 

necessário, para se averiguar a viabilidade do empreendimento e se propor as medidas 

mitigadoras cabíveis e/ou compensatórias, considerando, inclusive, os impactos no patrimônio 

cultural imaterial; 

II. os estudos sobre os impactos às comunidades tradicionais, acaso existentes, possivelmente 

afetadas com a implantação do empreendimento ou atividade, devendo ser propostas medidas 

para mitigação desses efeitos, respeitando-se a integridade do respectivo território, assegurando 

a participação da comunidade desde o inicio do processo de licenciamento; 

III. a elaboração e execução de plano de monitoramento de condicionantes; 

IV. no processo de licenciamento ambiental de empreendimentos, obras ou atividades, com áreas 

sujeitas à supressão de vegetação e/ou alagamento aprovadas, ou que de qualquer maneira venha 

impactar a fauna, devem ser exigidos estudos específicos sobre a fauna, plano de resgate, sempre 

que for necessário, pelo órgão ambiental competente, bem como a previsão de locais de recepção dos 

animais silvestres, respeitadas a legislação federal e estadual; 

V. é obrigatória a elaboração de estudo ambiental específico para as atividades ou 

empreendimentos de qualquer natureza, ativos ou não, temporários ou permanentes, previstos 

em áreas de ocorrência de cavidades naturais subterrâneas ou de potencial espeleológico, ou de 

sítios arqueológicos, os quais, de modo direto ou indireto, possam ser lesivos a essas cavidades ou 

sítios rupestres. 

 

Art. 139. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, por iniciativa própria ou por recomendação do 
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Conselho de Meio Ambiente poderá celebrar instrumentos, visando à cooperação entre órgãos e 

entidades da Administração Pública do Município, do Estado e da União, nas suas 

respectivas competências. 

Art. 140. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente não expedirá licenças ambientais se 

constatar que o empreendimento utiliza do fracionamento de áreas, para burlar o licenciamento 

ambiental, o nível da opção da gestão ambiental e/ou a realização do EPIA/RIMA. 

Art. 141. O Órgão Ambiental Capacitado Municipal ao detectar a formação de processo de 

licenciamento fora do seu âmbito de competência e/ou do nível da opção da gestão ambiental dará 

ciência imediata ao requerente do arquivamento do processo. 

Art. 142. O Licenciamento Ambiental se dará através de licença ambiental e autorização ambiental. 

Seção IV 

Da Licença Ambiental 

 

Art. 143. A Licença Ambiental é o ato administrativo por meio do qual a Secretaria  de Agricultura 

e Meio Ambiente e o Conselho de Meio Ambiente, no âmbito de suas atribuições, avaliam e 

estabelecem as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser 

obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, para 

localizar, instalar, operar e alterar empreendimentos ou atividades efetiva ou potencialmente 

degradadoras. 

Art.144. Exige-se prévio licenciamento ambiental para a construção, instalação, ampliação e 

funcionamento de empreendimentos e atividades de impacto local que utilizem recursos 

ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar  

degradação ambiental, sem prejuízo de outras licenças e autorizações exigíveis. 

 

Subseção I 

Modalidades de Licenças Ambientais 

 

Art. 145. A Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, respeitada a competência do Conselho de 

Meio Ambiente, concederá as seguintes licenças ambientais: 

I. Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou 

atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo 



Segunda­Feira

03 de Abril de 2023

Edição nº 393

 

 

 

os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

II. Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de 

acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos específicos aprovados, 

incluindo-se as medidas de controle ambiental e demais condicionantes; 

III. Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a 

verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas  de controle 

ambiental e condicionantes determinados para a operação; 

IV. Licença de Alteração (LA) - concedida para a ampliação ou modificação de 

empreendimento, atividade ou processo regularmente existentes; 

V. Licença Simplificada (LS): concedida para empreendimentos classificados como de micro  porte 

ou pequeno porte, excetuando-se aqueles considerados de potencial risco à saúde humana; 

 

Art.146. A ampliação, modificação ou reequipamento de empreendimento, atividade ou processo, 

dependerá de Licença de Alteração mediante solicitação do responsável, em qualquer fase do 

licenciamento ambiental. 

§1º- Fica caracterizada a ampliação quando houver aumento da capacidade nominal de produção ou 

de prestação de serviço acima de 20% do valor fixado na respectiva Licença de Operação, ou 

diversificação da prestação de serviço dentro do mesmo objeto da atividade original; 

§2º- Fica caracterizada a reformulação do processo quando houver alteração do processo 

produtivo; 

§3º- Fica caracterizado o reequipamento quando houver a substituição de equipamento que 

provoque a alteração das características qualitativas e quantitativas dos impactos adversos 

previstos, inclusive das emissões sólidas, líquidas e gasosas estabelecidas na respectiva Licença de 

Operação; 

§4º- Concluída a implantação da ampliação, da reformulação e do processo de reequipamento, o  

interessado deverá requerer à Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente a nova Licença de 

Operação. 

Seção V 

Da Autorização Ambiental 

 

Art.147. Exige-se Autorização Ambiental para a realização ou operação de empreendimentos e 

atividades, pesquisas e serviços de caráter temporário, execução de obras que não resultem em  
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instalações permanentes, bem como aquelas que possibilitem a melhoria ambiental. 

Art. 148. Compete a Secretaria e Meio Ambiente expedir as autorizações ambientais, referentes: 

I. realização, implantação ou operação de empreendimentos e/ou atividades e de pesquisas ou 

serviços, de caráter temporário; 

II. execução de obras que não resultem em instalações permanentes; 

III. requalificação e reparação em áreas urbanas subnormais, ainda que implique em 

instalações permanentes; 

IV. execução de obras que visem proporcionar melhoria ambiental; 

V. execução de obras de demolição ; 

VI. poda de árvores na área urbana, nos casos previstos nesta Lei. 

VII. outras atividades que forem estabelecidas por Resolução do Conselho de Meio Ambiente. 

 

Parágrafo Único. Não será permitida a emissão de autorização ambiental, no curso do 

licenciamento ambiental, quando se tratar do mesmo objeto de licença ambiental. 

 

Seção VI 

Prazos de validade das Licenças e Autorização 

 

Art.149. As Licenças e as Autorizações Ambientais terão prazos determinados, especificados nos  

respectivos documentos, podendo ser prorrogados ou renovados por decisão do órgão ambiental  

competente, a requerimento do responsável legal, de acordo com a natureza técnica dos  

empreendimentos e atividades. 

I. Licença Prévia (LP ): prazo mínimo estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, 

programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade; prazo máximo de 05 (cinco) anos; 

II. Licença de Instalação (LI): prazo mínimo, estabelecido pelo cronograma de instalação do  

empreendimento ou atividade; prazo máximo de 06 (seis) anos; 

III. Licença de Alteração (LA): o prazo será estabelecido em consonância com cronograma de 

execução das obras ou serviços programados, ficando automaticamente prorrogado o prazo de 

vencimento da licença ambiental vigente, para coincidir com o prazo da LA, se este lhe for posterior, 

devendo constar na referida LA a prorrogação da validade do prazo da licença vigente 

anteriormente; 

IV. Licença de Operação (LO) e respectiva renovação (RLO): prazo mínimo de 0 4 (quatro) anos e 
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máximo de 10 (dez) anos; 

V. Licença Simplificada (LS): prazo mínimo estabelecido pelo cronograma da atividade ou 

empreendimento, não podendo ser superior a 2 (dois) anos; 

VI. Autorização Ambiental (AA): prazo de 01 (um) ano, podendo ser estabelecido prazo 

diverso, em razão do tipo de empreendimento ou atividade, a critério da Secretaria  de Agricultura 

e Meio Ambiente. 

 

Parágrafo Único. A renovação de Licenças Ambientais deverá ser requerida com antecedência 

mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva 

licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva da Secretaria  de 

Agricultura e Meio Ambiente. 

Seção VII 

Dos Condicionantes e Medidas Mitigadoras 

 

Art. 150. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente e o Conselho de Meio Ambiente, no âmbito 

de suas competências definirão os condicionantes para a localização, implantação, operação ou 

alteração de empreendimentos ou atividades. 

§ 1º- Para o estabelecimento das condicionantes, deverão ser consideradas, dentre outros aspectos, as 

medidas mitigadoras e compensatórias já adotadas quando do licenciamento ambiental dos 

empreendimentos e atividades, seus resultados, o impacto da atividade sobre o meio ambiente, o  

cumprimento das normas e exigências ambientais e a viabilidade técnica e econômica de seu 

cumprimento, objetivando a distribuição equitativa do ônus e das obrigações ambientais. 

§ 2º- Quando da renovação de licença deverão ser consideradas também as medidas mitigadoras e  

compensatórias já adotadas e seus resultados, podendo ser incorporados novos condicionantes. 

§ 3º- Constará das condicionantes a previsão do Programa de Educação Ambiental. 

  

Subseção V 

Modificação de condicionantes e cancelamento de licença 

 

Art. 151. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá 

modificar as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando 
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ocorrer: 

I. violação ou inadequação de condicionantes ou normas legais; 

II. omissão significativa ou falsa descrição de informações relevantes; 

III. superveniência de graves riscos ambientais e à saúde pública; 

IV. superveniência de conhecimentos científicos que indiquem a ocorrência de graves efeitos 

sobre a saúde humana e o meio ambiente; 

V. superveniência de normas, mediante definição de prazo para ajustamento às novas 

exigências legais. 

 

Parágrafo Único. São considerados como graves riscos ambientais e à saúde pública: 

a. poluição atmosférica, hídrica ou do solo capaz de provocar danos à saúde humana ou 

prejuízo ao desenvolvimento de atividades essenciais à subsistência de uma comunidade; 

b. degradação da qualidade ambiental que promova perda de habitat de espécies da fauna 

e/ou da flora. 

 

 

Seção VI 

Disposição Final 

 

Art.152. Os atos pertinentes ao licenciamento ambiental, concessão, renovação, alteração, 

dispensa e cancelamento das Licenças Ambientais e os procedimentos da Autorização Ambiental 

deverão ser publicados  resumidamente no Diário Oficial do Município.  

CAPÍTULO XIV 

MONITORAMENTO AMBIENTAL 

 

Art. 153. O monitoramento ambiental é o acompanhamento da qualidade e disponibilidade dos 

recursos ambientais, com o objetivo de: 

I. aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental; 

II. contribuir para o controle dos recursos ambientais; 

III. avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental, bem como de 

desenvolvimento social e econômico, em relação ao ambiente; 



Segunda­Feira

03 de Abril de 2023

Edição nº 393

 

 

 

IV. acompanhar o estágio populacional de espécies da fauna e flora, especialmente as 

ameaçadas de extinção, bem como identificar e coibir os impactos adversos causados pela  introdução 

de espécies exógenas em ecossistemas e habitats; 

V. subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em caso de acidente ou episódios 

críticos de degradação ou poluição; 

VI. acompanhar e avaliar a recuperação e a restauração de ecossistemas e áreas degradadas; 

VII. subsidiar a tomada de decisão quanto à necessidade de auditoria ambiental; 

VIII. acompanhar o cumprimento das condicionantes e das medidas mitigadoras dos 

empreendimentos e atividades licenciados pelo município. 

 

Art. 154. O monitoramento dos empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente 

causadores de impactos ambientais serão realizados pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, 

tendo em vista as seguintes considerações: 

I. o monitoramento ambiental será realizado por todos os meios e formas legalmente 

permitidos, compreendendo o acompanhamento dos empreendimentos e das atividades, públicos e 

privados, tendo como objetivo a manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado e a 

garantia da qualidade ambiental; 

II. as atividades de monitoramento serão, prioritariamente, de responsabilidade técnica e 

financeira do empreendedor, sem prejuízo de fiscalização regular e periódica da Secretaria  de 

Agricultura e Meio Ambiente; 

III. o responsável pelo empreendimento ou atividade monitorada deve colocar à disposição dos 

servidores públicos competentes todas as informações necessárias e promover os meios 

adequados à perfeita execução de suas atribuições. 

 

Art.155. Os dados de monitoramento ambiental deverão ser georreferenciados, armazenados em 

bancos de dados, integrados ao Sistema de Informação Ambiental Municipal e seus dados serão 

utilizados, entre outras, para as seguintes finalidades: 

I. informação ao público sobre a qualidade ambiental; 

II. estabelecimento de prioridades de controle e de redução do lançamento de poluentes no meio 

ambiente; 

III. subsídio para o licenciamento e a fiscalização de empreendimentos e/ou atividades com 

potencial poluidor; 
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IV. avaliação da eficácia dos padrões de monitoramento ambiental estabelecidos nas licenças 

ambientais. 

 

Art. 156. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente instituirá programas de monitoramento ambiental 

tendo em vista o acompanhamento e o controle da qualidade do meio ambiente, de forma 

articulada, integrada e mediante participação da comunidade, considerando os padrões de 

qualidade estabelecidos em normas municipais, estaduais e federais, prevalecendo os mais protetivos. 

Art. 157. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente deverá identificar e monitorar a ocorrência 

de espécies exóticas e/ou invasoras que ameacem ecossistemas ou habitats naturais, adotando 

medidas de controle. 

Art. 158. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente deve exigir que os responsáveis pelas fontes 

degradantes adotem medidas de segurança para evitar os riscos e a efetiva poluição das águas, do ar, 

do solo ou subsolo, assim como outros efeitos indesejáveis ao bem-estar da comunidade e à 

preservação das demais espécies de vida animal e vegetal. 

 

CAPÍTULO XV 

FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 159. A fiscalização em caráter educativo e de controle ambiental, das condutas que, por ação ou 

omissão, importem em descumprimento da legislação ambiental municipal, estadual e federal,  será 

realizada pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, através de Agentes de Proteção Ambiental. 

Parágrafo Único. O servidor público competente que tiver conhecimento de infração 

administrativa ambiental é obrigado a promover a sua apuração imediata, mediante a lavratura de 

Auto de Infração e a instauração processo administrativo próprio, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

Art.160. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá dirigir representação sobre a 

ocorrência de infração ambiental à Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente e demais 

autoridades competentes. 

Art.161. O degradador é obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar e/ou 

reparar os danos causados ao meio ambiente, sem prejuízo da aplicação das penalidades  
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administrativas cabíveis. 

Art.162. Os custos e despesas decorrentes do cumprimento das penalidades administrativas 

legalmente previstas correrão por conta do infrator. 

 

Seção I I 

Da Competência 

 

Art. 163. A fiscalização ambiental será exercida pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, 

através de Agentes de Proteção Ambiental, servidores públicos admitidos para o cargo específico 

de fiscalização por prévio concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Art.164. No exercício da ação fiscalizatória, fica assegurado ao Agente de Proteção Ambiental o  

acesso a instalações públicas e privadas, na forma da lei. 

Parágrafo Único. Os Agentes de Proteção Ambiental, quando obstados, poderão solicitar apoio da 

Guarda Municipal ou requisitar força policial. 

Art.165. No exercício da ação de fiscalização, cabe ao Agente de Proteção Ambiental: 

I. organizar pauta de vistorias e visitas técnicas, para verificar a ocorrência de infrações e a 

procedência de denúncias; 

II. efetuar visitas técnicas e vistorias, levantamentos e avaliações, sozinhos ou acompanhados de 

representantes de órgãos setoriais e de colaboração do SISMUMA, elaborando os respectivos 

relatórios e lavrando os correspondentes autos de constatação ou de infração, quando couber; 

III. colher amostras e efetuar medições, a fim de averiguar o cumprimento da legislação 

ambiental, consignando os resultados em auto e/ou processo administrativo; 

IV. analisar, avaliar e pronunciar-se sobre desempenho de atividades, processos e 

equipamentos; 

V. apurar responsabilidades, exigir medidas necessárias para a correção de irregularidades e 

impor penalidades emitindo, para tanto, Notificação, Auto de Constatação e/ou Auto de Infração, 

indicando prazo para a solução das irregularidades observadas fornecendo cópia assinada ao 

interessado ou responsável legal; 

VI. solicitar que as entidades fiscalizadas prestem esclarecimentos em local e data 

previamente fixados em Notificação. 
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Art.166. O Agente de Proteção Ambiental exigirá, através de Notificação, que os responsáveis 

pelos empreendimentos e atividades adotem medidas de segurança para evitar riscos ou a efetiva 

poluição ao meio ambiente, assim como outros efeitos indesejáveis ao bem estar da comunidade. 

Art.167. Os órgãos ou entidades da administração direta e indireta municipal serão chamados a 

colaborar com a fiscalização ambiental na execução de atividades auxiliares. 

 

Seção III 

Das Infrações Ambientais 

 

Art.168. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão, voluntária ou 

involuntária, que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do 

meio ambiente. 

Art.169. São consideradas infrações administrativas aquelas previstas no Decreto Estadual 

competente, sem prejuízo da previsão de outras infrações previstas na regulamentação desta Lei. 

Art.170. As infrações são enquadradas como: 

I. infração formal, assim considerada, dentre outras com iguais características: 

a) a falta de anuência, autorização, licença ambiental ou registros, em quaisquer de suas 

modalidades, quando necessários; 

b) o descumprimento de prazos para o atendimento de exigências, notificações ou 

condicionantes, quando não tragam conseqüências diretas para o meio ambiente; 

II. infração material: a ação ou a omissão que cause ou possa causar contaminação, poluição e/ou 

degradação do meio ambiente. 

 

Art. 171. As infrações ambientais serão classificadas como: leves, graves e gravíssimas, levando em 

consideração a gravidade do fato e suas conseqüências para o meio ambiente, as circunstâncias 

atenuantes e/ou agravantes, o tipo e o porte do empreendimento ou atividade, os antecedentes do 

infrator, seu grau de compreensão e escolaridade e tratar-se de infração formal ou material.. 

Art.172. São circunstâncias atenuantes: 

I. baixo grau de compreensão e escolaridade ou condição socioeconômica do infrator; 

II. espontânea contenção, redução ou reparação do dano, ou limitação significativa da 

degradação ambiental causada; 
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III. infração decorrente da prática de ato costumeiro de população tradicional à qual pertença o 

infrator; 

IV. comunicação prévia ou imediata da ocorrência pelo infrator às autoridades competentes; 

V. colaboração com os servidores públicos encarregados da fiscalização e do controle 

ambiental; 

VI. ser o infrator primário, não tendo cometido nenhuma infração anteriormente. 

 

Art. 173. São circunstâncias agravantes: 

I. a infração ter ocorrido à noite, em domingos ou dias feriados ou em local de difícil acesso e 

carente de infra-estrutura; 

II. a infração ter ocorrido em Unidades de Conservação ou em área de preservação 

permanente; 

III. a ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia; 

IV. ter a infração acarretado danos em bens materiais; 

V. ser o infrator reincidente ou cometer a infração por forma continuada; 

VI. ter o infrator conhecimento de ato lesivo à saúde pública e ao meio ambiente e deixar de 

tomar as providências de sua alçada para evitá-lo; 

VII. a adulteração de amostras, análises e resultados que prejudiquem a correta avaliação dos 

níveis de emissão; 

VIII. a infração atingir espécies nativas raras, endêmicas, vulneráveis, de importância 

econômica ou em perigo de extinção; 

IX. a infração expor ao perigo a saúde pública e/ ou ao meio ambiente; 

X. a infração causar a necessidade de evacuar a população, ainda que momentaneamente; 

XI. a infração tornar a área, urbana ou rural, imprópria para ocupação humana; 

XII. a infração causar danos permanentes ao meio ambiente e/ou à saúde humana; 

XIII. a infração causar danos às comunidades tradicionais; 

Art. 174. A reincidência verifica-se quando o agente comete nova infração, de mesma natureza ou de 

natureza diversa. 

§ 1º- A prática de nova infração não será considerada reincidência se, entre as ocorrências, houver 
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decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. 

§ 2º- Nos casos de reincidência, a multa será aplicada pelo equivalente ao dobro da multa 

correspondente à infração cometida. 

Art.175. No caso de infração continuada, caracterizada pela repetição de ação ou omissão 

inicialmente punida, a penalidade de multa poderá ser aplicada diariamente até cessar a infração. 

Parágrafo Único. Considera-se infração continuada a atividade que: 

I. estando em operação, não estiver provida ou não se utilizar dos meios adequados para 

evitar o lançamento ou a liberação dos poluentes, ou a degradação ambiental; 

II. não adotar as medidas adequadas para cessar, reduzir ou reparar os danos causados ao 

meio ambiente; 

III. estiver instalada ou operando sem as necessárias licenças e/ou autorizações. 

Art. 176. O agente autuante competente pela lavratura do auto de infração indicará a infração 

estabelecida para a conduta, e observará os critérios para a gradação da penalidade e as 

circunstâncias, atenuantes e agravantes e os antecedentes do infrator. 

 

Seção IV 

Dos Autos de Infração 

 

Art. 177. A fiscalização e a aplicação de penalidades dar-se-ão por meio de: 

I. auto de constatação; 

II. auto de infração; 

III. auto de apreensão; 

IV. auto de embargo; 

V. auto de interdição; 

VI. auto de demolição. 

 

Parágrafo Único. Os autos serão lavrados em três vias destinadas: 

a. a primeira, ao autuado; 

b. a segunda, ao processo administrativo; 

c. a terceira, ao arquivo. 
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Art.178. Constatada a irregularidade, será lavrado o auto correspondente, dele constando: 

I. o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo endereço; 

II. o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos; 

III. o fundamento legal da infração; 

IV. a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para a correção da irregularidade; 

V. nome, função e assinatura do autuante; 

VI. prazo para apresentação da defesa. 

Art. 179. Os autos de infração, sempre que possível, poderão ser acompanhados de um relatório, 

contendo: 

I. identificação da conduta lesiva sobre bens e ou serviços ambientais, compreendendo o meio 

físico, biótico e socioeconômico, bem como, do patrimônio cultural, especificando suas 

características extensão e temporalidade; 

II. permanência da liberação, derramamento, deposição de substância ou da atividade 

degradadora; 

III. caracterização sucinta do ambiente; 

IV. possíveis providências que poderiam ser tomadas pelo infrator para evitar a infração 

ambiental; 

V. indicação da abrangência de pessoas afetadas, mencionando hipóteses de comunidades 

tradicionais; 

Art.180. Na lavratura do auto, as omissões ou incorreções não acarretarão nulidade, se do 

processo constar elementos suficientes para determinação da infração e do infrator. 

Art.181. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade essencial à 

validade do auto, nem implica em confissão, nem a recusa constituirá agravante. 

Art. 182. Do auto, será intimado o infrator: 

I. pelo autuante, mediante assinatura do infrator; 

II. por via postal, fax, telex ou meio similar, com prova de recebimento; 

III. por edital, nas demais circunstâncias. 

 

Parágrafo Único. O edital será publicado uma única vez, em órgão de imprensa oficial ou em 

jornal de grande circulação. 

Art. 183. A autoridade competente deve, de ofício ou mediante provocação, majorar, manter ou 
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minorar o seu valor, respeitados os limites estabelecidos nos artigos infringidos, observando 

ainda, as circunstâncias, atenuantes e agravantes. 

Seção V 

Das Penalidades 

 

Art. 184. Sem prejuízo das sanções penais e civis, àqueles que cometerem infrações administrativas 

ambientais serão aplicadas as seguintes penalidades, isolada ou cumulativamente, 

independentemente de sua ordem de enumeração: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. apreensão de equipamentos, veículos e máquinas; 

IV. suspensão de venda, fabricação, destruição ou inutilização do produto: 

V. interdição temporária ou definitiva; 

VI. embargo temporário ou definitivo; 

VII. demolição; 

VIII. perda ou restrição de direitos. 

 

Parágrafo Único. Caso o infrator venha a cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações de 

natureza diferente, poderão ser-lhe aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas 

correspondentes. 

Subseção I 

Da Advertência 

Art.185. A advertência será aplicada pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente no exercício 

de sua competência, quando se tratar de primeira infração, desde que seja de natureza leve, devendo 

ser fixado o prazo para que sejam sanadas as irregularidades identificadas. 

Subseção II 

Da Multa 

 

Art.186. A multa será aplicada pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente no exercício de sua 

competência, assegurados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal. 

Art. 187. A penalidade de multa terá como valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) e o 
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máximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), e será imposta observados os seguintes 

limites: 

Art. 188. As infrações são classificadas como leves, graves e gravíssimas, observando -se a seguinte 

gradação para o valor das multas: 

I. infrações leves: até R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 

II. infrações graves: até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 

III. infrações gravíssimas: até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). 

Parágrafo Único. Para graduação do valor da multa a ser aplicada, observar-se-á o disposto em 

regulamento de maneira que serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes da 

infração. 

Art. 189. No caso de reincidência ou de prática de mais de uma infração as multas serão aplicadas  de 

forma cumulativa. 

Art. 190. Nos casos de infração continuada poderá ser aplicada multa diária de R$50,00 (cinqüenta 

reais) até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Art. 191. O valor da multa será corrigido, periodicamente, pelo Poder Executivo com base em 

índices oficiais. 

Subseção III 

Da Apreensão, da Interdição, do Embargo e da Demolição 

 

Art.192. As penalidades de apreensão, interdição, embargo e demolição serão aplicadas pela 

Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente no exercício de sua competência. 

Art. 193. A penalidade de apreensão será imposta nos casos de infração às normas e exigências 

ambientais ou danos diretos ao meio ambiente e aos recursos naturais e dar-se-á em relação aos 

instrumentos, apetrechos, equipamentos, animais e veículos utilizados bem como, produtos e 

subprodutos dela resultantes, mediante lavratura do respectivo auto. 

Parágrafo Único. Aos instrumentos, apetrechos, animais, equipamentos, ou veículos utilizados na 

prática da infração, bem como aos produtos e subprodutos dela resultantes apreendidos serão 

dadas as seguintes destinações: 

I. os produtos e subprodutos perecíveis ou madeira, apreendidos pela fiscalização serão 

avaliados e, na impossibilidade de liberação, doados pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente 
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às instituições científicas, hospitalares, penais, militares, públicas e outras com fins beneficentes, 

bem como às comunidades carentes, lavrando-se os respectivos termos de doação, sendo que, no 

caso de produtos da flora não perecíveis, os mesmos serão destruídos ou doados à instituições 

científicas, culturais ou educacionais; 

II. os animais apreendidos serão encaminhados a centros de reabilitação para que sejam 

libertados em seu habitat natural, após verificação de sua adaptação às condições de vida silvestre, 

por técnico habilitado, ou entregues a jardins zoológicos, mediante termo de entrega. Na 

impossibilidade de atendimento imediato das condições anteriores, os animais serão confiados à fiel 

depositário, até definição de seu destino. 

III. os instrumentos, os equipamentos, os apetrechos, os veículos e as embarcações 

apreendidos na prática da infração, poderão: 

a. ser confiados à fiel depositário, na forma do disposto no Código Civil, e somente serão 

liberados mediante o pagamento da multa, quando imposta, ou acolhimento de defesa ou recurso. 

b. ser doados pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente às instituições científicas, 

hospitalares, penais, militares, públicas e outras com fins beneficentes, bem como às 

comunidades carentes, lavrando-se os respectivos termos de doação; ou 

c. ser vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da reciclagem e o resultado da 

venda será destinado ao Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA. 

d. Não identificado um fiel depositário, a Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente deverá 

identificar locais adequados para guarda dos instrumentos, apetrechos, equipamentos, veículos, 

produtos e subprodutos não perecíveis apreendidos, enquanto não forem implementadas as condições 

para sua liberação ou doação. 

Art. 194. As penalidades de suspensão de venda e fabricação do produto e as penalidades de 

destruição ou inutilização de produto serão aplicadas nos casos de substâncias ou produtos 

tóxicos, perigosos ou nocivos à saúde humana ou ao meio ambiente. 

Art. 195. No caso de suspensão de venda o empreendedor deverá providenciar, às suas custas, o 

recolhimento do produto colocado à venda ou armazenado, dando-lhe a destinação adequada, 

conforme determinação da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente. 

Art. 196. No caso de destruição ou inutilização de produto o cumprimento das medidas a serem  

adotadas, seja inutilização ou destruição, correrão às expensas do infrator. 

Art. 197. A interdição, temporária ou definitiva, será imposta nos casos de perigo iminente à saúde 

pública, ao meio ambiente ou a critério da autoridade competente nos casos de infração 

continuada. 
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Parágrafo Único. A interdição temporária ou definitiva poderá ser ainda aplicada nas hipóteses de 

reincidência da infração. 

Art. 198. A penalidade de interdição temporária deve perdurar até o atendimento das exigências feitas 

pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente para correção das irregularidades apontadas, voltando 

a atividade a ser operada somente nas condições estabelecidas. 

Art. 199. A penalidade de interdição definitiva será imposta nos casos e situações previstas no 

artigo anterior, quando a atividade não tiver condições de ser regularizada conforme os 

dispositivos previstos na legislação ambiental. 

Art. 200. A interdição aplicada em relação à fonte móvel de poluição implica na permanência  

desta em local definido pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, até que a emissão de 

poluentes ou ruído seja sanada. 

Parágrafo Único – Não cumpridas as exigências constantes da interdição, na forma e tempo 

fixados, a fonte móvel ficará definitivamente proibida de operar ou circular. 

Art. 201. A imposição de penalidade de interdição, se definitiva, acarreta a cassação de licença de 

operação e, se temporária, sua suspensão pelo período em que durar a interdição. 

Art. 202. A penalidade de embargo ou demolição poderá ser imposta no caso de obras ou 

construções que causem prejuízos ambientais, realizadas sem a necessária Licença Ambiental ou em 

desconformidade com a mesma. 

Art. 203. A penalidade de embargo temporário será imposta no caso de obras e construções em 

andamento sem a devida regularidade ambiental mediante licença, anuência, autorização, ou em 

desacordo com os mesmos, se concedidos. 

Parágrafo Único. A penalidade de embargo temporário deve perdurar até o atendimento das 

exigências feitas pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente para correção das irregularidades 

apontadas, voltando a atividade a ser operada somente nas condições estabelecidas. 

Art. 204. A penalidade de embargo definitivo será imposta quando as condições previstas no 

artigo anterior ocorrerem e a obra ou construção não tiver condição de ser regularizada, conforme os 

dispositivos previstos na legislação ambiental. 

Parágrafo Único. A penalidade a que se refere o caput deste artigo será imposta com base em 

processo devidamente instruído assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

Art .205. A penalidade de demolição será executada administrativamente quando a obra, 

construção ou instalação: 
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I. estiver produzindo grave dano ambiental; 

II. estiver contrariando as disposições legais previstas em normas ambientais de âmbito 

federal, estadual e municipal. 

 

§ 1º- O infrator é responsável pela demolição. 

§ 2º- Quando a demolição implicar em consequencias sociais graves ou se referir à moradia do 

infrator somente será executada por ordem judicial. 

Subseção IV 

Da Perda ou Restrição de Direitos 

 

Art. 206. A penalidade de perda ou restrição de direitos consiste em: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença e autorização; 

III - perda ou restrição de benefícios e incentivos fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas financiamento em estabelecimentos públicos de 

crédito, até 01 ano; 

V - proibição de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, até 03 anos. 

 

§1º- A Secretária de Meio Ambiente, aplicará a penalidade prevista nos incisos I e II e cuidará de 

expedir as notificações necessárias aos órgãos competentes para a aplicação das demais 

penalidades previstas. 

§ 2º- Em qualquer caso, a extinção da sanção fica condicionada à regularização da conduta que deu 

origem ao auto de infração. 

Art. 207. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente nos processos administrativos para a 

aplicação das penalidades de Embargo definitivo e demolição, solicitará parecer técnico 

fundamentado da Secretaria Municipal responsável pela infra-estrutura. 

Art. 208. No caso de resistência, a execução das penalidades previstas nesta subseção será 

efetuada com apoio da Guarda Municipal e/ou requisição de força policial. 

Art. 209. Todos os custos e despesas decorrentes da aplicação das penalidades correrão por conta do 

infrator. 
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Seção V 

Da Formalização do Processo Administrativo 

 

Art. 210. O processo administrativo para a apuração de responsabilidade por infração e imposição de 

penalidade será instaurado através dos documentos de Notificação, Auto de Infração, Apreensão, 

Interdição ou Embargo, conforme o caso, e respeitará o princípio da ampla defesa e do 

contraditório, nos seguintes termos: 

I. da aplicação das penalidades administrativas por infração ambiental caberá defesa escrita e 

fundamentada à Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente no prazo de 20 (vinte) dias, a contar 

da ciência do Auto de Infração; 

II. da decisão da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, poderá o infrator apresentar 

recurso ao Conselho de Meio Ambiente no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da 

notificação ou da publicação da decisão; 

III. a apresentação de defesa e a interposição de recurso administrativo não acarretará o efeito  

suspensivo da penalidade aplicada; 

IV. o produto da arrecadação das multas consolidadas decorrentes de infrações ambientais 

constituirá receita do Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA. 

V. a Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente comunicará ao Ministério Público as 

autuações das infrações administrativas ambientais, encaminhando-lhe cópia dos autos, sob pena de 

responsabilidade disciplinar. 

 

Subseção I 

Do Termo de Compromisso 

 

Art. 211. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente poderá celebrar termo de compromisso 

com os responsáveis pelas fontes de degradação ambiental, visando a adoção de medidas específicas 

para a correção das irregularidades constatadas. 

§ 1º- O termo de que trata este artigo terá efeito de título executivo extrajudicial. 

§ 2º- O termo deverá conter, obrigatoriamente, a descrição de seu objeto, as medidas a serem 

adotadas, o cronograma físico estabelecido para o cumprimento das obrigações e as penalidades a 

serem impostas, no caso de inadimplência. 

§ 3º- Cumpridas todas as obrigações assumidas pelo infrator, a multa poderá ter uma redução de até 
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50% (cinqüenta por cento) do seu valor original, ficando a Secretaria  de Agricultura e Meio 

Ambiente obrigada a motivar e fundamentar o ato. 

§ 4º- A inexecução total ou parcial do convencionado no termo de compromisso enseja a execução das 

obrigações dele decorrentes, com a imediata inscrição do débito em Dívida Ativa para cobrança 

da multa resultante do auto de infração em seu valor integral, inclusive quanto aos custos para a 

recomposição do dano ambiental, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis à espécie, 

qual seja o retorno originário da(s) penalidade (s) que fora(m) aplicada(s). 

§5º- Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos infratores decorrentes de infração formal ou não 

formal. 

§6º- Os recursos financeiros decorrentes da pena pecuniária prevista no Termo de Compromisso 

serão depositados na conta do FMMA. 

 

CAPÍTULO XVI 

COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 212. Nos casos de licenciamento de empreendimentos e atividades locais de significativo 

impacto para o meio ambiente será exigida do empreendedor a Compensação Ambiental com 

fundamento em Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio 

Ambiente (EIA/ RIMA) , respeitada a legislação federal sobre a matéria. 

Art. 213. Para os fins da Compensação Ambiental será considerado, exclusivamente, os impactos 

ambientais negativos sobre o meio ambiente, cujo valor será fixado de forma proporcional, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Único - Os recursos originários da Compensação Ambiental ingressarão na Conta do 

Fundo Municipal de Meio Ambiente e serão destinados à apoiar a criação, implantação e gestão de 

Unidades de Conservação, aprovados pelo Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente depois de 

ouvido o Conselho Gestor ou aplicado pelo empreendedor nas condições estabelecidas no 

licenciamento. 

CAPÍTULO XVII 

DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

Art. 214. Fica instituído o Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente – FMMA. 
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 Art. 215. Constituem receitas do FMMA: 

I. dotações orçamentárias próprias; 

II. recursos adicionais que a lei municipal estabelecer; 

III. recursos de multas previstas nesta Lei provenientes de infrações ambientais; 

IV. recursos das vendas de instrumentos utilizados na prática de infrações administrativas; 

V. recursos provenientes da pena pecuniária dos Termos de Compromisso; 

VI. recursos originados da Compensação Ambiental, 

VII. recursos provenientes de captação de projetos na área ambiental; 

VIII. recursos resultantes de doações, contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e 

imóveis, que venha a receber de pessoas físicas, jurídicas; 

IX. remuneração decorrente da análise de processos, expedição de licenças, autorização 

ambiental e anuência prévia; 

X. transferências de recursos da União e do Estado; 

XI. recursos decorrentes de acordos, convênios, contratos, consórcios e provenientes de ajuda e 

cooperação entre órgão ou entidades públicas e privadas; 

XII. rendimentos de qualquer natureza, decorrentes de aplicação de seu patrimônio; 

XIII. rendimento de aplicações financeiras e de recursos do fundo, realizadas na forma da lei; 

XIV. outras fontes previstas em lei. 

 

Art. 216. Os recursos financeiros do FMMA deverão ser concentrados em uma única conta 

bancária sob a denominação de Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA) em estabelecimento 

credenciado pelo Município e serão geridos pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, sob 

orientação e controle do Conselho de Meio Ambiente. 

Parágrafo Único. O saldo positivo do FMMA verificado no fim do exercício constituirá receita no 

exercício seguinte. 

 

Art. 217. Os recursos do FMMA serão aplicados unicamente e mediante deliberação do Conselho de 

Meio Ambiente, em: 

I. ações para a implementação da Política Municipal de Meio Ambiente; 

II. ações de educação ambiental, como campanhas, elaboração edição e publicação de 

material informativo e outras ações voltados para a coletividade; 
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III. ações para a implementação do Plano Municipal de Meio Ambiente; 

IV. ações de fortalecimento institucional da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente e do 

Conselho de Meio Ambiente; 

V. aquisição de bens e equipamentos para as instalações do Conselho de Meio Ambiente. e  

estruturação da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente para a operacionalização do licenciamento, 

monitoramento e fiscalização ambiental, 

VI. estudos e pesquisas de meio ambiente; 

VII. ações conjuntas de caráter ambiental que envolvam os órgãos do SISMUMA; 

VIII. capacitação dos técnicos ambientais e conselheiros de meio ambiente; 

IX. apoio financeiro a ações e projetos específicos de educação, preservação, conservação,  

defesa, melhoria e recuperação ambiental propostos por entidades ambientalistas cadastradas, 

com personalidade de direito privado sem fins econômicos ou lucrativos; 

X. ações de recuperação ambiental. 

Parágrafo Único. O Conselho de Meio Ambiente poderá aprovar outras aplicações para os 

recursos do FMMA, que, acatados pelo Poder Executivo, serão remetidas ao Poder Legislativo 

para sua aprovação. 

Art. 218. Caberá ao setor financeiro competente da Prefeitura Municipal, para apresentação e 

apreciação do Conselho de Meio Ambiente: 

I. arrecadar as receitas previstas nesta Lei; 

II. preparar as demonstrações mensais de receitas e despesas do FMMA e anualmente o 

inventário patrimonial e Balanço Geral do FMMA; 

III. preparar relatórios de acompanhamento das realizações do FMMA; 

IV. manter os controles necessários a execução orçamentária do FMMA ref erentes a pagamentos 

das despesas e recebimentos da receita do mesmo; 

V. manter escrituração própria organizada para encaminhamento à Contabilidade Geral do 

Município; 

VI. levantar débitos referentes às multas devidas, não quitadas tempestivamente e encaminhá- las 

ao órgão municipal competente para a inscrição na Dívida Ativa e cobrança administrativa ou 

judicial. 
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TÍTULO V 

DOS ECOSSISTEMAS E DA BIODIVERSIDADE 

 

CAPÍTULO I  

DA FLORA 

 

Art. 219. Compete ao Município preservar as florestas e a flora nativa do território municipal e as  

demais formas de vegetação reconhecidas de utilidade às atividades humanas, às terras que 

revestem, à biodiversidade, à qualidade e à regularidade de vazão das águas, à paisagem, ao 

clima e aos demais elementos do ambiente, bens de interesse comum a todos, exercendo-se o 

direito de propriedade com as limitações estabelecidas pela legislação federal e estadual. 

 

Seção I 

Art. 220. Qualquer exemplar ou pequenos conjuntos da flora poderão ser declarados imunes ao corte 

ou supressão, mediante ato da autoridade competente, por motivo de sua localização, raridade, 

beleza ou condição de porta-semente. 

Parágrafo Único. A infração ao disposto neste artigo implica a aplicação da penalidade de multa. 

Art. 221. As árvores existentes nas ruas, praças e parques do perímetro urbano do Município são bens 

de interesse comum a todos os munícipes. Todas as ações que interfiram nestes bens ficam limitadas 

aos dispositivos estabelecidos nesta Lei e pela legislação em geral. 

Art. 222. A extração de qualquer árvore somente será admitida com prévia autorização expedida pela 

Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, através de laudo técnico, ouvido o Conselho de Meio 

Ambiente. 

§1º- Na autorização para a extração arbórea será indicada à reposição adequada para cada caso. 

§2º- As reposições indicadas são de cumprimento obrigatório, cuja inobservância constitui  

infração sujeita a multa e a embargo da obra ou do empreendimento. 

Art. 223. Causar danos, derrubar ou extrair sem autorização, ou causar morte às árvores constitui  

infração passível de multa, sem prejuízo as demais sanções previstas em lei. 

Art. 224. As concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, telecomunicações e 

saneamento, nas situações emergenciais decorrentes de caso fortuito ou força maior que ponham em 

risco a segurança pública, poderão realizar a poda ou extração de forma imediata, devendo em 72 
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(setenta e duas) horas justificar a intervenção efetuada por escrito a Secretaria  de Agricultura e Meio 

Ambiente, sob pena de multa. 

Art. 225. Os projetos de infra-estrutura urbana, como água, esgoto, eletrificação, telefonia ou 

equivalente e de sistema viário deverão ser compatibilizados com a arborização e áreas verdes 

existentes. 

§ 1º- Os projetos referidos neste artigo deverão ser submetidos à análise e parecer da Secretaria  de 

Agricultura e Meio Ambiente, que exigirá a adequação dos projetos e obras às necessidades de 

preservar a arborização existente. 

§ 2º- Nas áreas já implantadas, as árvores existentes que apresentarem interferência com os 

sistemas de infra-estrutura urbana e viária, deverão ser submetidas ao manejo adequado e à 

fiação aérea deverá ser convenientemente isolada. 

Art. 226. O uso do logradouro público ajardinado, como praças e parques, por particulares para 

colocação de barracas ou festividades, promoções e outros eventos, está condicionado autorização 

ambiental da Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, sob pena de infração ambiental. 

 

Seção I I 

Da Supressão de Vegetação 

 

Art. 227. A autorização de supressão de vegetação, somente, poderá ser concedida pelo Município,  

nos processos de licenciamento de âmbito local, observada a legislação e os limites dos demais 

entes federativos previstos no ordenamento federal e estadual. 

Art. 228. As empresas que recebem madeira, lenha ou outros produtos procedentes de florestas, ficam 

obrigadas a exigirem do vendedor cópia autênticas de autorização fornecida por órgão ambiental 

competente, de acordo com a legislação estadual e federal. 

 

CAPÍTULO II  

DA FAUNA 

 

Art. 229. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 

naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 

criadouros naturais são propriedades do Estado. 
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§1º- Estão sob especial proteção do Município os animais silvestres, que utilizam o seu território em 

qualquer etapa do seu ciclo biológico, ninhos e abrigos, bem com os ecossistemas ou partes destes 

que lhe sirvam de habitat. 

§2º- É proibida a utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha das espécies referidas no 

parágrafo anterior. 

Art. 230. O Poder Público municipal poderá: 

I. Desenvolver política de proteção da fauna nativa, de modo integrado e articulado com os órgãos, 

federal e estadual, competentes e com a sociedade civil organizada, com o objetivo de assegurar a 

manutenção da diversidade biológica, do fluxo gênico das espécies e da integridade dos 

ecossistemas; 

II. Promover a integração e a articulação com os órgãos fiscalizadores competentes para o 

combate ao comércio ilegal e tráfico de animais silvestres; 

 

Art. 231. É vedada a introdução de espécies exóticas no Município, sem prévia e expressa 

autorização e controle dos órgãos competentes. 

Art. 232. O poder público municipal deverá estabelecer programas de educação formal e informal, 

visando à formação de consciência ecológica quanto à necessidade de preservação e conservação do 

patrimônio faunístico, espécies raras ou endêmicas e ameaçadas de extinção. 

 

Seção I 

Da Fauna Doméstica 

 

Art. 233. O Município é responsável pela proteção da fauna doméstica, devendo promover seu 

acolhimento no caso de maus-tratos e de abandono, mediante a criação de abrigos com assistência 

veterinária, realização de campanhas de adoção, de castração, controle de zoonoses e outras 

ações. 

Parágrafo Único. Na hipótese de acolhimento da fauna doméstica por entidades não 

governamentais, caberá ao Município assumir as respectivas despesas referentes ao acolhimento e 

tratamento, como alimentação, medicamentos, custos com veterinários e outras necessárias. 

 

TÍTULO VI 

DOS SETORES AMBIENTAIS 
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CAPÍTULO I 

DOS AGROTÓXICOS 

Art. 234. As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de serviços na aplicação de 

agrotóxicos, seus componentes e afins, ou que os produzam ou comercializem, ficam obrigadas a  

promover seu respectivo registro junto a Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, atendidas as 

diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis da saúde, meio ambiente e agricultura. 

§1º- São prestadores de serviços as pessoas físicas ou jurídicas que executam trabalhos de  

prevenção, destruição e controle de seres vivos considerados nocivos, aplicando agrotóxicos, seus  

componentes e afins. 

§2°- É proibida a venda ou armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e afins em 

estabelecimentos que comercializem alimentos de origem animal ou vegetal, para o consumo 

humano ou animal, que comercializem produtos farmacêuticos, salvo quando forem criadas áreas 

específicas separadas das demais por divisórias, totalmente vedadas e impermeáveis, devendo 

seguir estritamente as indicações constantes da legislação federal e estadual. 

Art. 235. O Município poderá restringir ou suspender o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, seus 

componentes e afins, consoante a Lei 7.802, de 11 de julho de 1989, quando constatar prejuízos 

efetivos ou potenciais à saúde humana e ao meio ambiente. 

Art. 236. Fica proibido no Município o uso de agrotóxicos, seus componentes e afins, que se 

enquadrem em um dos casos abaixo: 

I. os proibidos pela legislação federal e estadual; 

II. ser classificado como organoclorado ou mercurial; 

III. ser proibido o seu uso no país de fabricação de origem; 

IV. para os quais não se disponha de antídoto em caso de ingestão. 

 

Art. 237. A dispersão de agrotóxicos por pulverização aérea respeitará os seguintes limites 

mínimos: 

I. mil metros das povoações, cidades, vilas, bairros, de mananciais de captação de água para 

abastecimento de população; 

II. mil metros de mananciais de água, moradias isoladas e agrupamentos de animais. 
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TÍTULO VII 

DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 

Art. 238. O Município poderá utilizar dos Instrumentos de Cooperação previstos no art. 4º da Lei 

Complementar 140, de 08 de dezembro de 2011, para fortalecer o SISMUMA. 

Art. 239. O Município ao decidir integrar-se a um Consórcio Intermunicipal de gestão ambiental visará, 

dentre outros objetivos, o consorciamento de técnicos legalmente habilitados para análise e 

acompanhamento do licenciamento ambiental. 

Art. 240. O município poderá contar com a ação subsidiária dos órgãos da União e do Estado, por  

meio de apoio técnico, científico, administrativo ou financeiro, sem prejuízo de outras formas de  

cooperação. 

Parágrafo Único. No caso de subsídios aos pareceres técnicos das licenças ambientais, a 

manifestação dos órgãos e entidades ouvidos no curso do procedimento de licenciamento 

ambiental será considerada quando da análise do empreendimento ou atividade para efeito de 

incorporação aos condicionantes, medidas mitigadoras da licença ou autorização. 

 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Transitórias 

 

Art. 241. Até que o Município tenha estruturado e capacitado ambientalmente, nos termos desta Lei, o 

seu Órgão de Execução da Política Municipal de Meio Ambiente e o seu Conselho de Meio Ambiente 

em pleno funcionamento, permanecerá com o Estado a competência supletiva nas ações 

administrativas de licenciamento e da autorização ambiental. 

Art. 242. O Município terá o prazo de 05 (cinco) anos, a contar da publicação desta Lei, para 

tomar as providencias administrativas necessárias referentes demarcação de Áreas Verdes, de 

que   trata esta Lei. 

Art. 243. Os empreendimentos e atividades de impacto local situados na área urbana, existentes na  

data da publicação da PMMA, que apresentarem passivos ambientais, obrigam -se a sanar as 

irregularidades existentes, conforme as exigências técnicas necessárias à recuperação dos passivos 

identificados pela Secretaria  de Agricultura e Meio Ambiente, no caso de impossibilidade técnica, 

ficam sujeitos à execução de medidas compensatórias e administrativas cabíveis. 

Parágrafo Único. A regularização dos empreendimentos e atividades situados na área rural, que 

apresentarem passivos ambientais, obedecerá as disposições do ordenamento federal e estadual. 
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Das Disposições Finais 

Art. 244. O Poder Executivo efetivará as modificações orçamentárias que se fizerem necessárias. 

Art. 245. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, no 

prazo de 90 (noventa) dias a partir da data da sua publicação. 

Art. 246. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanhaçu, em 03 de Abril de 2023.  

  

JOÃO FRANCISCO SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 279, DE 03 DE ABRIL DE 2023. 

 

“Dispõe sobre a regulamentação de “baixo risco A ou 

nível de risco I no Município de TANHAÇU/BA”. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANHAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais e, 

 

CONSIDERANDO as diretrizes de desburocratização da Lei Federal n.º 11.598/2007 - Rede 

Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – REDESIM; 

 

CONSIDERANDO a Declaração dos Direitos da Liberdade Econômica esculpida pela Lei n.º 

13.874/2019; 

 

CONSIDERANDO o conceito de baixo risco estabelecido pela Resolução n.º 51/2019, n.º 57 e 

59/2020 do CGSIM - Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da 

Legalização de Empresas e Negócios; 

 

ONSIDERANDO os Decretos n.º 10.178/2019, 10.219/2020 e 10.310/2020 da Presidência da 

República. 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Este Decreto define o “baixo grau de risco A ou nível de risco I” para as atividades 

econômicas no âmbito do Município de Tanhaçu/BA. 

 

Art. 2º - As atividades econômicas que se qualifiquem na condição de “baixo risco A ou nível de 

risco I” ficam isentas de atos públicos de liberação do estabelecimento para operar e funcionar, de 

forma contínua e regular, quando: 

I – instalada em área urbana, for exercida na residência do empresário, titular ou sócio, na hipótese 

em que a atividade não gere grande circulação de pessoas; 

II – instalada em área urbana, a atividade exercida for tipicamente digital, de modo que não exija 

estabelecimento físico para a sua operação. 
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III – a atividade seja permitida pelo PDDU. 

IV – em edificações diversas da residência, cuja ocupação da área da atividade não seja superior a 

200 m² e for realizada: 

a) em edificação que não tenha mais de 03 (três) pavimentos; 

b) em local sem subsolo com uso distinto de estacionamento;  

c) sem possuir líquido inflamável ou combustível acima de 1000 L (mil litros); e 

d) sem possuir gás liquefeito de petróleo (GLP) acima de 190 kg (cento e noventa quilogramas). 

V – não se trate de atividade com perigo potencial de médio ou alto risco sanitário, ambiental, 

prevenção contra incêndio, uso e ocupação do solo, de medições conforme estabelecido pela 

legislação municipal ou estadual. 

§ 1º As atividades consideradas de “baixo risco A ou nível de risco I” estão sujeitas ao 

procedimento de pesquisa prévia de zoneamento conhecido como Consulta de Viabilidade. 

§ 2º A dispensa do ato público de liberação da atividade não desobriga o empresário ou pessoa 

jurídica do cadastro tributário e do respectivo pagamento das taxas municipais devidas em razão do 

exercício da atividade econômica. 

 

Art. 3º - Serão classificadas como atividades de “baixo grau de risco A” os estabelecimentos 

comerciais, industriais, prestadores de serviços e outros de qualquer natureza que se enquadrem 

na tipificação do Anexo I deste Decreto, nos termos da Resolução CGSIM nº 51/2019 e suas 

alterações posteriores.  

 

Art. 4º - O grau de risco será considerado “baixo risco A ou nível de risco I” somente se todas as 

atividades do estabelecimento forem desta forma classificadas, primárias ou secundárias.  

 

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições do em 

Contrário. 

Gabinete do Prefeito, 03 de abril de 2023. 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

 

JOÃO FRANCISCO SANTOS 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - Atividades de “baixo risco A ou nível de risco I” 
ATIVIDADES DE BAIXO RISCO, “BAIXO RISCO A”, RISCO LEVE, IRRELEVANTE OU 

INEXISTENTE 

Código CNAE 
Descrição da atividade 

econômica 

Condição para classificação em baixo risco, 
“baixo risco A”, risco leve, irrelevante ou 

inexistente 

0121-1/01 Horticultura, exceto morango   

1031-7/00 
Fabricação de conservas de 

frutas 
Desde que o resultado do exercício da atividade 

econômica não seja diferente de produto artesanal 

1032-5/99 
Fabricação de conservas de 
legumes e outros vegetais, 

exceto palmito 

Desde que o resultado do exercício da atividade 
econômica não seja diferente de produto artesanal e 
a área útil do estabelecimento não ultrapasse 1.000 

m² (mil metros quadrados) 

1033-3/02 
Fabricação de sucos de frutas, 
hortaliças e legumes, exceto 

concentrados 
  

1091-1/02 

Fabricação de produtos de 
padaria e confeitaria com 

predominância de produção 
própria 

  

1092-9/00 
Fabricação de biscoitos e 

bolachas 
Desde que o resultado do exercício da atividade 

econômica não seja diferente de produto artesanal 

1093-7/01 
Fabricação de produtos derivados 

do cacau e de chocolates 
Desde que o resultado do exercício da atividade 

econômica não seja diferente de produto artesanal 

1093-7/02 
Fabricação de frutas 
cristalizadas, balas e 

semelhantes 

Desde que o resultado do exercício da atividade 
econômica não seja diferente de produto artesanal 

1094-5/00 
Fabricação de massas 

alimentícias 
Desde que o resultado do exercício da atividade 

econômica não seja diferente de produto artesanal 

1095-3/00 
Fabricação de especiarias, 

molhos, temperos e condimentos 

Desde que o resultado do exercício da atividade 
econômica não seja diferente de especiaria ou 

condimento desidratado produzido artesanalmente 

1096-1/00 
Fabricação de alimentos e pratos 

prontos 
Desde que o resultado do exercício da atividade 

econômica não seja diferente de produto artesanal 

1099-6/04 Fabricação de gelo comum 
Desde que o gelo fabricado não seja para consumo 
humano e não entrará em contato com alimentos e 

bebidas 

1311-1/00 
Preparação e fiação de fibras de 

algodão 
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1312-0/00 
Preparação e fiação de fibras 

têxteis naturais, exceto algodão 
  

1340-5/99 
Outros serviços de acabamento 
em fios, tecidos, artefatos têxteis 

e peças do vestuário 
  

1351-1/00 
Fabricação de artefatos têxteis 

para uso doméstico 
  

1354-5/00 
Fabricação de tecidos especiais, 

inclusive artefatos 

Desde que a área construída do empreendimento 
não ultrapasse 2.500m² (dois mil e quinhentos 

metros quadrados) 

1359-6/00 
Fabricação de outros produtos 

têxteis não especificados 
anteriormente 

  

1411-8/01 Confecção de roupas íntimas   

1411-8/02 Facção de roupas íntimas   

1412-6/01 
Confecção de peças do vestuário, 

exceto roupas íntimas e as 
confeccionadas sob medida 

  

1412-6/02 
Confecção, sob medida, de peças 

do vestuário, exceto roupas 
íntimas 

  

1412-6/03 
Facção de peças do vestuário, 

exceto roupas íntimas 
  

1413-4/01 
Confecção de roupas 

profissionais, exceto sob medida 
  

1413-4/02 
Confecção, sob medida, de 

roupas profissionais 
  

1413-4/03 Facção de roupas profissionais   

1414-2/00 
Fabricação de acessórios do 

vestuário, exceto para segurança 
e proteção 

  

1421-5/00 Fabricação de meias   

1422-3/00 

Fabricação de artigos do 
vestuário, produzidos em 

malharias e tricotagens, exceto 
meias 
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1521-1/00 
Fabricação de artigos para 

viagem, bolsas e semelhantes de 
qualquer material 

Desde que a área construída do empreendimento 
não ultrapasse 2.500m² (dois mil e quinhentos 

metros quadrados) 

1529-7/00 
Fabricação de artefatos de couro 
não especificados anteriormente 

  

1531-9/01 Fabricação de calçados de couro  

1822-9/01 
Serviços de encadernação e 

plastificação 
  

1822-9/99 
Serviços de acabamentos 

gráficos, exceto encadernação e 
plastificação 

  

2319-2/00 Fabricação de artigos de vidro 

Desde que o resultado do exercício da atividade 
econômica não seja um produto industrial, não haja 
operações de espelhação e não haja produção de 

peças de fibra de vidro 

2399-1/01 
Decoração, lapidação, gravação, 
vitrificação e outros trabalhos em 

cerâmica, louça, vidro e cristal 
  

2539-0/01 
Serviços de usinagem, torneiria e 

solda 
Desde que não haja operações de jateamento (jato 

de areia) 

3250-7/06 Serviços de prótese dentária   

3250-7/07 Fabricação de artigos ópticos 
Desde que não haja fabricação de produto para 

saúde 

3291-4/00 
Fabricação de escovas, pincéis e 

vassouras 
Desde que não haja no exercício a fabricação de 

escova dental 

3299-0/02 
Fabricação de canetas, lápis e 
outros artigos para escritório 

Desde que não haja armazenamento e/ou geração 
de resíduos químicos perigosos 

3299-0/06 
Fabricação de velas, inclusive 

decorativas 

Desde que não haja no exercício da atividade a 
fabricação de velas, sebo e/ou estearina utilizadas 

como cosmético ou saneante 

3312-1/02 
Manutenção e reparação de 
aparelhos e instrumentos de 

medida, teste e controle 
  

3312-1/04 
Manutenção e reparação de 

equipamentos e instrumentos 
ópticos 

  

3313-9/02 
Manutenção e reparação de 

baterias e acumuladores 
elétricos, exceto para veículos 

  



Segunda­Feira

03 de Abril de 2023

Edição nº 393

 

 

 

3314-7/01 
Manutenção e reparação de 

máquinas motrizes não elétricas 
  

3314-7/02 
Manutenção e reparação de 
equipamentos hidráulicos e 

pneumáticos, exceto válvulas 
  

3314-7/03 
Manutenção e reparação de 

válvulas industriais 
  

3314-7/06 

Manutenção e reparação de 
máquinas, aparelhos e 

equipamentos para instalações 
térmicas 

  

3314-7/07 

Manutenção e reparação de 
máquinas e aparelhos de 

refrigeração e ventilação para uso 
industrial e comercial 

  

3314-7/09 

Manutenção e reparação de 
máquinas de escrever, calcular e 

de outros equipamentos não 
eletrônicos para escritório 

  

3314-7/12 
Manutenção e reparação de 

tratores agrícolas 
  

3314-7/13 
Manutenção e reparação de 

máquinas-ferramenta 
  

3329-5/01 
Serviços de montagem de móveis 

de qualquer material 
  

3831-9/99 
Recuperação de materiais 
metálicos, exceto alumínio 

  

3832-7/00 
Recuperação de materiais 

plásticos 
  

4512-9/01 
Representantes comerciais e 

agentes do comércio de veículos 
automotores 

  

4520-0/01 
Serviços de manutenção e 

reparação mecânica de veículos 
automotores 

  

4520-0/02 
Serviços de lanternagem ou 
funilaria e pintura de veículos 

automotores 
  

4520-0/03 
Serviços de manutenção e 

reparação elétrica de veículos 
automotores 
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4520-0/04 
Serviços de alinhamento e 
balanceamento de veículos 

automotores 
  

4520-0/05 
Serviços de lavagem, lubrificação 

e polimento de veículos 
automotores 

  

4520-0/06 
Serviços de borracharia para 

veículos automotores 
  

4520-0/07 

Serviços de instalação, 
manutenção e reparação de 

acessórios para veículos 
automotores 

  

4520-0/08 Serviços de capotaria   

4530-7/03 
Comércio a varejo de peças e 

acessórios novos para veículos 
automotores 

  

4530-7/04 
Comércio a varejo de peças e 

acessórios usados para veículos 
automotores 

  

4530-7/05 
Comércio a varejo de 

pneumáticos e câmaras-de-ar 
  

4530-7/06 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de peças e 
acessórios novos e usados para 

veículos automotores 

  

4541-2/06 
Comércio a varejo de peças e 

acessórios novos para 
motocicletas e motonetas 

  

4541-2/07 
Comércio a varejo de peças e 

acessórios usados para 
motocicletas e motonetas 

  

4542-1/01 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de 

motocicletas e motonetas, peças 
e acessórios 

  

4542-1/02 
Comércio sob consignação de 

motocicletas e motonetas 
  

4543-9/00 
Manutenção e reparação de 

motocicletas e motonetas 
  

4611-7/00 
Representantes comerciais e 

agentes do comércio de matérias-
primas agrícolas e animais vivos 
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4612-5/00 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de 

combustíveis, minerais, produtos 
siderúrgicos e químicos 

  

4613-3/00 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de madeira, 

material de construção e 
ferragens 

  

4614-1/00 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de 

máquinas, equipamentos, 
embarcações e aeronaves 

  

4615-0/00 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de 

eletrodomésticos, móveis e 
artigos de uso doméstico 

  

4616-8/00 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de têxteis, 
vestuário, calçados e artigos de 

viagem 

  

4617-6/00 
Representantes comerciais e 

agentes do comércio de produtos 
alimentícios, bebidas e fumo 

  

4618-4/01 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de 

medicamentos, cosméticos e 
produtos de perfumaria 

  

4618-4/02 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de 

instrumentos e materiais odonto-
médico-hospitalares 

  

4618-4/03 
Representantes comerciais e 

agentes do comércio de jornais, 
revistas e outras publicações 

  

4618-4/99 

Outros representantes comerciais 
e agentes do comércio 

especializado em produtos não 
especificados anteriormente 

  

4619-2/00 

Representantes comerciais e 
agentes do comércio de 

mercadorias em geral não 
especializado 

  

4635-4/01 
Comércio atacadista de água 

mineral 
  

4635-4/02 
Comércio atacadista de cerveja, 

chope e refrigerante 
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4637-1/04 
Comércio atacadista de pães, 

bolos, biscoitos e similares 
  

4637-1/07 
Comércio atacadista de 

chocolates, confeitos, balas, 
bombons e semelhantes 

  

4639-7/01 
Comércio atacadista de produtos 

alimentícios em geral 
  

4641-9/01 Comércio atacadista de tecidos   

4641-9/02 
Comércio atacadista de artigos 

de cama, mesa e banho 
  

4641-9/03 
Comércio atacadista de artigos 

de armarinho 
  

4642-7/01 
Comércio atacadista de artigos 

do vestuário e acessórios, exceto 
profissionais e de segurança 

  

4642-7/02 
Comércio atacadista de roupas e 
acessórios para uso profissional e 

de segurança do trabalho 
  

4643-5/01 Comércio atacadista de calçados   

4643-5/02 
Comércio atacadista de bolsas, 

malas e artigos de viagem 
  

4647-8/01 
Comércio atacadista de artigos 

de escritório e de papelaria 
  

4647-8/02 
Comércio atacadista de livros, 
jornais e outras publicações 

  

4649-4/04 
Comércio atacadista de móveis e 

artigos de colchoaria 
  

4649-4/05 
Comércio atacadista de artigos 

de tapeçaria; persianas e cortinas 
  

4649-4/06 
Comércio atacadista de lustres, 

luminárias e abajures 
  

4649-4/07 
Comércio atacadista de filmes, 

CDs, DVDs, fitas e discos 
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4649-4/10 

Comércio atacadista de jóias, 
relógios e bijuterias, inclusive 

pedras preciosas e semipreciosas 
lapidadas 

  

4651-6/01 
Comércio atacadista de 

equipamentos de informática 
  

4651-6/02 
Comércio atacadista de 

suprimentos para informática 
  

4652-4/00 

Comércio atacadista de 
componentes eletrônicos e 

equipamentos de telefonia e 
comunicação 

  

4686-9/01 
Comércio atacadista de papel e 

papelão em bruto 
  

4686-9/02 
Comércio atacadista de 

embalagens 
  

4687-7/01 
Comércio atacadista de resíduos 

de papel e papelão 
  

4687-7/03 
Comércio atacadista de resíduos 

e sucatas metálicos 
  

4689-3/02 
Comércio atacadista de fios e 

fibras beneficiados 
  

4691-5/00 

Comércio atacadista de 
mercadorias em geral, com 
predominância de produtos 

alimentícios 

  

4692-3/00 

Comércio atacadista de 
mercadorias em geral, com 
predominância de insumos 

agropecuários 

  

4712-1/00 

Comércio varejista de 
mercadorias em geral, com 
predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, 

mercearias e armazéns 

  

4713-0/02 
Lojas de variedades, exceto lojas 
de departamentos ou magazines 

  

4721-1/02 
Padaria e confeitaria com 
predominância de revenda 
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4721-1/04 
Comércio varejista de doces, 

balas, bombons e semelhantes 
  

4722-9/01 
Comércio varejista de carnes - 

açougues 
  

4723-7/00 Comércio varejista de bebidas   

4729-6/02 
Comércio varejista de 

mercadorias em lojas de 
conveniência 

  

4729-6/99 

Comércio varejista de produtos 
alimentícios em geral ou 

especializado em produtos 
alimentícios não especificados 

anteriormente 

  

4741-5/00 
Comércio varejista de tintas e 

materiais para pintura 
  

4742-3/00 
Comércio varejista de material 

elétrico 
  

4743-1/00 Comércio varejista de vidros   

4744-0/01 
Comércio varejista de ferragens e 

ferramentas 
  

4744-0/03 
Comércio varejista de materiais 

hidráulicos 
  

4744-0/06 
Comércio varejista de pedras 

para revestimento 
  

4744-0/99 
Comércio varejista de materiais 

de construção em geral 
  

4751-2/01 
Comércio varejista especializado 
de equipamentos e suprimentos 

de informática 
  

4751-2/02 
Recarga de cartuchos para 

equipamentos de informática 
  

4752-1/00 
Comércio varejista especializado 
de equipamentos de telefonia e 

comunicação 
  

4753-9/00 
Comércio varejista especializado 

de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e vídeo 
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4754-7/01 Comércio varejista de móveis   

4754-7/02 
Comércio varejista de artigos de 

colchoaria 
  

4754-7/03 
Comércio varejista de artigos de 

iluminação 
  

4755-5/01 Comércio varejista de tecidos   

4755-5/02 
Comercio varejista de artigos de 

armarinho 
  

4755-5/03 
Comercio varejista de artigos de 

cama, mesa e banho 
  

4756-3/00 
Comércio varejista especializado 

de instrumentos musicais e 
acessórios 

  

4757-1/00 

Comércio varejista especializado 
de peças e acessórios para 

aparelhos eletroeletrônicos para 
uso doméstico, exceto informática 

e comunicação 

  

4759-8/01 
Comércio varejista de artigos de 
tapeçaria, cortinas e persianas 

  

4759-8/99 
Comércio varejista de outros 
artigos de uso doméstico não 
especificados anteriormente 

  

4761-0/01 Comércio varejista de livros   

4761-0/02 
Comércio varejista de jornais e 

revistas 
  

4761-0/03 
Comércio varejista de artigos de 

papelaria 
  

4762-8/00 
Comércio varejista de discos, 

CDs, DVDs e fitas 
  

4763-6/01 
Comércio varejista de brinquedos 

e artigos recreativos 
  

4763-6/02 
Comércio varejista de artigos 

esportivos 
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4763-6/03 
Comércio varejista de bicicletas e 

triciclos; peças e acessórios 
  

4763-6/04 
Comércio varejista de artigos de 

caça, pesca e camping 
  

4763-6/05 
Comércio varejista de 

embarcações e outros veículos 
recreativos; peças e acessórios 

  

4771-7/04 
Comércio varejista de 

medicamentos veterinários 
  

4772-5/00 
Comércio varejista de 

cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal 

  

4773-3/00 
Comércio varejista de artigos 

médicos e ortopédicos 
  

4774-1/00 
Comércio varejista de artigos de 

óptica 
  

4781-4/00 
Comércio varejista de artigos do 

vestuário e acessórios 
  

4782-2/01 Comércio varejista de calçados   

4782-2/02 
Comércio varejista de artigos de 

viagem 
  

4783-1/01 
Comércio varejista de artigos de 

joalheria 
  

4783-1/02 
Comércio varejista de artigos de 

relojoaria 
  

4785-7/01 
Comércio varejista de 

antiguidades 
  

4785-7/99 
Comércio varejista de outros 

artigos usados 
  

4789-0/01 
Comércio varejista de suvenires, 

bijuterias e artesanatos 
  

4789-0/02 
Comércio varejista de plantas e 

flores naturais 
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4789-0/03 
Comércio varejista de objetos de 

arte 
  

4789-0/04 
Comércio varejista de animais 
vivos e de artigos e alimentos 

para animais de estimação 
  

4789-0/07 
Comércio varejista de 

equipamentos para escritório 
  

4789-0/08 
Comércio varejista de artigos 
fotográficos e para filmagem 

  

5232-0/00 
Atividades de agenciamento 

marítimo 
  

5590-6/01 Albergues, exceto assistenciais   

5590-6/03 Pensões (alojamento)   

5611-2/01 Restaurantes e similares   

5611-2/03 
Lanchonetes, casas de chá, de 

sucos e similares 
  

5611-2/04 
Bares e outros estabelecimentos 
especializados em servir bebidas, 

sem entretenimento 
  

5611-2/05 
Bares e outros estabelecimentos 
especializados em servir bebidas, 

com entretenimento 
  

5612-1/00 
Serviços ambulantes de 

alimentação 
  

5620-1/02 
Serviços de alimentação para 

eventos e recepções - bufê 
  

5620-1/04 
Fornecimento de alimentos 

preparados preponderantemente 
para consumo domiciliar 

  

5811-5/00 Edição de livros   

5812-3/01 Edição de jornais diários   
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5812-3/02 Edição de jornais não diários   

5813-1/00 Edição de revistas   

5819-1/00 
Edição de cadastros, listas e 

outros produtos gráficos 
  

5911-1/02 
Produção de filmes para 

publicidade 
  

5912-0/01 Serviços de dublagem   

5912-0/02 
Serviços de mixagem sonora em 

produção audiovisual 
  

5920-1/00 
Atividades de gravação de som e 

de edição de música 
  

6201-5/01 
Desenvolvimento de programas 
de computador sob encomenda 

  

6201-5/02 Web desing   

6202-3/00 
Desenvolvimento e licenciamento 

de programas de computador 
customizáveis 

  

6203-1/00 
Desenvolvimento e licenciamento 
de programas de computador não 

customizáveis 

Desde que não haja o desenvolvimento de 
softwares que realizam ou influenciam diretamente 
no diagnóstico, monitoramento, terapia (tratamento) 

para a saúde 

6204-0/00 
Consultoria em tecnologia da 

informação 
  

6209-1/00 
Suporte técnico, manutenção e 

outros serviços em tecnologia da 
informação 

  

6311-9/00 

Tratamento de dados, provedores 
de serviços de aplicação e 

serviços de hospedagem na 
Internet 

  

6319-4/00 
Portais, provedores de conteúdo 
e outros serviços de informação 

na Internet 
  

6391-7/00 Agências de notícias   
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6511-1/02 Planos de auxílio-funeral   

6621-5/01 Peritos e avaliadores de seguros   

6621-5/02 Auditoria e consultoria atuarial   

6810-2/01 
Compra e venda de imóveis 

próprios 
  

6810-2/02 Aluguel de imóveis próprios   

6821-8/01 
Corretagem na compra e venda e 

avaliação de imóveis 
  

6821-8/02 
Corretagem no aluguel de 

imóveis 
  

6822-6/00 
Gestão e administração da 

propriedade imobiliária 
  

6911-7/01 Serviços advocatícios   

6911-7/02 Atividades auxiliares da justiça   

6920-6/01 Atividades de contabilidade   

6920-6/02 
Atividades de consultoria e 

auditoria contábil e tributária 
  

7020-4/00 
Atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto 

consultoria técnica específica 
  

7111-1/00 Serviços de arquitetura   

7112-0/00 Serviços de engenharia   

7119-7/01 
Serviços de cartografia, 
topografia e geodésia 
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7119-7/02 Atividades de estudos geológicos   

7119-7/03 
Serviços de desenho técnico 
relacionados à arquitetura e 

engenharia 
  

7119-7/99 
Atividades técnicas relacionadas 
à engenharia e arquitetura não 

especificadas anteriormente 
  

7120-1/00 Testes e análises técnicas 
Desde que não haja no exercício da atividade a 
análise de produto sujeito à vigilância sanitária 

7210-0/00 
Pesquisa e desenvolvimento 

experimental em ciências físicas 
e naturais 

  

7220-7/00 
Pesquisa e desenvolvimento 

experimental em ciências sociais 
e humanas 

  

7311-4/00 Agências de publicidade   

7312-2/00 
Agenciamento de espaços para 
publicidade, exceto em veículos 

de comunicação 
  

7319-0/02 Promoção de vendas   

7319-0/03 Marketing direto   

7319-0/04 Consultoria em publicidade   

7320-3/00 
Pesquisas de mercado e de 

opinião pública 
  

7410-2/02 Design de interiores   

7410-2/03 Desing de produto   

7410-2/99 
Atividades de desing não 

especificadas anteriormente 
  

7420-0/01 
Atividades de produção de 
fotografias, exceto aérea e 

submarina 
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7420-0/03 Laboratórios fotográficos   

7420-0/04 Filmagem de festas e eventos   

7420-0/05 Serviços de microfilmagem   

7490-1/01 
Serviços de tradução, 

interpretação e similares 
  

7490-1/03 
Serviços de agronomia e de 

consultoria às atividades 
agrícolas e pecuárias 

  

7490-1/04 

Atividades de intermediação e 
agenciamento de serviços e 
negócios em geral, exceto 

imobiliários 

  

7490-1/05 
Agenciamento de profissionais 

para atividades esportivas, 
culturais e artísticas 

  

7490-1/99 
Outras atividades profissionais, 

científicas e técnicas não 
especificadas anteriormente 

  

7500-1/00 Atividades veterinárias 

Desde que o resultado do exercício da atividade não 
inclua a comercialização e/ou uso de medicamentos 
controlados e/ou equipamentos de diagnóstico por 

imagem 

7721-7/00 
Aluguel de equipamentos 
recreativos e esportivos 

  

7722-5/00 
Aluguel de fitas de vídeo, DVDs e 

similares 
  

7723-3/00 
Aluguel de objetos do vestuário, 

jóias e acessórios 
  

7729-2/01 
Aluguel de aparelhos de jogos 

eletrônicos 
  

7729-2/02 
Aluguel de móveis, utensílios e 
aparelhos de uso doméstico e 
pessoal; instrumentos musicais 

  

7729-2/03 Aluguel de material médico   

7729-2/99 
Aluguel de outros objetos 

pessoais e domésticos não 
especificados anteriormente 
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7733-1/00 
Aluguel de máquinas e 

equipamentos para escritório 
  

7911-2/00 Agências de viagens   

7912-1/00 Operadores turísticos   

8011-1/02 
Serviços de adestramento de 

cães de guarda 
  

8020-0/01 
Atividades de monitoramento de 
sistemas de segurança eletrônico 

  

8030-7/00 
Atividades de investigação 

particular 
  

8211-3/00 
Serviços combinados de 

escritório e apoio administrativo 
  

8219-9/01 Fotocópias   

8219-9/99 

Preparação de documentos e 
serviços especializados de apoio 
administrativo não especificados 

anteriormente 

  

8220-2/00 Atividades de teleatendimento   

8230-0/01 
Serviços de organização de 

feiras, congressos, exposições e 
festas 

  

8291-1/00 
Atividades de cobrança e 
informações cadastrais 

  

8292-0/00 
Envasamento e empacotamento 

sob contrato 

Desde que não haja, no exercício da atividade, o 
envasamento, fracionamento e/ou empacotamento 

de produtos relacionados a saúde, tais como: 
engarrafamento de produtos líquidos, incluindo 

alimentos e bebidas, empacotamento de sólidos, 
envasamento em aerossóis ou empacotamento de 

preparados farmacêuticos 

8299-7/03 
Serviços de gravação de 

carimbos, exceto confecção 
  

8299-7/07 Salas de acesso à Internet   
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8591-1/00 Ensino de esportes   

8592-9/01 Ensino de dança   

8592-9/02 
Ensino de artes cênicas, exceto 

dança 
  

8592-9/03 Ensino de música   

8592-9/99 
Ensino de arte e cultura não 
especificado anteriormente 

  

8593-7/00 Ensino de idiomas   

8599-6/03 Treinamento em informática   

8599-6/04 
Treinamento em desenvolvimento 

profissional e gerencial 
  

8599-6/05 
Cursos preparatórios para 

concursos 
  

8650-0/02 
Atividades de profissionais da 

nutrição 
  

8650-0/03 
Atividades de psicologia e 

psicanálise 
  

8650-0/04 Atividades de fisioterapia   

8650-0/05 Atividades de terapia ocupacional   

8650-0/06 Atividades de fonoaudiologia   

8660-7/00 
Atividades de apoio à gestão de 

saúde 
  

9001-9/01 Produção teatral   
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9001-9/02 Produção musical   

9001-9/03 
Produção de espetáculos de 

dança 
  

9001-9/04 
Produção de espetáculos 

circenses, de marionetes e 
similares 

  

9002-7/01 
Atividades de artistas plásticos, 

jornalistas independentes e 
escritores 

  

9002-7/02 Restauração de obras de arte   

9102-3/02 
Restauração e conservação de 

lugares e prédios históricos 
  

9319-1/01 
Produção e promoção de eventos 

esportivos 
  

9329-8/03 
Exploração de jogos de sinuca, 

bilhar e similares 
  

9329-8/04 
Exploração de jogos eletrônicos 

recreativos 
  

9430-8/00 
Atividades de associações de 

defesa de direitos sociais 
  

9493-6/00 
Atividades de organizações 

associativas ligadas à cultura e à 
arte 

  

9511-8/00 
Reparação e manutenção de 

computadores e de equipamentos 
periféricos 

  

9512-6/00 
Reparação e manutenção de 

equipamentos de comunicação 
  

9521-5/00 
Reparação e manutenção de 

equipamentos eletroeletrônicos 
de uso pessoal e doméstico 

  

9529-1/01 
Reparação de calçados, bolsas e 

artigos de viagem 
  

9529-1/02 Chaveiros   
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9529-1/03 Reparação de relógios   

9529-1/04 
Reparação de bicicletas, triciclos 

e outros veículos não 
motorizados 

  

9529-1/05 
Reparação de artigos do 

mobiliário 
  

9529-1/06 Reparação de jóias   

9529-1/99 

Reparação e manutenção de 
outros objetos e equipamentos 

pessoais e domésticos não 
especificados anteriormente 

  

9602-5/01 
Cabeleireiros, manicure e 

pedicure 
  

9609-2/02 Agências matrimoniais   
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DECRETO Nº 280, DE 03 DE ABRIL DE 2023. 

 

“Dispõe sobre a regulamentação da classificação de 

alto risco ou nível de risco III da atividade econômica 

para estabelecimentos comerciais, industriais, 

prestadores de serviços e outros de qualquer 

natureza, no Município de TANHAÇU/BA.” 

 

O Prefeito do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

 

CONSIDERANDO as diretrizes de desburocratização estabelecidas pela Lei Federal n.º 11.598/2007 - 

Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – REDESIM; 

 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal 488/2021, que Regulamenta no Município, o tratamento diferenciado 

e favorecido dispensado à Microempresa, à Empresa de Pequeno Porte e ao Microempreendedor 

Individual de que trata a Lei Complementar Federal n. 123/2006; 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 22/ 2010 e n.º 57 e 59/2020 do CGSIM - Comitê para Gestão da Rede 

Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios; 

 

CONSIDERANDO os Decretos n.º 10.178/2019, 10.219/2020 e 10.310/2020 da Presidência da 

República. 

 

DECRETA: 

Grau de Risco e Atividades Econômicas 

 

Art. 1º - Este Decreto define o alto grau de risco ou nível de risco III das atividades econômicas 

realizadas por estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e outros de qualquer 

natureza no Município de Tanhaçu/BA. 

 

Art. 2º - Para fins de concessão de Alvará de Licença de Funcionamento dos estabelecimentos 

comerciais, industriais, prestadores de serviços e outros de qualquer natureza, o Município adotará a 

definição do grau de risco das atividades econômicas prevista pela Resolução n.º 22  do CGSIM - 

Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 

Negócios. 
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Art. 3º - Quando o grau de risco envolvido na solicitação de licenciamento for classificado como alto ou 

nível III, o empresário, a sociedade empresária e/ou a sociedade simples, observarão o procedimento 

administrativo determinado pelo respectivo órgão competente para comprovação o cumprimento das 

exigências necessárias à sua obtenção, antes do início de funcionamento. 

 

Parágrafo único: O grau de risco será considerado alto se uma ou mais atividades do estabelecimento 

forem assim classificadas. 

 

Art. 4º - O MEI seguirá procedimento especial de formalização, nos termo da Lei Complementar n.º 

123/2006. 

 

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito, 03 de abril de 2023. 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

 

JOÃO FRANCISCO SANTOS 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - ATIVIDADES DE ALTO RISCO OU NÍVEL DE RISCO III 

Subclasse Denominação Grau de Risco 

0161-0/01 Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas Nível de Risco III 

0600-0/01 Extração de petróleo e gás natural Nível de Risco III 

1091-1/01 Fabricação de produtos de panificação industrial Nível de Risco III 

1099-6/07 
Fabricação de alimentos dietéticos e complementos 
alimentares 

Nível de Risco III 

1122-4/04 Fabricação de bebidas isotônicas Nível de Risco III 

1510-6/00 Curtimento e outras preparações de couro Nível de Risco III 

1531-9/02 Acabamento de calçados de couro sob contrato Nível de Risco III 

1532-7/00 Fabricação de tênis de qualquer material Nível de Risco III 

1533-5/00 Fabricação de calçados de material sintético Nível de Risco III 

1539-4/00 
Fabricação de calçados de materiais não especificados 
anteriormente 

Nível de Risco III 

1540-8/00 Fabricação de partes para calçados, de qualquer material Nível de Risco III 

1621-8/00 
Fabricação de madeira laminada e de chapas de madeira 
compensada, prensada e aglomerada 

Nível de Risco III 

1622-6/01 Fabricação de casas de madeira pré-fabricadas Nível de Risco III 

1622-6/02 
Fabricação de esquadrias de madeira e de peças de 
madeira para instalações industriais e comerciais 

Nível de Risco III 

1622-6/99 Fabricação de outros artigos de carpintaria para construção Nível de Risco III 

1623-4/00 
Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de 
madeira 

Nível de Risco III 

1629-3/01 Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis Nível de Risco III 

1629-3/02 
Fabricação de artefatos diversos de cortiça, bambu, palha, 
vime e outros materiais trançados, exceto móveis 

Nível de Risco III 

1710-9/00 
Fabricação de celulose e outras pastas para a fabricação de 
papel 

Nível de Risco III 

1721-4/00 Fabricação de papel Nível de Risco III 

1722-2/00 Fabricação de cartolina e papel-cartão Nível de Risco III 

1731-1/00 Fabricação de embalagens de papel Nível de Risco III 

1732-0/00 Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão Nível de Risco III 

1733-8/00 
Fabricação de chapas e de embalagens de papelão 
ondulado 

Nível de Risco III 

1741-9/01 Fabricação de formulários contínuos Nível de Risco III 

1741-9/02 
Fabricação de produtos de papel, cartolina, papel-cartão e 
papelão ondulado para uso comercial e de escritório 

Nível de Risco III 

1742-7/01 Fabricação de fraldas descartáveis Nível de Risco III 

1742-7/02 Fabricação de absorventes higiênicos Nível de Risco III 

1742-7/99 
Fabricação de produtos de papel para uso doméstico e 
higiênico-sanitário não especificados anteriormente 

Nível de Risco III 
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1749-4/00 
Fabricação de produtos de pastas celulósicas, papel, 
cartolina, papel-cartão e papelão ondulado não 
especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

1811-3/01 Impressão de jornais Nível de Risco III 

1811-3/02 Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas Nível de Risco III 

1812-1/00 Impressão de material de segurança Nível de Risco III 

1813-0/01 Impressão de material para uso publicitário Nível de Risco III 

1813-0/99 Impressão de material para outros usos Nível de Risco III 

1821-1/00 Serviços de pré-impressão Nível de Risco III 

1830-0/01 Reprodução de som em qualquer suporte Nível de Risco III 

1830-0/02 Reprodução de vídeo em qualquer suporte Nível de Risco III 

1830-0/03 Reprodução de software em qualquer suporte Nível de Risco III 

1910-1/00 Coquerias Nível de Risco III 

1921-7/00 Fabricação de produtos do refino de petróleo Nível de Risco III 

1922-5/01 Formulação de combustíveis Nível de Risco III 

1922-5/02 Rerrefino de óleos lubrificantes Nível de Risco III 

1922-5/99 
Fabricação de outros produtos derivados do petróleo, exceto 
produtos do refino 

Nível de Risco III 

1931-4/00 Fabricação de álcool Nível de Risco III 

1932-2/00 Fabricação de biocombustíveis, exceto álcool Nível de Risco III 

2011-8/00 Fabricação de cloro e álcalis Nível de Risco III 

2012-6/00 Fabricação de intermediários para fertilizantes Nível de Risco III 

2014-2/00 Fabricação de gases industriais Nível de Risco III 

2019-3/01 Elaboração de combustíveis nucleares Nível de Risco III 

2019-3/99 
Fabricação de outros produtos químicos inorgânicos não 
especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

2021-5/00 Fabricação de produtos petroquímicos básicos Nível de Risco III 

2022-3/00 
Fabricação de intermediários para plastificantes, resinas e 
fibras 

Nível de Risco III 

2029-1/00 
Fabricação de produtos químicos orgânicos não 
especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

2031-2/00 Fabricação de resinas termoplásticas Nível de Risco III 

2032-1/00 Fabricação de resinas termofixas Nível de Risco III 

2033-9/00 Fabricação de elastômeros Nível de Risco III 

2040-1/00 Fabricação de fibras artificiais e sintéticas Nível de Risco III 

2051-7/00 Fabricação de defensivos agrícolas Nível de Risco III 

2052-5/00 Fabricação de desinfestantes domissanitários Nível de Risco III 

2061-4/00 Fabricação de sabões e detergentes sintéticos Nível de Risco III 

2062-2/00 Fabricação de produtos de limpeza e polimento Nível de Risco III 

2063-1/00 
Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal 

Nível de Risco III 

2071-1/00 Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas Nível de Risco III 

2072-0/00 Fabricação de tintas de impressão Nível de Risco III 

2073-8/00 Fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos Nível de Risco III 
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2091-6/00 Fabricação de adesivos e selantes Nível de Risco III 

2092-4/01 Fabricação de pólvoras, explosivos e detonantes Nível de Risco III 

2092-4/02 Fabricação de artigos pirotécnicos Nível de Risco III 

2092-4/03 Fabricação de fósforos de segurança Nível de Risco III 

2093-2/00 Fabricação de aditivos de uso industrial Nível de Risco III 

2094-1/00 Fabricação de catalisadores Nível de Risco III 

2099-1/01 
Fabricação de chapas, filmes, papéis e outros materiais e 
produtos químicos para fotografia 

Nível de Risco III 

2099-1/99 
Fabricação de outros produtos químicos não especificados 
anteriormente 

Nível de Risco III 

2110-6/00 Fabricação de produtos farmoquímicos Nível de Risco III 

2121-1/01 Fabricação de medicamentos alopáticos para uso humano Nível de Risco III 

2121-1/02 
Fabricação de medicamentos homeopáticos para uso 
humano 

Nível de Risco III 

2121-1/03 Fabricação de medicamentos fitoterápicos para uso humano Nível de Risco III 

2122-0/00 Fabricação de medicamentos para uso veterinário Nível de Risco III 

2123-8/00 Fabricação de preparações farmacêuticas Nível de Risco III 

2211-1/00 Fabricação de pneumáticos e de câmaras-de-ar Nível de Risco III 

2212-9/00 Reforma de pneumáticos usados Nível de Risco III 

2219-6/00 
Fabricação de artefatos de borracha não especificados  
anteriormente 

Nível de Risco III 

2221-8/00 
Fabricação de laminados planos e tubulares de material 
plástico 

Nível de Risco III 

2222-6/00 Fabricação de embalagens de material plástico Nível de Risco III 

2223-4/00 
Fabricação de tubos e acessórios de material plástico para 
uso na construção 

Nível de Risco III 

2229-3/01 
Fabricação de artefatos de material plástico para uso 
pessoal e doméstico 

Nível de Risco III 

2229-3/02 
Fabricação de artefatos de material plástico para usos 
industriais 

Nível de Risco III 

2229-3/03 
Fabricação de artefatos de material plástico para uso na 
construção, exceto tubos e acessórios 

Nível de Risco III 

2229-3/99 
Fabricação de artefatos de material plástico para outros usos 
não especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

2311-7/00 Fabricação de vidro plano e de segurança Nível de Risco III 

2312-5/00 Fabricação de embalagens de vidro Nível de Risco III 

2320-6/00 Fabricação de cimento Nível de Risco III 

2330-3/01 
Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, 
em série e sob encomenda 

Nível de Risco III 

2330-3/02 Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção Nível de Risco III 

2330-3/03 
Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na 
construção 

Nível de Risco III 

2330-3/04 Fabricação de casas pré-moldadas de concreto Nível de Risco III 
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2330-3/05 
Preparação de massa de concreto e argamassa para 
construção 

Nível de Risco III 

2330-3/99 
Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, 
cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 

Nível de Risco III 

2341-9/00 Fabricação de produtos cerâmicos refratários Nível de Risco III 

2342-7/01 Fabricação de azulejos e pisos Nível de Risco III 

2342-7/02 
Fabricação de artefatos de cerâmica e barro cozido para uso 
na construção, exceto azulejos e pisos 

Nível de Risco III 

2349-4/01 Fabricação de material sanitário de cerâmica Nível de Risco III 

2349-4/99 
Fabricação de produtos cerâmicos não refratários não 
especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

2391-5/01 Britamento de pedras, exceto associado à extração Nível de Risco III 

2391-5/02 
Aparelhamento de pedras para construção, exceto 
associado à extração 

Nível de Risco III 

2391-5/03 
Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em 
mármore, granito, ardósia e outras pedras 

Nível de Risco III 

2392-3/00 Fabricação de cal e gesso Nível de Risco III 

2399-1/99 
Fabricação de outros produtos de minerais não metálicos 
não especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

2411-3/00 Produção de ferro-gusa Nível de Risco III 

2412-1/00 Produção de ferroligas Nível de Risco III 

2421-1/00 Produção de semiacabados de aço Nível de Risco III 

2422-9/01 
Produção de laminados planos de aço ao carbono, 
revestidos ou não 

Nível de Risco III 

2422-9/02 Produção de laminados planos de aços especiais Nível de Risco III 

2423-7/01 Produção de tubos de aço sem costura Nível de Risco III 

2423-7/02 Produção de laminados longos de aço, exceto tubos Nível de Risco III 

2424-5/01 Produção de arames de aço Nível de Risco III 

2424-5/02 
Produção de relaminados, trefilados e perfilados de aço, 
exceto arames 

Nível de Risco III 

2431-8/00 Produção de tubos de aço com costura Nível de Risco III 

2439-3/00 Produção de outros tubos de ferro e aço Nível de Risco III 

2441-5/02 Produção de laminados de alumínio Nível de Risco III 

2442-3/00 Metalurgia dos metais preciosos Nível de Risco III 

2443-1/00 Metalurgia do cobre Nível de Risco III 

2449-1/02 Produção de laminados de zinco Nível de Risco III 

2449-1/99 
Metalurgia de outros metais não ferrosos e suas ligas não 
especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

2451-2/00 Fundição de ferro e aço Nível de Risco III 

2452-1/00 Fundição de metais não ferrosos e suas ligas Nível de Risco III 

2511-0/00 Fabricação de estruturas metálicas Nível de Risco III 

2512-8/00 Fabricação de esquadrias de metal Nível de Risco III 

2513-6/00 Fabricação de obras de caldeiraria pesada Nível de Risco III 
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2521-7/00 
Fabricação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras 
para aquecimento central 

Nível de Risco III 

2522-5/00 
Fabricação de caldeiras geradoras de vapor, exceto para 
aquecimento central e para veículos 

Nível de Risco III 

2531-4/01 Produção de forjados de aço Nível de Risco III 

2531-4/02 Produção de forjados de metais não ferrosos e suas ligas Nível de Risco III 

2532-2/01 Produção de artefatos estampados de metal Nível de Risco III 

2532-2/02 Metalurgia do pó Nível de Risco III 

2541-1/00 Fabricação de artigos de cutelaria Nível de Risco III 

2542-0/00 Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias Nível de Risco III 

2543-8/00 Fabricação de ferramentas Nível de Risco III 

2550-1/01 
Fabricação de equipamento bélico pesado, exceto veículos 
militares de combate 

Nível de Risco III 

2550-1/02 Fabricação de armas de fogo, outras armas e munições Nível de Risco III 

2591-8/00 Fabricação de embalagens metálicas Nível de Risco III 

2592-6/01 Fabricação de produtos de trefilados de metal padronizados Nível de Risco III 

2592-6/02 
Fabricação de produtos de trefilados de metal, exceto 
padronizados 

Nível de Risco III 

2593-4/00 
Fabricação de artigos de metal para uso doméstico e 
pessoal 

Nível de Risco III 

2599-3/01 
Serviços de confecção de armações metálicas para a 
construção 

Nível de Risco III 

2599-3/99 
Fabricação de outros produtos de metal não especificados 
anteriormente 

Nível de Risco III 

2610-8/00 Fabricação de componentes eletrônicos Nível de Risco III 

2621-3/00 Fabricação de equipamentos de informática Nível de Risco III 

2622-1/00 Fabricação de periféricos para equipamentos de informática Nível de Risco III 

2631-1/00 
Fabricação de equipamentos transmissores de 
comunicação, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2632-9/00 
Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros 
equipamentos de comunicação, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2640-0/00 
Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação 
e amplificação de áudio e vídeo 

Nível de Risco III 

2651-5/00 
Fabricação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e 
controle 

Nível de Risco III 

2652-3/00 Fabricação de cronômetros e relógios Nível de Risco III 

2660-4/00 
Fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos 
e equipamentos de irradiação 

Nível de Risco III 

2670-1/01 
Fabricação de equipamentos e instrumentos ópticos, peças 
e acessórios 

Nível de Risco III 

2670-1/02 
Fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográficos, 
peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2680-9/00 Fabricação de mídias virgens, magnéticas e ópticas Nível de Risco III 
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2710-4/01 
Fabricação de geradores de corrente contínua e alternada, 
peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2710-4/02 
Fabricação de transformadores, indutores, conversores, 
sincronizadores e semelhantes, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2710-4/03 Fabricação de motores elétricos, peças e acessórios Nível de Risco III 

2721-0/00 
Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos, 
exceto para veículos automotores 

Nível de Risco III 

2722-8/01 
Fabricação de baterias e acumuladores para veículos 
automotores 

Nível de Risco III 

2722-8/02 
Recondicionamento de baterias e acumuladores para 
veículos automotores 

Nível de Risco III 

2731-7/00 
Fabricação de aparelhos e equipamentos para distribuição e 
controle de energia elétrica 

Nível de Risco III 

2732-5/00 
Fabricação de material elétrico para instalações em circuito 
de consumo 

Nível de Risco III 

2733-3/00 Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados Nível de Risco III 

2740-6/01 Fabricação de lâmpadas Nível de Risco III 

2740-6/02 
Fabricação de luminárias e outros equipamentos de 
iluminação 

Nível de Risco III 

2751-1/00 
Fabricação de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar e 
secar para uso doméstico, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2759-7/01 
Fabricação de aparelhos elétricos de uso pessoal, peças e 
acessórios 

Nível de Risco III 

2759-7/99 
Fabricação de outros aparelhos eletrodomésticos não 
especificados anteriormente, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2790-2/01 
Fabricação de eletrodos, contatos e outros artigos de carvão 
e grafita para uso elétrico, eletroímãs e isoladores 

Nível de Risco III 

2790-2/02 Fabricação de equipamentos para sinalização e alarme Nível de Risco III 

2790-2/99 
Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos 
não especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

2811-9/00 
Fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, 
exceto para aviões e veículos rodoviários 

Nível de Risco III 

2812-7/00 
Fabricação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, 
peças e acessórios, exceto válvulas 

Nível de Risco III 

2813-5/00 
Fabricação de válvulas, registros e dispositivos semelhantes, 
peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2814-3/01 
Fabricação de compressores para uso industrial, peças e 
acessórios 

Nível de Risco III 

2814-3/02 
Fabricação de compressores para uso não industrial, peças 
e acessórios 

Nível de Risco III 

2815-1/01 Fabricação de rolamentos para fins industriais Nível de Risco III 

2815-1/02 
Fabricação de equipamentos de transmissão para fins 
industriais, exceto rolamentos 

Nível de Risco III 
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2821-6/01 
Fabricação de fornos industriais, aparelhos e equipamentos 
não elétricos para instalações térmicas, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2821-6/02 
Fabricação de estufas e fornos elétricos para fins industriais, 
peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2822-4/01 
Fabricação de máquinas, equipamentos e aparelhos para 
transporte e elevação de pessoas, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2822-4/02 
Fabricação de máquinas, equipamentos e aparelhos para 
transporte e elevação de cargas, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2823-2/00 
Fabricação de máquinas e aparelhos de refrigeração e 
ventilação para uso industrial e comercial, peças e 
acessórios 

Nível de Risco III 

2824-1/01 
Fabricação de aparelhos e equipamentos de ar 
condicionado para uso industrial 

Nível de Risco III 

2824-1/02 
Fabricação de aparelhos e equipamentos de ar 
condicionado para uso não industrial 

Nível de Risco III 

2825-9/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para saneamento 
básico e ambiental, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2829-1/01 
Fabricação de máquinas de escrever, calcular e outros 
equipamentos não eletrônicos para escritório, peças e 
acessórios 

Nível de Risco III 

2829-1/99 
Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso 
geral não especificados anteriormente, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2831-3/00 Fabricação de tratores agrícolas, peças e acessórios Nível de Risco III 

2832-1/00 
Fabricação de equipamentos para irrigação agrícola, peças 
e acessórios 

Nível de Risco III 

2833-0/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura 
e pecuária, peças e acessórios, exceto para irrigação 

Nível de Risco III 

2840-2/00 Fabricação de máquinas-ferramenta, peças e acessórios Nível de Risco III 

2851-8/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para a prospecção 
e extração de petróleo, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2852-6/00 
Fabricação de outras máquinas e equipamentos para uso na 
extração mineral, peças e acessórios, exceto na extração de 
petróleo 

Nível de Risco III 

2853-4/00 Fabricação de tratores, peças e acessórios, exceto agrícolas Nível de Risco III 

2854-2/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para 
terraplenagem, pavimentação e construção, peças e 
acessórios, exceto tratores 

Nível de Risco III 

2861-5/00 
Fabricação de máquinas para a indústria metalúrgica, peças 
e acessórios, exceto máquinas-ferramenta 

Nível de Risco III 

2862-3/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias 
de alimentos, bebidas e fumo, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2863-1/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria 
têxtil, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2864-0/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias 
do vestuário, do couro e de calçados, peças e acessórios 

Nível de Risco III 
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2865-8/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias 
de celulose, papel e papelão e artefatos, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2866-6/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria do 
plástico, peças e acessórios 

Nível de Risco III 

2869-1/00 
Fabricação de máquinas e equipamentos para uso industrial 
específico não especificados anteriormente, peças e 
acessórios 

Nível de Risco III 

2910-7/01 Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários Nível de Risco III 

2910-7/02 
Fabricação de chassis com motor para automóveis, 
camionetas e utilitários 

Nível de Risco III 

2910-7/03 
Fabricação de motores para automóveis, camionetas e 
utilitários 

Nível de Risco III 

2920-4/01 Fabricação de caminhões e ônibus Nível de Risco III 

2920-4/02 Fabricação de motores para caminhões e ônibus Nível de Risco III 

2930-1/01 
Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para 
caminhões 

Nível de Risco III 

2930-1/02 Fabricação de carrocerias para ônibus Nível de Risco III 

2930-1/03 
Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para outros 
veículos automotores, exceto caminhões e ônibus 

Nível de Risco III 

2941-7/00 
Fabricação de peças e acessórios para o sistema motor de 
veículos automotores 

Nível de Risco III 

2942-5/00 
Fabricação de peças e acessórios para os sistemas de 
marcha e transmissão de veículos automotores 

Nível de Risco III 

2943-3/00 
Fabricação de peças e acessórios para o sistema de freios 
de veículos automotores 

Nível de Risco III 

2944-1/00 
Fabricação de peças e acessórios para o sistema de direção 
e suspensão de veículos automotores 

Nível de Risco III 

2945-0/00 
Fabricação de material elétrico e eletrônico para veículos 
automotores, exceto baterias 

Nível de Risco III 

2949-2/01 
Fabricação de bancos e estofados para veículos 
automotores 

Nível de Risco III 

2949-2/99 
Fabricação de outras peças e acessórios para veículos 
automotores não especificadas anteriormente 

Nível de Risco III 

3011-3/01 Construção de embarcações de grande porte Nível de Risco III 

3011-3/02 
Construção de embarcações para uso comercial e para usos 
especiais, exceto de grande porte 

Nível de Risco III 

3012-1/00 Construção de embarcações para esporte e lazer Nível de Risco III 

3031-8/00 
Fabricação de locomotivas, vagões e outros materiais 
rodantes 

Nível de Risco III 

3032-6/00 Fabricação de peças e acessórios para veículos ferroviários Nível de Risco III 

3041-5/00 Fabricação de aeronaves Nível de Risco III 

3042-3/00 
Fabricação de turbinas, motores e outros componentes e 
peças para aeronaves 

Nível de Risco III 

3050-4/00 Fabricação de veículos militares de combate Nível de Risco III 
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3092-0/00 
Fabricação de bicicletas e triciclos não motorizados, peças e 
acessórios 

Nível de Risco III 

3099-7/00 
Fabricação de equipamentos de transporte não 
especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

3101-2/00 Fabricação de móveis com predominância de madeira Nível de Risco III 

3102-1/00 Fabricação de móveis com predominância de metal Nível de Risco III 

3103-9/00 
Fabricação de móveis de outros materiais, exceto madeira e 
metal 

Nível de Risco III 

3104-7/00 Fabricação de colchões Nível de Risco III 

3211-6/01 Lapidação de gemas Nível de Risco III 

3211-6/02 Fabricação de artefatos de joalheria e ourivesaria Nível de Risco III 

3211-6/03 Cunhagem de moedas e medalhas Nível de Risco III 

3212-4/00 Fabricação de bijuterias e artefatos semelhantes Nível de Risco III 

3220-5/00 Fabricação de instrumentos musicais, peças e acessórios Nível de Risco III 

3230-2/00 Fabricação de artefatos para pesca e esporte Nível de Risco III 

3240-0/01 Fabricação de jogos eletrônicos Nível de Risco III 

3240-0/02 
Fabricação de mesas de bilhar, de sinuca e acessórios não 
associada à locação 

Nível de Risco III 

3240-0/03 
Fabricação de mesas de bilhar, de sinuca e acessórios 
associada à locação 

Nível de Risco III 

3240-0/99 
Fabricação de outros brinquedos e jogos recreativos não 
especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

3250-7/01 
Fabricação de instrumentos não eletrônicos e utensílios para 
uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório 

Nível de Risco III 

3250-7/02 
Fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico, 
odontológico e de laboratório 

Nível de Risco III 

3250-7/03 
Fabricação de aparelhos e utensílios para correção de 
defeitos físicos e aparelhos ortopédicos em geral sob 
encomenda 

Nível de Risco III 

3250-7/04 
Fabricação de aparelhos e utensílios para correção de 
defeitos físicos e aparelhos ortopédicos em geral, exceto sob 
encomenda 

Nível de Risco III 

3250-7/05 Fabricação de materiais para medicina e odontologia Nível de Risco III 

3292-2/01 
Fabricação de roupas de proteção e segurança e resistentes 
a fogo 

Nível de Risco III 

3292-2/02 
Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança 
pessoal e profissional 

Nível de Risco III 

3299-0/01 Fabricação de guarda-chuvas e similares Nível de Risco III 

3299-0/03 
Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, 
exceto luminosos 

Nível de Risco III 

3299-0/04 Fabricação de painéis e letreiros luminosos Nível de Risco III 

3299-0/05 Fabricação de aviamentos para costura Nível de Risco III 

3299-0/99 
Fabricação de produtos diversos não especificados 
anteriormente 

Nível de Risco III 
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3511-5/01 Geração de energia elétrica Nível de Risco III 

3812-2/00 Coleta de resíduos perigosos Nível de Risco III 

4644-3/01 
Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso 
humano 

Nível de Risco III 

4644-3/02 
Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso 
veterinário 

Nível de Risco III 

4671-1/00 Comércio atacadista de madeira e produtos derivados Nível de Risco III 

4679-6/01 Comércio atacadista de tintas, vernizes e similares Nível de Risco III 

4679-6/04 
Comércio atacadista especializado de materiais de 
construção não especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

4679-6/99 Comércio atacadista de materiais de construção em geral Nível de Risco III 

4681-8/01 

Comércio atacadista de álcool carburante, biodiesel, 
gasolina e demais derivados de petróleo, exceto 
lubrificantes, não realizado por transportador retalhista 
(TRR) 

Nível de Risco III 

4681-8/02 
Comércio atacadista de combustíveis realizado por 
transportador retalhista (TRR) 

Nível de Risco III 

4681-8/03 
Comércio atacadista de combustíveis de origem vegetal, 
exceto álcool carburante 

Nível de Risco III 

4681-8/04 
Comércio atacadista de combustíveis de origem mineral em 
bruto 

Nível de Risco III 

4681-8/05 Comércio atacadista de lubrificantes Nível de Risco III 

4682-6/00 Comércio atacadista de gás liquefeito de petróleo (GLP) Nível de Risco III 

4683-4/00 
Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, 
fertilizantes e corretivos do solo 

Nível de Risco III 

4684-2/01 Comércio atacadista de resinas e elastômeros Nível de Risco III 

4684-2/02 Comércio atacadista de solventes Nível de Risco III 

4684-2/99 
Comércio atacadista de outros produtos químicos e 
petroquímicos não especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

4687-7/02 
Comércio atacadista de resíduos e sucatas não metálicos, 
exceto de papel e papelão 

Nível de Risco III 

4711-3/01 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios - hipermercados 

Nível de Risco III 

4711-3/02 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios - supermercados 

Nível de Risco III 

4731-8/00 
Comércio varejista de combustíveis para veículos 
automotores 

Nível de Risco III 

4732-6/00 Comércio varejista de lubrificantes Nível de Risco III 

4771-7/01 
Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem 
manipulação de fórmulas 

Nível de Risco III 

4771-7/02 
Comércio varejista de produtos farmacêuticos, com 
manipulação de fórmulas 

Nível de Risco III 

4771-7/03 Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos Nível de Risco III 

4784-9/00 Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) Nível de Risco III 

4789-0/05 Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários Nível de Risco III 
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4789-0/06 Comércio varejista de fogos de artifício e artigos pirotécnicos Nível de Risco III 

4789-0/09 Comércio varejista de armas e munições Nível de Risco III 

4789-0/99 
Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente 

Nível de Risco III 

4911-6/00 Transporte ferroviário de carga Nível de Risco III 

4912-4/01 
Transporte ferroviário de passageiros intermunicipal e 
interestadual 

Nível de Risco III 

4912-4/02 
Transporte ferroviário de passageiros municipal e em região 
metropolitana 

Nível de Risco III 

4912-4/03 Transporte metroviário Nível de Risco III 

4921-3/01 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, municipal 

Nível de Risco III 

4921-3/02 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, intermunicipal em região metropolitana 

Nível de Risco III 

4922-1/01 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, intermunicipal, exceto em região metropolitana 

Nível de Risco III 

4922-1/02 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, interestadual 

Nível de Risco III 

4922-1/03 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário 
fixo, internacional 

Nível de Risco III 

4924-8/00 Transporte escolar Nível de Risco III 

4929-9/01 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de 
fretamento, municipal 

Nível de Risco III 

4929-9/02 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de 
fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional 

Nível de Risco III 

4929-9/03 
Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, 
municipal 

Nível de Risco III 

4929-9/04 
Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, 
intermunicipal, interestadual e internacional 

Nível de Risco III 

4929-9/99 
Outros transportes rodoviários de passageiros não 
especificados anteriormente 

Nível de Risco III 

4930-2/03 Transporte rodoviário de produtos perigosos Nível de Risco III 

5211-7/01 Armazéns gerais - emissão de warrant Nível de Risco III 

5211-7/99 
Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns 
gerais e guarda-móveis 

Nível de Risco III 

5222-2/00 Terminais rodoviários e ferroviários Nível de Risco III 

5223-1/00 Estacionamento de veículos Nível de Risco III 

5240-1/01 Operação dos aeroportos e campos de aterrissagem Nível de Risco III 

5510-8/01 Hotéis Nível de Risco III 

5510-8/02 Apart-hotéis Nível de Risco III 

5510-8/03 Motéis Nível de Risco III 

5821-2/00 Edição integrada à impressão de livros Nível de Risco III 

5823-9/00 Edição integrada à impressão de revistas Nível de Risco III 
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5829-8/00 
Edição integrada à impressão de cadastros, listas e outros 
produtos gráficos 

Nível de Risco III 

5914-6/00 Atividades de exibição cinematográfica Nível de Risco III 

8122-2/00 Imunização e controle de pragas urbanas Nível de Risco III 

8230-0/02 Casas de festas e eventos Nível de Risco III 

8610-1/01 
Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro 
e unidades para atendimento a urgências 

Nível de Risco III 

8610-1/02 
Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades 
hospitalares para atendimento a urgências 

Nível de Risco III 

8630-5/01 
Atividade médica ambulatorial com recursos para realização 
de procedimentos cirúrgicos 

Nível de Risco III 

8630-5/02 
Atividade médica ambulatorial com recursos para realização 
de exames complementares 

Nível de Risco III 

8630-5/03 Atividade médica ambulatorial restrita a consultas Nível de Risco III 

8630-5/07 Atividades de reprodução humana assistida Nível de Risco III 

8630-5/99 
Atividades de atenção ambulatorial não especificadas 
anteriormente 

Nível de Risco III 

8640-2/01 Laboratórios de anatomia patológica e citológica Nível de Risco III 

8640-2/02 Laboratórios clínicos Nível de Risco III 

8640-2/03 Serviços de diálise e nefrologia Nível de Risco III 

8640-2/04 Serviços de tomografia Nível de Risco III 

8640-2/05 
Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação 
ionizante, exceto tomografia 

Nível de Risco III 

8640-2/06 Serviços de ressonância magnética Nível de Risco III 

8640-2/07 
Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação 
ionizante, exceto ressonância magnética 

Nível de Risco III 

8640-2/08 
Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e 
outros exames análogos 

Nível de Risco III 

8640-2/09 
Serviços de diagnóstico por métodos ópticos - endoscopia e 
outros exames análogos 

Nível de Risco III 

8640-2/10 Serviços de quimioterapia Nível de Risco III 

8640-2/11 Serviços de radioterapia Nível de Risco III 

9311-5/00 Gestão de instalações de esportes Nível de Risco III 

9312-3/00 Clubes sociais, esportivos e similares Nível de Risco III 

9319-1/99 
Outras atividades esportivas não especificadas 
anteriormente 

Nível de Risco III 

9321-2/00 Parques de diversão e parques temáticos Nível de Risco III 

9329-8/01 Discotecas, danceterias, salões de dança e similares Nível de Risco III 

9329-8/99 
Outras atividades de recreação e lazer não especificadas 
anteriormente 

Nível de Risco III 

9601-7/01 Lavanderias Nível de Risco III 

9601-7/02 Tinturarias Nível de Risco III 

9601-7/03 Toalheiros Nível de Risco III 

9603-3/01 Gestão e manutenção de cemitérios Nível de Risco III 
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9603-3/02 Serviços de cremação Nível de Risco III 

9603-3/03 Serviços de sepultamento Nível de Risco III 

9603-3/04 Serviços de funerárias Nível de Risco III 
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PORTARIA Nº 011, DE 03 DE ABRIL DE 2023.  

 

 

LICENÇA NÃO REMUNERADA PARA TRATAR DE 

INTERESSES PARTICULARES  

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TANHAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e 

na forma do Artigo nº. 128 da Lei Municipal n. 233/97.  

 

R E S O L V E: 

Art. 1º. Conceder licença, sem remuneração, para tratar de interesses particulares à Servidora 

Municipal ERMÍRIO ARAUJO SOARES, cargo TÉNICO EM INFORMÁTICA, inscrito no CPF 

n.º 100.116.128-94, lotado na Secretaria Municipal de Educação, com início no dia 01 de abril 

de 2023 e término em 01 de abril de 2024. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanhaçu, em 02 de abril de 2023.  

 

 

JOÃO FRANCISCO SANTOS 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 012/2023.  

 

 

LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES 

PARTICULARES  

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TANHAÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições e na forma do Artigo nº. 128 da Lei Municipal n. 233/97.  

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder licença, não remunerada, para tratar de interesses particulares à Servidora 

Municipal ALESSANDRA DAVID FERREIRA, cargo PROFESSORA, portadora do RG n.º 

09.710.432-99, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com início no dia 01 de abril de 

2023 e término em 01 de abril de 2024. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanhaçu, em 03 de abril de 2023.  

 

 

 

JOÃO FRANCISCO SANTOS 
Prefeito Municipal 
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 ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

 

Modalidade de Licitação 

CHAMADA PÚBLICA Número 001/2023 

 

Reunião da Comissão Permanente de Pregão da Prefeitura Municipal de Tanhaçu, nomeada conforme 

Decreto 255 de 10 de janeiro de 2023. Reunida com a finalidade especifica de instrução de processo de 

CHAMADA PÚBLICA (CREDENCIAMENTO) no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços médicos especialistas, serviços médicos 

em regime de plantões ambulatorial, plantões de 24 horas, Serviços de Ultrassonografia, Confecção de Prótese 

dentária, atendimento em UBS, serviços de eletrocardiograma e raio - x com laudo em regime de comodato, 

locação de equipamento de hematologia e analisador bioquímico em regime de comodato, entre outros para atender 

a demanda do Fundo Municipal de Saúde no Município de Tanhaçu. Após análise e julgamento da 

documentação, e nas disposições do Edital: 

 

Nome da empresa: SERVIÇOS MÉDICOS FERRAZ DE AVELAR LTDA 

CNPJ: 42.843.634/0001-19 

Endereço: Rua José Gomes, nº 126, térreo, sala 01, centro, CEP 46.600-000, Tanhaçu - Bahia. 

Representante Legal: Dra. Bruna Lopes Ferraz de Avelar, CRM/BA 25690 

 

 

 

 

Situação:  

HABILITADA 

Prazo: 31/12/2023.  

Tanhaçu – BA, 30 de março de 2023. 

 

 

João Francisco Santos 

Prefeito Municipal 

 

 

Item Discriminação dos serviços Formação unidade 
Quant. 

Mês 

19 
Prestação de serviços médicos de psiquiatria.  
Média de no mínimo 100 atendimentos mensais, 
distribuídos em média 08 dias. 

Graduação em medicina com 
comprovação de conhecimento 
técnico na área. 

Mensal 12 
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 ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

 

 

HOMOLOGAÇÃO DO OBJETO 

Modalidade de Licitação 

CHAMADA PÚBLICA Número 001/2023 

 

Reunião da Comissão Permanente de Pregão da Prefeitura Municipal de Tanhaçu, nomeada conforme 

Decreto nº 255 de 10 de janeiro de 2023. Reunida com a finalidade especifica de instrução de processo de 

CHAMADA PÚBLICA (CREDENCIAMENTO) no âmbito das Secretarias Municipais. 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços médicos especialistas, serviços médicos 

em regime de plantões ambulatorial, plantões de 24 horas, Serviços de Ultrassonografia, Confecção de Prótese 

dentária, atendimento em UBS, serviços de eletrocardiograma e raio - x com laudo em regime de comodato, 

locação de equipamento de hematologia e analisador bioquímico em regime de comodato, entre outros para atender 

a demanda do Fundo Municipal de Saúde no Município de Tanhaçu. Após análise e julgamento da 

documentação, e nas disposições do Edital: 

HOMOLOGO o processo licitatório na modalidade CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023, tendo como 

CREDENCIADOS os licitantes: 

 

Nome da empresa: SERVIÇOS MÉDICOS FERRAZ DE AVELAR LTDA 

CNPJ: 42.843.634/0001-19 

Endereço: Rua José Gomes, nº 126, térreo, sala 01, centro, CEP 46.600-000, Tanhaçu - Bahia. 

Representante Legal: Dra. Bruna Lopes Ferraz de Avelar, CRM/BA 25690 

 

 

 

 

 

Prazo: 31/12/2023.  

Tanhaçu – BA, 30 de março de 2023. 

 

 

 

João Francisco Santos 

Prefeito Municipal 

Item Discriminação dos serviços Formação unidade 
Quant. 

Mês 

19 
Prestação de serviços médicos de psiquiatria.  
Média de no mínimo 100 atendimentos mensais, 
distribuídos em média 08 dias. 

Graduação em medicina com 
comprovação de conhecimento 
técnico na área. 

Mensal 12 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 026CHP/2023 

CHAMADA PÚBLICA Nº CP001/2023 

CONTRATADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

Nome: SERVIÇOS MÉDICOS FERRAZ DE AVELAR LTDA 

CNPJ: 42.843.634/0001-19 

Endereço: Rua José Gomes, nº 126, térreo, sala 01, centro, CEP 46.600-000, Tanhaçu - Bahia. 

Representante Legal: Dra. Bruna Lopes Ferraz de Avelar, CRM/BA 25690 

OBJETO DO CREDENCIAMENTO: Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços médicos 

especialistas, serviços médicos em regime de plantões ambulatorial, plantões de 24 horas, Serviços de 

Ultrassonografia, Confecção de Prótese dentária, atendimento em UBS, serviços de eletrocardiograma e raio - x 

com laudo em regime de comodato, locação de equipamento de hematologia e analisador bioquímico em regime 

de comodato, entre outros para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde no Município de Tanhaçu. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93, também, onde o contrato for omisso. 

Nº DO CONTRATO: 026CHP/2023 

DATA DO CONTRATO: 15 de março de 2023. 

VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023. 

ITEM E VALOR TOTAL: Item 19 (Prestação de serviços médicos especialista em Psiquiatria), R$ 12.200,00 

(doze mil e duzentos reais) mensal, Totalizando o Valor Global de R$ 146.400,00 (cento e quarenta e seis mil e 

quatrocentos reais) anual. 

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 

Tanhaçu – Bahia, 15 de março de 2023 - João Francisco Santos – Prefeito. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU- BA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2023 

 

 

 

 

 

EDITAL 

Processo administrativo: Nº 051/2023 

CHAMAMENTO PÚBLICO: 003/2023 

 

 

 

RESUMO DO OBJETO  

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA ATENDIMENTO MÉDICO EM UBS - 

SUSSUARANA, PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE TANHAÇU.  
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INFORMAÇÕES GERAIS 

 

1. MODALIDADE LICITATÓRIA: 

Chamamento público nº 003/2023 

2. REGÊNCIA LEGAL 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições em conformidade com o artigo 25 da Lei 

8.666/1993 

3. JUSTIFICATIVA:  

3.1 A presente Chamada justifica-se pela extrema necessidade da prestação de serviços médicos 

em unidade de saúde Família - Sussuarana, de forma complementar aos já prestados pelo 

município, de maneira a atender a demanda da secretaria de saúde do Município de Tanhaçu 

localizado na Pça. Luiz Eduardo Magalhães nº01, Centro, Tanhaçu - BA. 

3.2. Registre-se, ainda, que a dificuldade de contratação de profissionais médicos externada nos 

últimos concursos públicos realizados pelo município de Tanhaçu, bem como nos procedimentos 

licitatórios já disparados, reflete a necessidade de contratação destes profissionais por meio de 

procedimento público que objetiva a contratação ilimitada dos prestadores de serviços devidamente 

habilitados para tanto, homenageando o princípio da supremacia do interesse público. 

3.3. Oportuno observar que é inexigível a licitação, por inviabilidade de competição, quando, em 

razão da natureza do serviço a ser prestado e da impossibilidade prática de se estabelecer o 

confronto entre os interessados, no mesmo nível de igualdade, certas necessidades da 

Administração possam ser melhor atendidas mediante o credenciamento do maior número possível 

de prestadores de serviço, hipótese em que a Administração procederá ao credenciamento de 

todos os interessados que atendam às condições estabelecidas em regulamento, conforme, 

inclusive, disposto na lei 8666/93 

3.4. Nesta modalidade é assegurado o acesso a qualquer interessado que preencha as exigências 

estabelecidas para o credenciamento, devendo ser protocolado o requerimento, instruído com a 

documentação pertinente, no local definido neste edital, durante todo o prazo de vigência do 

credenciamento. 

4. NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

Decreto nº 255 de 10 de janeiro de 2023. 

5. UNIDADES INTERESSADAS 

Secretaria Municipal de Saúde 

6. OBJETO 

 6.1 Este procedimento tem por objeto o Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços médicos no atendimento em UBS - Sussuarana, para atender a demanda da secretaria 
saúde do Município de Tanhaçu.  

 

7. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/INSCRIÇÃO, PERÍODO, LOCAL E HORA PARA A 

ENTREGADOS ENVELOPES  
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7.1 Para habilitar-se ao Credenciamento, o interessado deverá requerê-lo, enquanto ficar aberto o 

processo de Credenciamento, através de requerimento padrão (Anexo IV), mediante a 

apresentação de proposta (Anexo V), apresentando os documentos elencados no item 09 do 

presente credenciamento, podendo se credenciar para tal, apresentando os documentos 

relacionados, em via original ou por qualquer processo de cópia, devendo, neste último caso, 

serem autenticadas por tabelião ou apresentadas com os respectivos originais, para autenticação 

por servidor do setor de licitações da Prefeitura Municipal de Tanhaçu. 

7.2. Os interessados deverão entregar os Envelopes na sede da Prefeitura Municipal de 
Tanhaçu– Setor de Licitações e contratos, localizado na Pça Deputado Luiz Magalhães, S/N 
centro, Tanhaçu – Bahia, no período de 03 de abril de 2023 à 03 de abril de 2024, de segunda a 
sexta-feira, no horário de 8:00h às12:00h. 

8. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
Vide Anexo I – Minuta do contrato 

9. PRAZO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

O prazo de execução dos serviços objeto do presente Edital será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato. O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado, a critério da 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu, enquanto o prestador cadastrado mantiver os mesmos requisitos 

exigidos para a classificação, previstos neste Edital e ser instrumentalizado por termo aditivo, até os 

prazos limites previstos no art. 57, inciso II, da Lei 8666/93 

10. ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL. 

Poderão ser obtidas maiores informações sobre este Edital, com a Presidente da COPEL e sua 

equipe de apoio, na sede da Prefeitura Municipal de Tanhaçu no endereço constante no rodapé 

desta página, das 08:00 às 12:00 horas, pelo Telefone (77) 3459-1616, bem como por consulta ao 

Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico: http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-

tanhacu 

 

 

 

 

Leila Cristina Silva Pereira  

Presidente da CPL 

 

 

 

 

 

 

 

 

11. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
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 11.1. Poderão participar do presente Credenciamento Público todas as pessoas jurídicas 

interessadas no ramo de atividade que preencham as condições exigidas neste edital. 

11.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 
a) Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração 

Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no 
parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 
b) Estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 
c) Empresas que tenham como sócio(s)  servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera 
governamental da Administração Federal, Estadual ou Municipal, conforme o Art. 9º da lei Federal 
8.666. 
d) Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e 
perante a Justiça do Trabalho; 
e) As pessoas jurídicas estruturadas em forma de cooperativas, associação civil, organizações 
sociais e/ou organizações da sociedade civil de interesse público – OSCIP, visto que a atividade 
objeto desta licitação, pela sua natureza, exige subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, 
bem como de pessoalidade e habitualidade, conforme Súmula 281 do TCU. 
f) Aquelas que tenham incompatibilidade negocial com o município, nos termos da Constituição 
Federal e da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
11.3. Os serviços devem obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde – SUS, com vistas 

a garantir as condições adequadas ao atendimento da população.  
 
12 - DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

12.1 As impugnações aos termos do presente edital deverão obedecer aos critérios do artigo 41, da 

Lei n.º 8.666/93.  

13 - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

13.1. Para o credenciamento, as pessoas jurídicas deverão apresentar toda a documentação 

informada abaixo, conforme exigência do artigo 32 da lei 8666/93, sendo: 

13.1.1 Habilitação Pessoa jurídica  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, 

bem como das respectivas alterações, caso existam;  

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais;  

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;  

e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão 

competente;  

f) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social (INSS);  
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g) Certificado de Regularidade do FGTS;  

h) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos Negativos de débitos perante a Justiça do Trabalho 

CNDT; 

i) Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado Sede da empresa, com validade de 90 

(noventa) dias da data de sua expedição;  

j) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor do Foro ou Cartório da 

sede da licitante, com validade de 90 (noventa) dias da data de sua expedição;  

k) Declaração de fatos impeditivos, recebimento da documentação e não contratação de menor (ver 

modelo conforme Anexo VI);  

l) Cópia autenticada da Identidade e CPF do Profissional Médico (conforme o caso) do(s) 

profissional (ais) designado(s);  

m) Cópia autenticada do documento de habilitação no Conselho Regional de Medicina;  

n) Cópia autenticada do Certificado ou Diploma de Conclusão do Curso de Medicina  

13.1.1.2. Em caso de substituição do profissional, quer seja por afastamento ou por faltas 

eventuais, a empresa deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde, com antecedência 

mínima de 48 (quarenta e oito) horas, por escrito, o nome e documentos do novo profissional. 

14.2. Disposições gerais referentes aos documentos:  

14.2.1. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão 

ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, desde que 

legíveis, ou apresentadas com os respectivos originais, para autenticação por servidor do setor de 

licitações da Prefeitura Municipal de Tanhaçu. 

14.4. Poderão ser aceitos documentos emitidos via INTERNET, neste caso, a Comissão 

Permanente de Licitação, antes da Habilitação da proponente, poderá comprovar a veracidade das 

informações contidas no documento, através da própria INTERNET. 

15 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E 

PROPOSTA DE SERVIÇOS 

O envelope contendo documentos de habilitação e proposta de Serviços deverão ser entregues 

no período, horário e local indicados item 6.2 deste Edital, devidamente fechado, constando da 

face os seguintes dizeres: 

 
PREFEITURA MUNICPAL DE TANHAÇU 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2023 

ENVELOPE – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE SERVIÇOS E 

REQUERIMENTO 

PROPONENTE: _____________________________ 

CNPJ (MF) OU CPF (MF) Nº: ______________________________ 

16 -  REQUERIMENTO E PROPOSTA. 
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16.1 Contido no Envelope, devidamente assinados pelo representante legal da empresa, em papel 

timbrado, com carimbo do CNPJ, redigidos em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não 

podendo conter erros, rasuras ou entrelinhas, conforme modelo do Anexo III (Requerimento 

Padrão) e IV (Proposta de Serviços). 

17. DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO  

17.1. As Propostas acompanhadas dos documentos exigidos serão analisadas pela Comissão 

Permanente de Licitações, nomeada pelo Decreto nº 255/2023, de 10 de janeiro de 2023. 

17.2. Será considerada credenciada a empresa/ pessoa física, o profissional especializado que 

atender aos requisitos de habilitação sendo que não há competição de preços por se tratar de 

credenciamento para a prestação de serviços por preço pré-definido. 

18. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

18.1. Dentre as propostas das proponentes serão credenciadas as que atenderem as exigências 

estipuladas neste edital, sendo que a proponente deverá comprometer-se a atender ao item 

INTERESSADO COM TODOS OS ITENS CONSTANTES NO MESMO, INDICANDO-O, BEM 

COMO A QUANTIDADE INTERESSADA DO ITEM, conforme descrito no Anexo I deste Edital.  

18.2. Na apresentação dos documentos para o credenciamento o interessado deverá declarar 

expressamente o item pretendido, conforme o Anexo I, bem como a quantidade interessada de 

cada item, ficando ciente de que, caso seja habilitado além da quantidade discriminada no Anexo I, 

ficará credenciado numa lista podendo ser chamado a qualquer momento a depender da 

necessidade da Administração. 

19. PUBLICAÇÃO 

19.1. Será publicada a relação dos credenciados e descredenciados no Diário Oficial do Município 

– http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu. Este também será o veículo oficial de 

publicidade de todos os atos e decisões deste Certame.  

20. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

20.1. Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109 

da Lei nº. 8666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 

20.1.1 Declarado os credenciados a partir da homologação, qualquer participante poderá 

recorrer, com prazo de 3 (três) dias para interposição e apresentação das razões do recurso, 

sendo que os demais participantes serão intimados para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata aos autos; 

20.2. O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a 

documentação apresentada no ato do credenciamento, não sendo considerado documento 

anexado em fase de recurso. 

20.3. O recurso deverá ser protocolado junto ao SETOR DE PROTOCOLO, na sede da Prefeitura 

Municipal, Praça da Dep. Luiz Eduardo Magalhaes  , s/n centro, Tanhaçu -Estado da Bahia -, 

direcionado à Comissão de Licitação, ficando estabelecido prazo de até 05 (cinco) dias úteis para 

reconsiderá-lo ou encaminhá-lo para análise do Gestor, que terá igual prazo para análise e decisão. 
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20.4. Somente o responsável legal da empresa interessada poderá interpor recursos, devendo 

fazer prova de sua legitimidade. 

20.5. Não serão aceitos recursos por via postal, fax ou correio eletrônico, nem fora dos padrões e 

prazos estabelecidos neste Edital. 

20.6.  Somente serão conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não protelatórios. 

20.7. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de 

contestação. 

20.8. Decidido em todas as instâncias administrativas sobre os recursos interpostos, o resultado 

final do processo de credenciamento será divulgado por meio do Diário Oficial do Município – 

http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu. 

21. DA ASSINATURA DO CONTRATO  

21.1. Homologado o objeto da presente Chamada, o MUNICÍPIO DE TANHAÇU, convocará os 

adjudicatários para assinarem o termo de contrato em até 02 (dois) dias úteis, sob pena de decair 

do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93. 

21.2. A critério da Administração, a homologação e a adjudicação poderá se restringir a apenas 

alguns dos itens escolhidos pelos Credenciados. De igual forma, os contratos/termos de 

credenciamentos também poderá se dar em apenas alguns dos itens escolhidos pelos 

Credenciados. 

22. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES 

22.1. O serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo a comunicação por 

meio físico ou eletrônico. 

22.2. A escala do serviço médicos de plantões será realizada pela secretaria de Saúde na 

proporção da quantidade pretendida por cada profissional. 

22.3. A escala será mensal e disponibilizada 5 (cinco) dias corridos antes do início de cada mês. 

22.4. Os serviços de consultas especializadas serão solicitados de acordo a necessidade da 

Secretaria Municipal de saúde. 

22.5. O MUNICÍPIO, além das obrigações consideradas contidas neste instrumento por 

determinação legal e das previstas em outras cláusulas, obriga-se a: 

a) Honrar financeiramente os préstimos dos serviços contratados e devidamente prestados; 

b) Controlar, fiscalizar, acompanhar e avaliar as ações e os serviços ajustados; 

c) Estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos serviços pela contratada. 

22.6. Os Interessados habilitados durante a execução do objeto deste Credenciamento deverão 

atender aos requisitos constantes na minuta do contrato (Anexo II): 

23. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
 
23.1. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes 

do SUS não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA nos termos da legislação 

referente a licitações e contratos administrativos, nem quanto aos danos causados a paciente, 
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decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas 

por seus profissionais. 

23.2. A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por 

defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei 8.078, de 11.09.90 

(Código de Defesa do Consumidor). 

24. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
24.1. A vigência inicial do presente CONTRATO é 12 (doze) meses, contados da assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de Tanhaçu, enquanto o prestador 

cadastrado mantiver os mesmos requisitos exigidos para a classificação, previstos neste Edital e 

será instrumentalizado por termo aditivo, até os prazos limites previstos no art. 57, inciso II, da Lei 

8666/93. 

24.2. A empresa que for considerada inabilitada não ficará impedida de reapresentar a 
documentação necessária à habilitação em data oportuna, determinada pela Administração, 
enquanto estiver vigente o edital do referido Credenciamento. 
 

25. DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

25.1. O MUNICÍPIO e os gestores do SUS fiscalizarão, por intermédio dos técnicos, especialmente 

designados para este fim, o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato; a 

qualidade dos serviços prestados; a obediência à legislação e demais normas pertinentes; o 

faturamento apresentado, bem como qualquer tipo de ocorrência que mereça ação fiscalizadora ou 

apuração de responsabilidades e/ou irregularidade. 

25.2. A fiscalização compreenderá, também, a verificação do cumprimento das escalas de plantões, 

consultas, visitas médicas, procedimentos médicos; 

25.3. A CONTRATADA facilitará ao MUNICÍPIO e aos órgãos competentes do SUS o 

acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, de forma ampla e irrestrita, prestando 

todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos técnicos designados para fiscalizar a 

execução do objeto deste credenciamento. 

25.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização por parte do MUNICÍPIO e/ou dos órgãos 

competentes do SUS não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela execução dos 

serviços objeto do presente credenciamento. 

25.5. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 

CONTRATADA poderá ensejar a rescisão do Contrato ou a revisão das condições ora estipuladas. 

25.6. O Fundo Municipal de Saúde, através da Secretaria de Saúde realizará o acompanhamento 

da execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, comunicações escritas, visitas e 

outras atividades correlatas, sob responsabilidade fiscal de servidor lotado na Secretaria de Saúde, 

para acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios 

anexados ao processo do credenciado. 

26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

26.1. A realização das despesas dos serviços executados por força deste credenciamento, nos 

termos e limites aqui firmados serão cobertos com as seguintes dotações orçamentárias:  

UO: 06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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AÇÃO: 

2042 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA 
2044 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 

ELEMENTO DE 
DESPESA: 

3390.39.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS  -  PESSOAS 
JURIDICA  

FONTES: 1600.0000 / 1500.1002 

26.2. No caso de exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações 

próprias que forem aprovadas para os mesmos. 

27. DO PAGAMENTO 

27.1. O pagamento à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, será efetuado pelo 

MUNICÍPIO, mensalmente, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde. 

27.2. O pagamento à CONTRATADA somente será efetuado após a apresentação do documento 

comprobatório do serviço prestado, assinado por servidor da Secretaria Municipal de Saúde e será 

realizado mediante transferência bancária em conta da CONTRATADA. 

27.3. Nos casos de ocorrência de interrupção de serviços ou modificação de procedimentos de 

forma não combinada entre as partes, os pagamentos mensais deverão ser suspensos até que a 

situação seja esclarecida pela Secretaria Municipal de Saúde. 

27.3.1 Nos casos do item 24.3 em que houver justificativa aceitável o pagamento será proporcional 

ao serviço executado.  

27.4 O Município efetuará o desconto dos impostos do valor contratado, conforme legislação 

vigente. 

27.5. A apresentação das contas e as condições de pagamento serão feitas conforme o disposto 

abaixo: 

27.5.1. A CONTRATADA apresentará, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 3º (terceiro) dia útil do 

mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas, contendo expressamente o número do 

contrato, a escala de plantões e/ou consultas e/ou visitas médicas e/ou procedimentos médicos 

efetivamente cumpridos e atestados por servidor da Secretaria Municipal de Saúde. 

27.5.3. As contas rejeitadas, quanto ao mérito, serão objeto de análise pelo setor competente da 

Secretaria Municipal de Saúde, ficando à disposição da CONTRATADA, que terá um prazo máximo 

de 30 dias, a contar do pagamento efetuado, para apresentar recurso, que também será julgado no 

prazo máximo de 10 dias. 

27.5.4. Caso o pagamento já tenha sido efetuado, fica o MUNICÍPIO autorizado a debitar o valor 

pago indevidamente no mês seguinte, referente aos procedimentos não realizados, indevidos ou 

impróprios. 

27.5.5. O pagamento do valor apurado será efetivado em banco, conta corrente e agência a serem 

indicados pela CONTRATADA. 

28. ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

28.1. Os valores estipulados neste contrato serão pré-fixados pela CONTRANTANTE e a alteração 

dos mesmos ficará condicionada única e exclusivamente às determinações da CONTRATANTE.  

A justificativa dos preços praticados no credenciamento, foi obtida através da análise dos 
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valores praticados no mercado, via SUS tendo se estabelecido um preço fixo, para todas as 
consultas médicas especializadas. 
 
29. DA RESCISÃO/DESCREDENCIAMENTO 

29.1. O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste regulamento, bem como nas 

Leis Federais nºs. 8.666/93 e 8.080/90 ensejará o descredenciamento da contratada.  

29.2. A contratada poderá requerer seu descredenciamento, por meio de documento formal 

endereçado ao setor de contratos, via protocolo, com antecedência mínima de 30 (sessenta) dias.  

29.3. O presente edital de credenciamento poderá ser revogado em face de razões de interesse 

público, mediante decisão fundamentada, por motivo de fato superveniente, devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.  

29.4. As credenciadas não terão qualquer direito à indenização em decorrência da 

anulação/revogação do credenciamento, garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a 

data do ato.  

29.5. No caso de desfazimento do credenciamento, fica assegurada a ampla defesa e o 

contraditório. 

29.6. A rescisão poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº. 

8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

29.7. Poderá ocorrer rescisão, ainda, nas hipóteses relacionadas abaixo, ficando, desde já, todos 

os interessados cientificados: 

a) Na hipótese dos serviços credenciados passarem a ser executados por servidor aprovado em 
concurso público realizado pelo Município de Tanhaçu; 
b) Na hipótese dos serviços credenciados passarem a ser executados por aprovados em processo 
seletivo realizado pelo Município de Tanhaçu. 
 
28. RECURSOS 

28.1. Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 109 

da Lei 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 

29. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS 

29.1. Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Tanhaçu, 

garantida a prévia defesa, aplicará aos cadastrados as sanções previstas no art. 87 da Lei n.º 

8.666/93. 

30. DAS PENALIDADES 

30.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em 

desacordo com o pactuado acarretará à CREDENCIADA as penalidades previstas no art. 87 da lei 

8.666/93 e alterações, conforme a gravidade da infração e independentemente da incidência de 

multa e sem prejuízo do descredenciamento. 

31. DA MULTA 
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31.1. O CREDENCIANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do artigo 58 e 

artigo 87, inciso II, da Lei 8.666/963, aplicará multa: 

a) Pela recusa em executar os serviços ora contratados, sofrerá as penalidades previstas no art. 

87, II, da Lei nº. 8.666/93 e alterações; 

b) Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (zero 

vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da 

obrigação, limitada a 30 (trinta) dias. Contar-se-á o prazo a partir da data limite para a execução 

fixada neste Termo de Credenciamento; 

c) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela inexecução total 

ou parcial dos serviços. 

32. CASOS OMISSOS 

32.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios gerais de direito.  

33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

33.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da 

interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito ao Município de Tanhaçu, no Setor de 

Licitações, localizado na Praça da Dep. Luiz Eduardo Magalhães s/n, centro, na cidade de 

Tanhaçu– Bahia, Telefone: (77) 3459-1616. 

33.2. A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e 

irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte, 

bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 

33.3. O Credenciamento terá validade por 12 (doze) meses a partir da publicação do edital, 

podendo ser prorrogado por igual período. Os contratos dele decorrentes terão vigência de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de Tanhaçu, enquanto o 

prestador cadastrado mantiver os mesmos requisitos exigidos para a classificação, previstos neste 

Edital e será instrumentalizado por termo aditivo, até os prazos limites previstos no art. 57, inciso II, 

da Lei 8666/93. 

33.4. Fazem parte integrante deste Edital: 

a) Anexo I - Especificações do Objeto e Valores;  
b) Anexo II - Minuta do Contrato de Prestação de Serviços; 
c) Anexo III - Modelo de Declaração Aceitando os Valores; 
d) Anexo IV - Modelo de Requerimento;  
e) Anexo V - Proposta de Serviços;  
f) Anexo VI - Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos, Recebimento da Documentação e Não 
Contratação de Menor. 
 
34. DO FORO 

34.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tanhaçu, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 

execução deste instrumento. 

34.2. Todas e quaisquer alterações referentes a este edital estarão à disposição dos interessados 

no Diário Oficial do Município de Tanhaçu: http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanhacu  
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34.3. A COPEL, mediante juízo de razoabilidade, poderá interpretar as cláusulas constantes no 

presente edital de forma abrangente, respeitando o Principio da Supremacia do Interesse Público 

sobre o particular, dentre outros princípios. 

Tanhaçu– Bahia, 30 de março de 2023. 

 

 

 

Marcelo Soares dos Anjos  

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

 

Prefeito Municipal de Tanhaçu 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E VALORES 

 

1 - Admite–se, para atender ao interesse público, carga horária inferior, aplicando–se redução 

proporcional na remuneração a ser paga. 

2 - Nos valores estabelecidos por esta Lei estão incluídos todos os adicionais, quais sejam, 

adicional noturno e de insalubridade. 

3 – O presente edital admite-se a contratação de pessoas jurídicas. 

5- Todos os atendimentos elencados neste edital deverão ser prestados exclusivamente no 

munícipio de Tanhaçu e quando for o caso, o atendimento poderá ser na sede do contratado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Discriminação dos serviços Requisitos unidade 

Quant. 
Mês / ano 

Nº 
vagas 

Valor unitário  

01 

ATENDIMENTO MÉDICO DA 
UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
SUSSUARANA. 40 horas semanal 

Graduação em 
medicina com 

registro no conselho 
de classe 

MENSAL 12 01 R$ 16.500,00 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ___-2023 

 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TANHAÇUE A EMPRESA ..................... 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE TANHAÇU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

TANHAÇU, órgão público do Poder do Executivo Municipal, inscrito no CNPJ sob nº. 

13.860.869/0001-58, com sede na praça da Luiz Eduardo Magalhães, S/N– Centro, na cidade de 

Tanhaçu, Estado da Bahia, neste ato representado por seu Gestor Secretário Municipal de Saúde 

Sr. Marcelo Soares dos Anjos e PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU - BA, pessoa jurídica de direito 

público, com endereço constante no rodapé desta página, inscrita no CNPJ 13.676.309/0001-48, 

representada por seu gestor o Sr. João Francisco Santos– Prefeito. 

CONTRATADA: _____________________________ pessoa jurídica /física de direito privado, 

estabelecida na Rua ______________________________________, na cidade de 

__________________________________, CEP____________, inscrita no CNPJ/CPF sob o 

número _________________________, representada pelo (a) senhor 

(a)________________________________, portador da Cédula de Identidade RG sob 

nº____________ e do CPF _____________________, residente e domiciliado na cidade de 

__________________________, sito à Rua____________ CEP_________. 

Dessa forma, as partes acima qualificadas doravante denominadas neste ato, 
respectivamente, CONTRATANTE e CONTRATADA, fundamentado pela Lei Federal n.º 
8.666/93 , firmam o presente Contrato nos termos da Chamada Pública Nº 003/2023, e da 
melhor forma de direito, mediante as cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente 
outorgam e aceitam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente tem por Objeto é o Credenciamento de pessoa jurídica para atendimento médico 

em UBS – Sussuarana, para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde no Município de 

Tanhaçu, pelo período de doze meses, conforme o que segue: 

Tabela (item interessado pelo contratado, conforme descrito no Anexo I do Edital) 
 
CLÁUSULA SEGUNDA–DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES 

2.1. Os Interessados habilitados durante a execução do objeto deste Credenciamento deverão 

atender aos seguintes requisitos: 

I) Realizar os serviços relacionados no Anexo I deste edital pelos valores inicialmente ali fixados, 

sem reajuste, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS do Município de 

Tanhaçu;  

II) Os serviços deverão ser prestados por profissionais habilitados da CONTRATADA, no Centro de 

Saúde de Tanhaçu, ou quando for o caso na sede do contratado. 
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IV) Prestar os serviços nos moldes constantes neste edital, em consonância com os preceitos 

legais constitucionais e de legislação específica na área de saúde; 

V) Ofertar atendimento médico de qualidade, ou seja, investigando e registrando procedimentos em 

prontuário público de todos os atendimentos efetuados, segundo normas do Sistema Único de 

Saúde, prescrevendo de maneira compatível à investigação e a ética médica, garantindo a 

qualidade de seu atendimento em conformidade com as Normas Operacionais de Atendimento à 

Saúde; 

VI) Prestar as informações necessárias aos serviços de auditoria e controle de procedimentos da 

Prefeitura Municipal, via Secretaria de Saúde, sobre possíveis discordâncias nos procedimentos 

médicos; 

VII) A pessoa jurídica deverá designar profissionais qualificados, para cada área, para executar os 

diferentes serviços, objeto deste Credenciamento, sendo ela responsável pelos atos profissionais 

de seus indicados; 

VIII) Atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se 

a qualidade na prestação de serviços; 

IX) Justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando 

da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessários à execução dos 

procedimentos previstos neste edital; 

X) Notificar, de imediato, o óbito do usuário à sua família e/ou ao seu responsável; 

XI) Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 

XII) Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo 

nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

XIII) Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 

XIV) A pessoa jurídica deverá notificar o MUNICÍPIO de eventual alteração de sua razão social ou 

de seu controle acionário e de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao 

MUNICÍPIO, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, 

cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas; 

XV) Registrar os agravos de notificação compulsória, conforme normas e rotinas da Vigilância 

Epidemiológica estabelecidas pelo Ministério da Saúde e a Secretaria da Saúde do Estado da 

Bahia; 

XVI) Observar as regras de Referência e Contra referência, estando obrigado a responder em 

formulário próprio da Secretaria Municipal de Saúde, quando forem solicitados; 

XVII) Apresentar ao Gestor do SUS, sempre que solicitado, comprovação de cumprimento das 

obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas; 

XVIII) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 

competentes, necessárias à execução dos serviços objeto do presente edital; 

XIX) Comunicar ao MUNICÍPIO qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos 

serviços objeto do presente edital; 
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XX) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para credenciamento e para a 

celebração do contrato; 

XXI) Cumprir as normas do Conselho Federal e Regional de Medicina e Conselho Federal e 

Regional de Odontologia;  

XXII) Cumprir as escalas de plantões, consultas, visitas médicas e procedimentos médicos e 

designados; 

XXIII) Responsabilizarem-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e 

quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do 

serviço; 

XXIV) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital; 

XXV) Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pelo 

Município de Tanhaçu; 

XXVI) A Credenciada deverá comunicar à Contratante qualquer irregularidade de que tenha 

conhecimento; 

XXVII) Na prestação de serviços envolvendo sobreaviso, o contratado deverá atender 

imediatamente a requisição de presença emanada pela Contratante. 

XXVIII- A Credenciada deverá comunicar com antecedência mínima de 72 horas, justificando o 

motivo em caso de impossibilidade de executar o serviço na data prevista. 

2.2. O MUNICÍPIO, além das obrigações consideradas contidas neste instrumento por 

determinação legal e das previstas em outras cláusulas, obriga-se a: 

I) Honrar financeiramente os préstimos dos serviços contratados e devidamente prestados; 

II) Controlar, fiscalizar, acompanhar e avaliar as ações e os serviços ajustados; 

III) Estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos serviços pela contratada; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
Parágrafo Primeiro - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos 

órgãos competentes do SUS não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA nos 

termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos, nem quanto aos danos 

causados ao paciente, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou 

imprudência praticadas por seus profissionais. 

Parágrafo Segundo - A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de 

danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da 

Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor) 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. 

Parágrafo Primeiro - A vigência inicial do presente CONTRATO é 12 (doze) meses, contados da 

assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de Tanhaçu, enquanto o 

prestador cadastrado mantiver os mesmos requisitos exigidos para a classificação, previstos no 

edital da Chamada Pública Nº 003/2023 e será instrumentalizado por termo aditivo até os prazos 

limites previstos no art. 57, inciso II, da Lei 8666/93. 
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Parágrafo Segundo - A empresa que for considerada inabilitada não ficará impedida de 

reapresentar a documentação necessária à habilitação em data oportuna, determinada pela 

Administração, enquanto estiver vigente o edital do referido Credenciamento. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

Parágrafo Primeiro – O MUNICÍPIO e os gestores do SUS fiscalizarão, por intermédio dos 

técnicos, especialmente designados para este fim, o cumprimento das cláusulas e condições 

estabelecidas neste contrato; a qualidade dos serviços prestados; a obediência à legislação e 

demais normas pertinentes; o faturamento apresentado, bem como qualquer tipo de ocorrência que 

mereça ação fiscalizadora ou apuração de responsabilidades e/ou irregularidade. 

Parágrafo segundo - A fiscalização compreenderá, também, a verificação do cumprimento das 

escalas de plantões, consultas, visitas médica.  

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA facilitará ao MUNICÍPIO e aos órgãos competentes do SUS 

o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, de forma ampla e irrestrita, 

prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos técnicos designados para 

fiscalizar a execução do objeto deste Contrato. 

Parágrafo Quarto - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização por parte do MUNICÍPIO 

e/ou dos órgãos competentes do SUS não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela 

execução dos serviços objeto do presente CONTRATO. 

Parágrafo Quinto - Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade 

operativa da CONTRATADA poderá ensejar a rescisão deste Contrato ou a revisão das condições 

ora estipuladas. 

Parágrafo Sexto - O Fundo Municipal de Saúde, através da Secretaria de Saúde realizará o 

acompanhamento da execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, comunicações 

escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob responsabilidade de fiscal designada para 

acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados ao 

processo do credenciado. 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Parágrafo Primeiro - O valor total estimado para este contrato é de R$ (.......................), tomando-

se, por base, no período de 12 (doze) meses, nos termos do Anexo I do edital..   

Parágrafo Segundo - A realização das despesas dos serviços executados por força deste contrato, 

nos termos e limites aqui firmados serão cobertos com as seguintes dotações:  

Parágrafo Quarto - No caso de exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das 

dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos. 

UO: 06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AÇÃO: 

2042 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMARIA 
2044 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE 

ELEMENTO DE 
DESPESA: 

3390.39.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS  -  PESSOAS 
JURIDICA  

FONTES: 1600.0000 / 1500.1002 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DO PAGAMENTO  

Parágrafo Primeiro - O pagamento à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados ao 

Sistema Único de Saúde, será efetuado pelo MUNICÍPIO, mensalmente, por intermédio do Fundo 

Municipal de Saúde; 

Parágrafo Segundo - O pagamento à CONTRATADA somente será efetuado após a apresentação 

do documento comprobatório do serviço prestado, assinado por servidor da Secretaria Municipal de 

Saúde e será realizado mediante transferência bancária em conta da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - Nos casos de ocorrência de interrupção de serviços ou modificação de 

procedimentos de forma não combinada entre as partes, os pagamentos mensais deverão ser 

suspensos até que a situação seja esclarecida pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo Quarto - O Município efetuará o desconto dos impostos do valor contratado, conforme 

legislação vigente;  

Parágrafo Quinto - A apresentação das contas e as condições de pagamento serão feitas 

conforme o disposto abaixo: 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA apresentará, mensalmente, ao MUNICÍPIO, até o 3º (terceiro) 

dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas, contendo expressamente o 

número do contrato, a escala de plantões e/ou consultas e/ou visitas médicas e/ou procedimentos 

médicos efetivamente cumpridos e atestados por servidor da Secretaria Municipal de Saúde; 

Parágrafo Sétimo - Para fins de prova da data de apresentação das contas será entregue à 

CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do MUNICÍPIO, com aposição do 

respectivo carimbo funcional; 

Parágrafo Oitavo - As contas rejeitadas, quanto ao mérito, serão objeto de análise pelo setor 

competente da Secretaria Municipal de Saúde, ficando à disposição da CONTRATADA, que terá 

um prazo máximo de 30 dias, a contar do pagamento efetuado, para apresentar recurso, que 

também será julgado no prazo máximo de 10 dias. 

Parágrafo Nono - Caso o pagamento já tenha sido efetuado, fica o MUNICÍPIO autorizado a 

debitar o valor pago indevidamente no mês seguinte, referente aos procedimentos não realizados, 

indevidos ou impróprios; 

Parágrafo Décimo - O pagamento do valor apurado será efetivado em banco, conta corrente e 

agência a serem indicados pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - Os valores estipulados neste contrato serão pré-fixados pela 

CONTRANTANTE e a alteração dos mesmos ficará condicionada única e exclusivamente às 

determinações da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO/DESCREDENCIAMENTO 

Parágrafo Primeiro - O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste regulamento, 

bem como nas Leis Federais nºs. 8.666/93 e 8.080/90 ensejará o descredenciamento da 

contratada.  
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Parágrafo Segundo - A contratada poderá requerer seu descredenciamento, por meio de 

documento formal endereçado ao setor de contratos, Situado no prédio da Prefeitura Municipal de 

Tanhaçu-BA,   via protocolo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

Parágrafo Terceiro - As credenciadas não terão qualquer direito à indenização em decorrência da 

anulação/revogação do credenciamento, garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a 

data do ato.  

Parágrafo Quarto - No caso de desfazimento do credenciamento, fica assegurada a ampla defesa 

e o contraditório. 

Parágrafo Quinto - A rescisão poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 

79 da Lei nº. 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

Parágrafo Sexto - Poderá ocorrer rescisão, ainda, nas hipóteses relacionadas abaixo, ficando, 

desde já, todos contratados cientificados: 

a) Na hipótese dos serviços credenciados passarem a ser executados por servidor aprovado em 
concurso público realizado pelo Município de Tanhaçu; 
b) Na hipótese dos serviços credenciados passarem a ser executados por aprovados em processo 
seletivo realizado pelo Município de Tanhaçu. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - RECURSOS 

Parágrafo Único - Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos 

termos do art. 109 da Lei 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Único - Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de 

Tanhaçu, garantida a prévia defesa, aplicará aos cadastrados as sanções previstas no art. 87 da 

Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

Parágrafo Único - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento 

em desacordo com o pactuado acarretará à CREDENCIADA as penalidades previstas no art. 87 da 

lei 8.666/93 e alterações, conforme a gravidade da infração e independentemente da incidência de 

multa e sem prejuízo do descredenciamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA MULTA 

Parágrafo Primeiro - O CREDENCIANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do 

artigo 58 e artigo 87, inciso II, da Lei 8.666/963, aplicará multa: 

a) Pela recusa em executar os serviços ora contratados, sofrerá as penalidades previstas no art. 

87, II, da Lei nº. 8.666/93 e alterações; 

b) Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, será aplicada multa de 0,33% (zero 

vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da parcela inadimplida da 

obrigação, limitada a 30 (trinta) dias. Contar-se-á o prazo a partir da data limite para a execução 

fixada neste Termo de Credenciamento; 
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c) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela inexecução total 

ou parcial dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS 

Parágrafo Único - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios 

gerais de direito.  

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo Primeiro - A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação 

integral e irretratável de todas as condições exigidas no instrumento convocatório e nos 

documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor. 

Parágrafo Segundo - A Administração Municipal, através da Comissão Permanente de Licitações 

do Município de Tanhaçu, na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei nº. 8.666/93 e alterações 

reserva-se no direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo relativo ao Credenciamento. 

Parágrafo Terceiro - O Credenciamento terá validade por 12 (doze) meses a partir da publicação 

do edital, podendo ser prorrogado. Os contratos dela decorrentes terão vigência de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de Tanhaçu, enquanto o 

prestador cadastrado mantiver os mesmos requisitos exigidos para a classificação, previstos no 

Edital da Chamada Pública Nº 003/2023 e será instrumentalizado por termo aditivo até os prazos 

limites previstos no art. 57, inciso II, da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Tanhaçu-BA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 

assinadas. 

Tanhaçu-BA, _____ de _______________ de _____. 

 

 

____________________________                 _______________________________ 

CONTRATANTE                              CONTRATADA  

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. _____________________                                                 2. _________________________ 

CPF-MF:                    CPF-MF: 

RG:               RG: 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ACEITANDO VALORES DO ANEXO I 

 

(DENTRO DO ENVELOPE) 

 

À 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu 

Comissão de Licitações 

Ref.: Chamada Pública N.º 003/2023 

 

 

O credenciante......................................................................, com endereço à Rua ......, cidade 

de.............................., inscrita no CNPJ ou CPF sob o nº ........., através do seu Responsável 

Técnico......................... DECLARA sob as penas da lei, que se responsabiliza pela prestação dos 

serviços em conformidade com a legislação pertinente e que concorda em prestar serviços objeto 

deste edital, nos locais indicados, de acordo cada item, aceitando receber os valores, conforme 

especifica o Anexo I do edital da Chamada Pública Nº 003/2023. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

Local, .......... de ............................... de 2023 

____________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do 

Responsável legal da licitante/Carimbo do CNPJ da empresa 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
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ANEXO IV  

MODELO DE REQUERIMENTO 

(DENTRO DO ENVELOPE) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local, .......... de ............................... de 2023. 

 

 

 

____________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do 

Responsável legal da licitante/Carimbo do CNPJ da empresa 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

À 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu 

Comissão de Licitações 

Ref.: Chamada Pública Nº 003/2023 

 

Ilmo. Sr (a). Presidente,  

 

A ____________________________________________________________(Nome da empresa/pessoa 

física solicitante), CNPJ/CPF nº______________________, com endereço na cidade de 

________________________________________, neste ato representada por 

_____________________________________________________, brasileiro (a), Cargo: 

___________________________, Estado Civil: _____________________, CPF nº ___________________ e 

_________________________________________________, brasileiro (a), Estado civil: 

______________________, CPF nº____________________, vem solicitar o para  Objeto é a contratação 

de empresa(s) modalidade para Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos de 

psiquiatria e locação de equipamento analisador bioquímico em regime de comodato para atender a 

demanda da secretaria saúde do Município de Tanhaçu, pelo período de doze meses, de acordo com o 

edital da Chamada Pública Nº 003/2023 e seus anexos. 
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ANEXO V 

 

PROPOSTA DE SERVIÇOS 

(DENTRO DO ENVELOPE) 

À 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu 

Comissão de Licitações 

Ref.: Chamada Pública Nº 003/2023 

 

Objeto resumido: Objeto é a contratação de empresa(s) modalidade para Credenciamento de 
pessoa jurídica para prestação de serviços médicos de psiquiatria e locação de equipamento 
analisador bioquímico em regime de comodato para atender a demanda da secretaria saúde do 
Município de Tanhaçu, pelo período de doze meses. 
 

A licitante ___________________________ com endereço à 

__________________cidade__________________ Estado _________ Telefone ___________ 

CNPJ/MF _____________ propõe ao Município de Tanhaçu a execução do constante no objeto da 

Chamada Pública Nº 003/2023 do (s) itens (s) a seguir: 

Item Descrição do serviço Quantidade/mês 

   

 (declarar expressamente qual (is) itens (s) pretendidos,  bem como a quantidade interessada de 

cada item, conforme especificações do Anexo I), ao qual deseja ser credenciada, pelo qual 

praticará os valores descritos no anexo I do Edital da Chamada Pública Nº 003/2023. 

Para todos os fins de direito, declaramos ainda que: 

1. Estamos cientes e concordamos com as condições estabelecidas no Edital da Chamada Pública 
Nº 003/2023 e no Contrato, inclusive quanto à forma de atendimento e tabela de preços. 

2. Comprometemo-nos fornecer à Secretaria Municipal de Saúde quaisquer informações ou 
documentos solicitados referentes aos serviços prestados aos seus beneficiários. 

3. Temos o conhecimento de que nos é vedado cobrar honorários, a qualquer título, direta ou 
indiretamente dos beneficiários, pelos serviços prestados. 

4. Informaremos, de imediato, toda e qualquer alteração que venha a ocorrer em nossos dados 
cadastrais. 

5. A prestação dos serviços a que nos propomos não implicará em qualquer vinculação 
empregatícia com o Município de Tanhaçu não podendo, portanto, pretender ou exigir vantagens 
daí decorrentes. 

 

Para a análise e decisão sobre o referido credenciamento, anexamos cópia da documentação 
exigida na Chamada Pública acima citada. 
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 Local, .......... de ............................... de 2023. 

 

____________________________________ 

Assinatura devidamente identificada do 

Responsável legal da licitante/Carimbo do CNPJ da empresa 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS, RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

E NÃO CONTRATAÇÃO DE MENOR. 

 

(DENTRO DO ENVELOPE)  

Local e data 

 

Identificação da Proponente 

 

Declaramos, para fins de participação na Chamada Pública Nº 003/2023, que não existem 

fatos que impeçam a nossa participação nesta licitação e, também, de que nos comprometemos, 

sob as penas da Lei, a levar ao conhecimento da Prefeitura Municipal de Tanhaçu– Secretaria 

Municipal de Saúde, qualquer fato superveniente, posterior, que venha a impossibilitar a 

habilitação, de acordo com o estabelecido no parágrafo 2º do Artigo 32 da Lei 8.666/93. 

Declaramos, ainda, que recebemos todas as cópias do referido Credenciamento, bem como 

todas as informações necessárias que possibilitem a entrega da proposta, em conformidade com a 

Lei nº 8.666/93, concordando com os termos do presente Chamamento Público. 

Declaramos, finalmente, para fins do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei 8666/93, 

acrescido pela Lei 9.854/99, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e que não empregamos menor de dezesseis anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

Tanhaçu– Bahia ,____de___________ de 2023. 

 

____________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal ou procurador da empresa, devidamente identificado 

através da documentação apresentada no envelope Habilitação. 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE009/2023  

PARA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 053/2023 

(COD. IDENTIFICAÇÃO LICITACOESE-E: 995206) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Registro de Preços para Futura Contratação de Serviço de Buffet para Atender as Necessidades das 

Secretarias Municipais de Tanhaçu. 

 
Recebimento das propostas: a partir do 03/04/2023 às 17h:45min à 14/04/2023 até às 08h:30 horas. 

Abertura das propostas: 14/04/2023 às 08h30min. 

Início da sessão de disputa de preços: 14/04/2023 às 09h:00min. 
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1- EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE009/2023 
 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TANHAÇU, Estado da Bahia, por meio do Setor de Licitações e pela Pregoeira devidamente nomeado pelo 

Decreto n° 256/2023, sediada situada na Praça Deputado Luis Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado 

da Bahia, CEP 46.660-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço por item, pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Decreto que regulamenta 

o Sistema de Registro de preços em âmbito municipal, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
1.2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

a) Recebimento das propostas: a partir do 03/04/2023 às 17h:45min à 14/04/2023 até às 08h:30 horas. 

b) Abertura das propostas: 14/04/2023 às 08h30min. 

c) Início da sessão de disputa de preços: 14/04/2023 às 09h:00min.. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários de Brasília/DF). 

Local: www.licitacoes-e.com.br - sistema de licitações eletrônicas do Banco do Brasil. 
 

2- DO OBJETO 
 

2.1. Registro de Preços para Futura Contratação de Serviço de Buffet para Atender as Necessidades das 

Secretarias Municipais de Tanhaçu. 
 

3- INTEGRANTES DO PROCESSO 
 

3.1 Órgão Gerenciador: Município de Tanhaçu - Bahia, através da Secretaria Municipal de Administração. 

3.3 Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item de acordo com as 

especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 

3.4 Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas no 

quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 16 deste edital, faça adesão à ata de registro de preços. 

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação e que estejam com credenciamento regular no provedor do sistema eletrônico – e Banco do 

Brasil S.A. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

5 - DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor 

de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

5.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.3 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.4. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à 

época do credenciamento, acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou 

suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta de preços conforme anexo I, com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste instrumento convocatório, momento 

anterior a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até o momento limite para envio da proposta e documentos de habilitação, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 
 

7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 
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7.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, o preço total 

do item e o valor individual dos itens, marca/referência e a informação de que atende a especificação deste 

edital. 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 

LANCES. 
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
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8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

8.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

8.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.14 Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. Em relação a ITENS não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 
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8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto. 

8.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1. no país; 

8.28.2. por empresas brasileiras; 

8.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta de preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
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encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.11. Antes da apreciação dos documentos de habilitação, a Pregoeira suspenderá a sessão pública 

para que o licitante detentor da melhor oferta apresente, no prazo de 3 (três) dias úteis, amostras dos 

itens a seguir relacionados: 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 36, para o setor de licitações no endereço: Praça 

Dep. Luis Eduardo Magalhães, s/n, centro, CEP 46.600-000, Tanhaçu – Bahia,  

9.11.1 – Quando enviadas por via postal, o prazo de entrega, o prazo de entrega será contado a partir da data 

de postagem. 

9.11.2 - A amostra será avaliada pelo setor competente a fim de verificar a conformidade, qualidade e 
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aceitabilidade do produto ofertado com a descrição e as especificações constantes do Anexo I – Modelo de 

Proposta, compreendendo o exame sensorial: aparência, sabor, textura, gosto de salgado ou doce, presença 

de grumos. 

9.11.3 - Se a amostra for aceita, o Pregoeiro retomará a sessão pública informando os demais licitantes dessa 

decisão e prosseguirá para a avaliação dos requisitos de habilitação. 

9.11.4 - Se a amostra for rejeitada, ou não for entregue no prazo estabelecido, a proposta será desclassificada 

e o Pregoeiro retomará a sessão pública para convocar o licitante detentor da segunda melhor oferta a 

apresentar a sua amostra, observado o mesmo prazo e as mesmas condições do primeiro colocado. 

9.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
 

10.1. PARA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DOS INTERESSADOS 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – 

DREI. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

f) No caso de microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, que é o documento que comprova a formalidade e legalidade da empresa 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 11043; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa que tem sua 

sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br 
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*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

 

10.4.1          Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.4.2  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo  ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta, DISPENSADO PARA MEI, ME e EPP; 

10.4.3           10.4.4.             No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

10.4.3.1             É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.5.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

  

  

LG = 

  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                                                              

  

  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

  

G =                                        

Ativo Total                                 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =              

Ativo Circulante                    

Passivo Circulante 

  

10.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

 

10.6. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo menos 01 (um) atestado em nome 

da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

10.7. Alvará de Funcionamento 

10.8. DEVERÃO SER ENCAMINHADAS, TAMBÉM, AS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES CITADAS ABAIXO, SOB PENA DE INABILITAÇÃO: 

10.8.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital. 
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10.8.2. Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

10.8.3. Que NÃO existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, 

administração ou tomada de decisão; 

10.8.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, visando ao exercício da preferência prevista na Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão apresentar DECLARAÇÃO de acordo com o modelo estabelecido no 

Anexo deste Edital. 

10.8.5. Declaração de desimpedimento de licitar. 

10.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará as propostas ou os lances subsequentes, verificando sua 

aceitabilidade e a habilitação do licitante, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nesta hipótese, a Pregoeira poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

10.10. Se o licitante não atender ao chamamento referendado no item anterior será INABILITADO / 

DESCLASSIFICADO, ressalvado o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à  

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

10.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) representantes aptos para 

assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 

11.1.3. Conter planilha orçamentária dos custos dos produtos individualizados detalhados, conforme modelo 

inserido no termo de referência. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante de que: 

a) o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega; 

b) o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do produto e diante da 

nota fiscal e da comprovação de regularidade fiscal e trabalhista; 

c) A entrega dos materiais/produtos será de forma parcelada, de acordo a necessidade do município, dentro 

do prazo contratual, no prazo de até dez 02 (dois) dias, e em casos excepcionais a entrega deverá ocorre antes 

deste prazo. 

d) conhece e cumprirá os termos do edital, integralmente, e deverá ser apresentada na forma do Anexo II 

deste instrumento. 

11.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

11.10. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante concorda que os produtos deverão 

atender todas as especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

11.11. Os PREÇOS deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM DUAS 

CASAS DECIMAIS. 

11.12. Constituem motivos para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta e os lances: 
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a) que não atenderem às exigências do edital e seus anexos ou a legislação aplicável; 

b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

c) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 

d) que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 

.  

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados cadastrais contidos nos 

sistema/plataforma de licitações eletrônicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
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apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o município convocará os fornecedores 

classificados para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, 

assinar a Ata de Registro de Preços, antecedente ao contrato, que, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de entrega dos materiais nas condições estabelecidas, com validade 

12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

15.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços indicado no subitem 15.1, poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que solicitado pelo fornecedor e que ocorra motivo justificado aceito 

pela administração. 

15.1.2. Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 

convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos XXII e XXIII, da Lei 

n.º 10.520/2002, e o § 1º, do Art. 27, incorrendo, ainda, nas sanções legalmente estabelecidas, de acordo com 

o parágrafo único do art. 14 do Decreto 7.892/2013. 

15.1.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.1.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação e, nos casos em que não apresentar situação regular, terá seu registro 

cancelado, sem prejuízo das multas previstas no edital e seus Anexos e das demais cominações legais. 

15.2. A Ata de Registro de Preço vincula o fornecedor nela registrado a atender, durante o prazo de sua 

vigência, os pedidos realizados pelo município, observados os quantitativos estimados e demais condições 

nela registradas, bem como neste edital. 

15.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela entidade Contratante por 

intermédio de instrumento contratual, em conformidade à minuta constante do Anexo VIII. 

15.3.1. Os contratos decorrentes da utilização da ata de registro de preços deverão ser assinados dentro do 

prazo de validade da ata, conforme disposto no art. 15, § 4º, do Decreto n.º 7.892/13. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação para o fornecimento dos materiais, assegurada a preferência do fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

16 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE – 

CARONA 
 

16.1. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro de preço, 

caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pala 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos beneficiários. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes os quantitativos 

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

16.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, a 

05 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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16.4. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar para 

formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 
 

 

17 - DA CONTRATAÇÃO 
 

17.1. O instrumento do contrato será celebrado nos termos da minuta do presente Edital e da proposta 

apresentada pela licitante classificada em 1º lugar. 

17.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 

10.520/02. 

17.3. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou; 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

17.4. A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

prevista na Lei nº. 8.666/93. 

17.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 

da Lei 8.666/93. 

18 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

18.1– Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

18.2- Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 

fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a Contratada, até 

o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual. 

18.3 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

18.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 

fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

18.5. O pagamento não isento a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

18.6. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com 

a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

19. DO PREÇO 
 

19.1. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis, salvo de acordo entre as partes na forma do art. 65 

da Lei Federal 8.666/93. 

20. DA ENTREGA 
 

20.1. Os materiais deverão ser entregues, no prazo de até cinco (05) dias, e em casos excepcionais a 

entrega deverá ocorre antes deste prazo. 

20.2 - Os materiais licitados deverão ser entregues no Setor de Compras, situado na Praça Deputado Luís 

Eduardo Magalhães, Centro, Tanhaçu, Estado da Bahia, CEP 46.600-000, no horário das 08h:00 às 

12h:00 horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
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21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços ou contrato dela decorrente no prazo do edital. 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

21.1.4. Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

21.1.5. Não mantiver a proposta, salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 8666/93, art. 

40, VI c/c art. 43, § 6º. 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

21.2. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dentro do 

prazo estabelecido pelo Município de Tanhaçu, Bahia, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 21.1 ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da 

proporcionalidade. 

21.7. As sanções administrativas por inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços encontram-se 

elencadas na Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo VII deste edital. 

21.8. Demais sanções estão descritas nos respectivos instrumentos anexos ao edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl.TANHAÇU@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço do setor de licitações e 

contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de funcionamento do setor de 

licitações e contratos (segunda à sexta-feira - 17 horas). 

22.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 

autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado 

no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

http://www.riodecontas.ba.gov.br/diarioOficial e www.licitacoes-e.com.br e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço do setor de licitações, nos dias úteis, no horário de expediente, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 23 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo da Proposta; 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III - Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo IV - Modelo de declaração de desimpedimento de licitar 

Anexo V – Modelo de declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;  

Anexo VI – Modelo de Declaração que não possui em seu quadro, Servidor publico  

Anexo VII – Declaração ME ou EPP 

Anexo VIII - Minuta da Ata de Registro De 

Preços Anexo Ix - Minuta do contrato. 

Tanhaçu - BA, 30 de março de 2023. 

 

 

 

João Francisco Santos 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGAO ELETRÔNICO 009/2023PE. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 053/2023 
 

OBJETO: Registro de Preços para Futura Contratação de Serviço de Buffet para Atender as Necessidades das 

Secretarias Municipais de Tanhaçu. 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente  

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal  

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 

 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º PE009/2023, e após 

termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a seguinte proposta: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN. MARCA QTDE. VL. UNIT. VL.TOTAL 

01     R$ R$ 

VALOR TOTAL POR EXTENSO 
R$ 

● Entregue de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e aceitamos em 

todos os seus termos. 

● Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

● Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2023. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

 

Nome do Representante Legal 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

INTRODUÇÃO: O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os produtos, especificações, 

quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir o Registro de Preços para Futura 

Contratação de Serviço de Buffet para Atender as Necessidades das Secretarias Municipais de Tanhaçu, com 

vigência de 12 (doze) meses. 

 

1 – LEGALIDADE 

 
A Licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002, pelos Decretos Federais 7.892/2013 (que regulamenta a 

modalidade pregão por registro de preços) e Decreto Municipal Nº 013/2017 (que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços em âmbito municipal), Decreto Federal 10.024/09 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e 

demais legislações vigentes e pertinente a matéria. 

 

2 - JUSTIFICATIVA E PARTICIPANTES 

 
2.1 A presente licitação é motivada pela necessidade de Registro de Preços para Futura Contratação de 

Serviço de Buffet para Atender as Necessidades das Secretarias Municipais de Tanhaçu, objetivando suprir 

as necessidades do Município para a realização de eventos corporativos, funcionamento das cantinas, 

refeitórios e copas do Posto de saúde e unidades ligadas às Secretarias, e demais divisões deste Município. 

 

2.2 Optou-se por se fazer o referido certame através de Sistema de Registro de Preço, uma vez que tais 

materiais e a execução do serviço poderão ser contratados de acordo com a disponibilidade de recursos 

institucional, em conformidade com o artigo 3º, IV do Decreto n° 7.892/2013. 

 

2.3 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

 

2.4 A vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da data da assinatura, desde que assinado 

enquanto vigente a Ata de Registro de Preços (ARP). 

 

2.5 Objeto deste Termo de Referência tem como participantes as seguintes secretarias. 

 

Secretaria Municipal de Administração  

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Educação 

3 – DAS CARACTERÍSTICAS E QUANTIDADE ESTIMADA 
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ITEM DESCRIÇÃO UN. QTDE. VL. UNIT. VL.TOTAL 

1 

BANANA REAL MINI -  Banana Real Mini, 

Tipo De Pastel, Frito, Recheado De Rodelas De 

Banana, Salpicado Com Açúcar E Canela 

UND 5.000 

    

2 

BEIJU  COM MANTEIGA – Beiju   Com 

Manteiga , De Primeira  Qualidade, Livre De 

Contaminação Física E Química, A Base De 

Farinha De Tapioca Com Manteiga, Cor, Cheiro 

E Sabor Característicos; Textura Macia; Livres 

De Contaminação Química, Física Ou Biológica 

. 

UND 5.000 

    

3 

BEIJU DE COCO -  Beiju  Com Coco Deverá 

Ser De Primeira Qualidade, A Base De Farinha 

De Tapioca Com Recheio De Coco E 

Quantidade De Açúcar Moderada, Fabricados A 

Partir De Matérias Primas 

UND 5.000 

    

4 
BOLINHO DE MANDIOCA COM CARNE 

SECA 
UND 5.000 

    

5 BOLINHO DE QUEIJO UND 5.000     

6 BOLIVIANO-FRANGO-CARNE UND 5.000 
    

7 

BOLO CONFEITADO COM 02 RECHEIOS 

25 CM - Bolo Confeitado ,  Descrição:  Bolo 

Confeitado, Com Dois  Recheios ; Com Duas 

Camadas  , Medindo 25 CM. 

UND 200 

    

8 

BOLO CONFEITADO COM 02 RECHEIOS 

35 CM - Bolo Confeitado, Descrição:  Bolo 

Confeitado, Com Dois  Recheios ; Com Duas 

Camadas  , Medindo 35 CM. 

UND 200 

    

9 

BOLO CONFEITADO COM 02 RECHEIOS 

40 CM - Bolo Confeitado, Descrição: Bolo 

Confeitado, Com Dois  Recheios ; Com Duas 

Camadas  , Medindo 40 CM. 

UND 200 

    

10 

BOLO DE FORMA DE LEITE E AIPIM 

TAMANHO 25CM - Bolo De Aipim E Leite  

De Excelente Qualidade, Com Ingredientes 

Naturais E Ou Minimamente Processados, Sem 

Cobertura, E Ou Açúcar Polvilhado,  Medido 25 

Cm. 

UND 50 

    

11 

BOLO DE FORMA  - Bolo De Forma, 

Diversos Sabores; Trigo, Milho, Formigueiro, 

Cenoura, Mesclado, Ou Chocolate. Primeira 

Qualidade, O Bolo Deverá Se Preparado E 

Assado Na Data De Entrega Solicitada, 

Garantindo Total Qualidade Do Produto. 

UND 50 
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12 

CACHORRO QUENTE -  LANCHE  HOT-

DOG, Lanche Composto Por Um Pão Tipo Hot-

Dog Cortado Ao Meio, Com Uma Salsicha, 

Batata Palha. Com Recheio De Molho Típico 

De Cachorro Quente Elaborado Com Carne 

Bovina Moída Com Molho De Tomate, Catchup 

E Maionese E Temperos Necessários,     O Pão 

Deve Ter Peso Mínimo De 50g. 

UND 5.000 

    

13 
CANUDINHO - Canudinho Com Recheios 

Diversos, Pronto Para O Consumo 
UND 5.000 

    

14 
CHIMANGO - chimango, biscoito, doce ou 

salgado, preparado com ovos, leite e manteiga. 
UND 5.000 

    

15 
COXINHA DE FRANGO - Coxinha De Frango 

De Excelente Qualidade, Preparado No Dia. 
UND 5.000 

    

16 

CROISSANT – Croissant Formato Meia Lua, 

Com Massa Folhada, Recheio De Queijo, 

Frango, Pizza ou Peito de Peru . 

UND 5.000 

    

17 
CROQUETE DE CARNE - Croquete Com 

Recheio De Carne Moída  ,  E Tempero. 
UND 5.000 

    

18 DADINHO DE TAPIOCA UND 5.000 
    

19 

EMPADA - FRANGO, CARNE SECA - 

Empada Assado De Forno, Massa Leve, Sabor 

De Frango Desfiado Cremoso Ou Carne Seca. 

UND 5.000 

    

20 

EMPADÃO DE FRANGO - Empadão Assado 

De Forno, Massa Leve, Sabor De Frango 

Desfiado Cremoso. 

UND 5.000 

    

21 
ENROLADINHO DE QUEIJO E PRESUNTO 

TIPO BAURU - 
UND 5.000 

    

22 ENROLADINHO DE SALSICHA UND 5.000 
    

23 

ESFIRRA - CARNE/FRANGO – Esfirra   De 

Carne Bovina/ Frango De Excelente Qualidade, 

Preparado Com Ingredientes Naturais, 

Minimamente  Processado Sem Gordura Trans,  

No Preparo Da Massa, Pesando No Mínimo 

120g. 

UND 5.000 
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24 

FOLHADO - FRANGO, QUEIJO, PEITO DE 

PERU - Enroladinho Folhado Com Recheio De 

Frango,  Queijo Ou Peito De Peru. 

UND 5.000 

    

25 

HAMBURÚGER - Lanche  Tipo Hambúrguer, 

Contendo Pão De Hambúrguer, Hambúrguer De 

Carne Moída, Ovos, Mussarela ,  Presunto, 

Tomate,  Alface  E Orégano  E Temperos. 

UND 5.000 

    

26 

KIBE - Kibe, Feita De Carne Bovina Moída, 

Trigo Integral Também Moído, Condimentados 

Com Sal, Cebola, Pimenta-Do-Reino, Hortelã E 

Manteiga, Assado No Forno . 

UND 5.000 

    

27 MINE HAMBURGUER UND 5.000 
    

28 

MINI CACHORRO QUENTE - Mine Cachorro 

Quente, Preparado No Dia, Em Pão Apropriado,    

Condicionado  Em Embalagem De Plástico Ou 

Papel Cartão. 

UND 5.000 

    

29 

MINI PIZZA-  Mine Pizza Assada De Forno, 

Massa Leve, Sabores Frango , Marguerita, 

Portuguesa,  Com No Mínimo 30g Por Unidade. 

UND 5.000 

    

30 

MISTO -QUENTE- Composto De 2 Fatias De 

Presunto ·2 Fatias De Pão De Forma · 2fatias 

De Queijo Mussarela. 

UND 5.000 

    

31 PÃO DE ALHO MINI UND 5.000 
    

32 

PÃO DE BATATA - Pão, Tipo Pão De Batata, 

Pronto Para O Consumo, Ingredientes Batata, 

Fécula De Batata, Fermento, Sal, Leite, Ad, 

Peso 50g. 

UND 5.000 

    

33 PÃO DE CEBOLA MINI UND 5.000 
    

34 

PÃO DE LEITE  -  Pão Leite - Pão Tipo Hot-

Dog, Para Cachorro Quente – Pão Doce - Com 

Massa Leve, De Farinha De Trigo, Açúcar, 

Ovos, Leite E Fermento Químico, Assado . 

UND 10.000 

    

35 

PÃO DE QUEIJO - Pão De Queijo, Composto 

De Polvilho Doce, Ovos, Leite, Óleo, Queijo E 

Sal. 

UND 5.000 

    

36 PÃO DELÍCIA- QUEIJO, ATUM, FRANGO UND 5.000 
    

37 

PÃO FRANCÊS - Pão Francês, Pesando 50 G 

A Unidade; À Base De Farinha De Trigo, Sal, 

Água E Fermento Biológico. Deverá Ser 

Assado Na Data Da Entrega. 

UND 10.000 

    

38 

PASTEL - CARNE-QUEIJO-FRANGO - Pastel 

Frito, Com Recheio De Carne, Queijo Ou 

Frango, Excelente Qualidade, Preparado No 

Dia,  Sem Gordura Trans No Preparo Da Massa. 

UND 5.000 
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39 

PASTEL DE FORNO- CARNE, CARNE 

SECA, FRANGO - Pastel De Forno,  Com 

Recheio De Carne, Carne Seca Ou Frango, 

Excelente Qualidade, Preparado No Dia. 

UND 5.000 

    

40 
PÊTA -Biscoito Classificação: Salgado , 

Ingredientes: Polvilho , Tipo: Peta 
UND 5.000 

    

41 

QUICHE - TROPICAL, CARNE SECA ,  

BACON -  Quiche-Tropical, Feita Com Massa 

Amanteigada E Recheio Cremoso, À Base De 

Legumes, Queijo, Carne Seca Ou Bacon. 

UND 5.000 

    

42 

RISOLES- CARNE-FRANGO-PIZZA -  

Risoles Frito Com Recheio De  Carne, Frango 

Ou Pizza 

UND 5.000 

    

43 
ROSQUINHA - Rosquinha Doce – Sem 

Recheio 
UND 5.000 

    

44 

SALADA DE FRUTAS - Salada De Frutas, 

Contendo Mamão, Banana, Maça, Laranja, Etc, 

Sem Açúcar,  Preparado No Dia, Contendo 

200g, Embalagem Individual Com Colher 

Plástica. 

UND 5.000 

    

45 

SANDUICHE NATURAL - Sanduíche Natural 

Contendo Pão  Integral, Peito De Peru, Ricota, 

Alface, Cenoura, Etc. Excelente Qualidade, 

Preparado No Dia. 

UND 5.000 

    

46 

SONHO MINI - Mini Sonhos Com Sabores De 

Brigadeiro, Doce De Leite, Goiabada Ou 

Creme, Preparado No Dia. 

UND 7.000 

    

47 
TORTA SALGADA - Torta Salgada, Diversos 

Recheios 
UND 5.000 

    

   TOTAL GERAL        R$               -    

 

4 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Da aceitação: será realizada com base nas especificações contidas no edital de licitação e seus anexos. 

4.2 – Será Exigido Amostra para os Itens: 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 36, conforme descrito no Item 9.11.1 e 

seguintes. 

4.3 – Os itens 177 e 178 a entrega será diária, conforme Cronograma Pré-Estabelecido Pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

5 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicado na ordem de fornecimento, com despesas de 
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transporte, frete, dentre outras, assumidas pela empresa vencedora, no prazo máximo de 02 (dois) dias: 

5.2. A entrega do(s) produtos(s) deverá ser efetuada, no horário das 08h às 12h e das 14h às 17h, nos dias 

úteis, de acordo com a necessidade e mediante solicitação. 

5.3. Os pedidos de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por ordem de 

fornecimento, datada e assinada por servidor designado pela autoridade competente. 

5.4 A entrega dos materiais deverá ser efetuada de acordo com o respectivo Contrato e/ou Ata de Registro de 

Preços, sempre acompanhada do respectivo documento fiscal. 

5.5. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 

materiais na Nota Fiscal e a encaminhará ao setor competente da(s) instituição(ões), para fins de pagamento. 

5.6. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota Fiscal/Materiais, para 

as devidas correções. 

5.7. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) material(is) 

que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de Referência do presente Edital. 

5.8. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão constar: 

procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros critérios. 

5.9. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a pré- 

existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem como alterações da 

estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto. 

 

6- DO RECEBIMENTO 

6.1. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do setor solicitante. 

 
7– DA VALIDADE DA PROPOSTA 

7.1. A proposta deverá conter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 

 
VIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Os recursos para a aquisição dos bens objeto do presente Registro de Preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 

ocasião de cada contratação. 

 
IX– DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a entrega definitiva dos 

materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

 
X - DEVERES DA CONTRATADA 

10.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais  obrigações  e  responsabilidades  

insertas no Edital e seus Anexos: 

a) entregar o material solicitado no prazo máximo de 02 (dois) dias contados da ordem de 

fornecimento, conforme condições constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital; 

b) cumprir rigorosamente o prazo de entrega dos produtos contratados; 

c) todas as despesas com entregas dos produtos e transportes correrão por conta da contratada; 

e) responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Município ou a terceiros, ainda que 

culposo praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

f) observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus 

Anexos; 
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g) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

h) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação; 

l) permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, bem como prestar esclarecimentos necessários sobre a 

execução dos serviços, quando solicitados; 

 
XII- DEVERES DA CONTRATANTE 

12.1. Incumbe à CONTRATANTE: 

a) acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

b) efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital; 

c) no permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o licitante vencedor; 

d) prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATADO, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 

e) aplicar à Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

f) notificar o CONTRATADO, por escrito,  sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do Contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

g) proceder o rigoroso controle de qualidade dos serviços recebidos, recusando os que estiverem fora 

das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado 

causa ao fato; 

h) permitir o livre acesso às instalações, quando solicitado pelo CONTRATADO ou pelos seus 

empregados em serviço; 

i) proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações especificadas; 

j) cabe ao fiscal do contrato, fiscalizar os tanques aplicados, acompanhar os serviços e todo o 

fornecimento visando o posterior funcionamento; 

k) relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada. 
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ANEXO III 

 

PREGAO ELETRÔNICO 009/2023PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 053/2023 

 
 

Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação 

 

DECLARAÇÃO 

 

(RAZÃO SOCIAL)    CNPJ n.º  , sediada (endereço 

completo)  ,  por  meio  de  seu representante  legal (ou procurador) Sr.   , 

CPF   declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local e Data 

 

(a) :  

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está impedida de licitar ou contratar 

com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 

público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 
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ANEXO V 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 053/2023 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

.....................................................................................  inscrito   no   CNPJN...........,   por   intermédio   de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n. ....................... e 

do CPF.n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de  21 
de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz. 

 
 

Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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ANEXO VI 

 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 053/2023 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 A Empresa ………………………………………………., inscrita no CNPJ N° 

……………………………., sediada na rua …………………….., cidade ………..., por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de Identidade n° …………….. e do 

CPF n° ………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público 

da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

 

 

…………………………….., de ……….. de 2023. 

 

 

 

________________________________________________ 

 

Representante legal 
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ANEXO VII 

 
 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 053/2023 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa  CNPJ Nº  , 

é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que se encontra sob o regime da Lei Complementar 

123/2006, fazendo jus aos benefícios contidos na referida Lei. 

 

(assinatura) 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Nome do representante legal 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 
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ANEXO VIII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º......... 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2023 

 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Leonel Pereira, nº 10, Centro, Tanhaçu – BA, inscrito no CNPJ sob o N°xxxxxxxxxx, neste ato 

representado por seu prefeito municipal, o senhor XXXXXX, portador da cédula identidade nº XXXXXXX- 

BA, CPF: XXXXXX, residente e domiciliado na xxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de Pregão, na forma Eletrônico, para Registro de Preços n.º 009/2023PE, processo 

administrativo n.º 053/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 

Edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal 10.520/02, Lei Federal 8.666/93, Decreto 

n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23 de maio de 2014) e Decretos 

Municipais, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. CONTRATADA 
 

1.1. CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxx inscrita no xxxxxxxxxxxxxx, sediada xxxxxxxxxxxxxx /Bahia, 

neste ato representado pelo xxxxxxxxxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxx SSP/BA e 

CPF nº xxxxxxxxxxxxxx . 
 

2. OBJETO E VALOR 
 

2.1. Registro de Preços para futura contratação de empresa objetivando xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

conforme quantidades e especificações constantes do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº PE009/2023. 

2.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 

2.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente item 00, no 

valor de R$xxxxx(xxxx), de acordo a planilha reformulada: 

 
3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

assinatura. 

4.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de TANHAÇU – BA não será 

obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 

preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
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5. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até dois (02) dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorrer antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

5.2. Por ocasião da entrega seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto licitado, 

poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a 

providenciar a substituição no prazo de dois (02) dias. 

5.3. Os materiais licitados deverão ser entregues xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no horário das 08h:00 às 12h:00 

horas e das 14h:00 às 17h:00 horas, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 

5.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 

meses) da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu 

vencimento. 

5.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

5.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Tanhaçu, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento 

quanto às especificações, quantidades e qualidade. 

5.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

6. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

6.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 

definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

7 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de outros 

órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 

a) anuência formal do Órgão Gerenciador; 

b) autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, do Decreto 

7892/2013); 

c) os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, 

características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., 

por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 

d) em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, e da 

proposta do licitante. 

8. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

8.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 
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8.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

8.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

8.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 

Contratada para fins de verificação de qualidade. 

8.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 

encontrados. 

8.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

9 – ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS 

PARTICIPANTES 
 

9.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 

da Lei nº 8.666, de 1993, compete: 

 

9.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da necessidade 

de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem 

praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

9.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 

aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da Administração 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 

 

9.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 

mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas; 

 

9.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 

condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega 

dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho; 

 

9.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 
 

10.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

10.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 

fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

10.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

10.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 

cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, 

em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

10.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
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10.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes de 

Convênios. 

10.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

10.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

10.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

10.10. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 

contratação, previstas na legislação em vigor. 

10.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, 

conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 

10.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 

11. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 
 

11.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

11.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

11.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 11.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados: 

11.3.1. por razão de interesse público; ou 

11.3.2.a pedido do fornecedor. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 

inadimplente as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da lei n/ 8.666/93, além da multa compensatória de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras sanções 

previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços, 

decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 
 

14. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

14.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

14.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

14.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente Termo de 

Referência. 

14.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

15. DA DIVULGAÇÃO 
 

15.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16. FORO 
 

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de XXXXXXXXXXX, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata de Registro de Preços. 

 

16.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Tanhaçu/Bahia, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

XXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO 
 

 
 

 
Testemunhas: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

1.  

CPF:   

2.   

CPF:   
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ANEXO IX 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ............/........... 

PREGAO ELETRÔNICO PE009/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 053/2023 

 

Prefeitura do Município de Tanhaçu, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ nº XXXXXXXXXX, com sede Xxxxxx, Centro, Tanhaçu, neste ato representado pelo prefeito 

municipal, o senhor XXXXXXXXXXXXX, xxxx, xxxx, xxxx, portador da carteira de identidade nº xxxxx- 

xxx, CPF xxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxx, Tanhaçu - Bahia, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 00.000.000/0000-00, com 

sede na Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) 

Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento de Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF 

sob o nº 000.000.000-00,residente e domiciliado a Rua XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, 

CEP:0000000, que a este subscrevem, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam neste 

ato, o presente contrato, na forma e condições que se seguem: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 
 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é o Registro de Preços para Futura Contratação de Serviço de 

Buffet para Atender as Necessidades das Secretarias Municipais de Tanhaçu, sob o regime de menor preço 

por item. 
 

2 - DA VIGÊNCIA 
 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 00 de xxxxxx de 0000. 

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 

prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 000.000,00 

(xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 009/2023PE, amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do item 00, especificados no processo licitatório, de acordo com 

Anexo I do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão ELETRÔNICO nº. PE009/2023. 

3.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 

contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente  

com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 

adiantamento de pagamento de futura obrigação. 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 

ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 

objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/93. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 
 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 

no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 
 

UO: 03202 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

06205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07206 – SECRETARIA DE AÇÕES SOCIAIS  

27002 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

AÇÃO: 2017 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 

2042 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA; 

2043 – MANUTENÇÃO DO BLOCO VIGILANCIA E SAUDE; 

2044 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

2045 – MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 

2049 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

2050 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

2051 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 

2053 – MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO SUAS 

2054 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA E FUNDO MUINICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL; 

2057 – MANUTENÇÃO DO CREAS; 

2058 – MANUTENÇÃO DO CRAS; 

2060 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ; 

2034 – MANUTENÇÃO DO FUNDEB 30% 

2037 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.0000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

 

FONTES: 1500.0000 / 1600.0000 / 1500.1002 / 1621.0000 / 1660.0000 / 1540.1070 / 1500.1001  
 

 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 
 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 

estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 

5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.2 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 

verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 

5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em 
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seu contrato social; 

5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 

Contrato. 

5.2 – DA CONTRATANTE: 

5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 

Contrato, na integralidade dos seus termos; 

5.2.2 – A Fiscalização do Contrato ficará a cargo da servidora Cristina Santana Silva, conforme Portaria 

001/2023 

5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

entrega dos materiais para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o Contrato; 

6 – DAS PENALIDADES 
 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 

prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 

6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 

6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 8.666/93 e 

10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações 

legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 

contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada. 

6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros 

ilícitos previstos em lei. 

7 – DA RESCISÃO 
 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 

previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, podendo ser aplicada multa rescisória. 

7.1.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser: 
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a) Determinado por ato unilateral e escrito do Município de TANHAÇU nos casos enumerados nos incisos I 

a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993; 

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o município; ou 

 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

 

7.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

7.2.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

8 – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
 

8.1 – A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico - financeiro, 

a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem 

indiscutivelmente a elevação do custo do objeto, tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei Federal Nº 

8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 

9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta 

as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 

 

10 – DO FORO 
 

10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de TANHAÇU, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 

decorrer da execução deste Contrato. 

10.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas) vias, para um só efeito 

legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo um via 

para a CONTRATADA, um parte para a CONTRATANTE. 

 

Tanhaçu/Bahia, ....... de ............................... de .............. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
1.   

CPF:    

 
2.   

CPF:   
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